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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTOzuA-GERAL DA UNIÂ.O

CONSULTORIA JURÍDICA DA L]NIÃO ESPECIALIZADAVIRTUAL DE AQUISIÇÖES
NÚcIeo JURÍDIco

PARECER n. 02006/2022|NUCJURÆ_CJU/AQUISIÇIiDS/LSPS/CGU/AGU

NUP: 64043 .00318812022-48

INTERESSADOS: 5" BATALHÃO ON ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO DE PVH/RO
ASSUNTOS: PREGÃO ELETRONICO PARA REGISTRo DE PREç9S, yISAND6 A EVENTUAL E
FUTURA DE AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO.
vALoR ESTIMADO: R$ 1.935.006,02 (uM MILHÃo NovEcENTos E TRTNTA E crNco MrL snrs
REAIS E DOrS CENTAVOS)

EMENTA:

I - Licitação na modalidade pregão, sob a forma eletrônica, para o registro de preços, visando a
eventual e futura aquisição de material de construção;

Il - Possibilidade jurídica, em face da alegada natureza comum do objeto (art. l" da Lei no
10'520/2002 e 1o do Decreto n' 10,024/2019) e em razão da necessidade de contratações
frequentes (art. 30, inciso I do Decreto n'7.892/2013);
III - Certame dividido em itens com valores inferiores e superiores a R$ 80.000,00 (oitenta mil
reais), que deve ser destinado à participação híbrida de empresas, em face do que preceitua o
art. 48 da LC n' 123/2006 e o art. 6o do Decreto n" g.539/201g;

IV - Pelo prosseguimento do feito condicionado ao atendimento das orientações estampadas
neste opinativo.

I - RELATÓRIO

l. Trata-se de processo oriundo do 5'BATALHÃO DE ENGENHARIA DE coNsTRUçÃo DE
PVH/RO, objetivando análise jurídica (em conformidade com o parágrafo único, do art. 38, da Lei n. 8.666793 e nos
termos da LC n.73193, art. 11, Vl, a) do Pregão Eletrônico para registro de preços, visando a eventual e futura
aquisição de material de construção, para atender as denlandas do érgao consulente, confonne discriminado no
l'ermo de Referência, com esteio na Lei n. 10.52012002 e legislação correlata.

2' Pois bem, os presentes autos foram distribuídos ao advogado signatario, para análise e emissão de
parecer' nos termos do artigo I l, VI, "d', da Lei Complementar no 73, de 1993 e do artigo 38, parágrafo único, da Lei
n" 8'666. de 1993. Dentre os documentos que compõem o processo, destacam-se o, ,.gulnt.r,

- oFÍcro n. 0003 1 / 2022/Cru -RO/CGU/A GU (S.ldlz. [ìr, t,vt L, I )
- Índice (SllQl. lrD[:l,pg.3)
- Termo de Autuação (5ltQf,_lU)l:L,_pg.5)

- DIEX no 018-4' Seção/5" BEC -solicitação para aprovação de aquisição do materil objeto do
poresente procedimento (SlXlJ, PDlrl,_l:gJ)
- Despacho da lavra do Ordenador de Despesas aprovando o início da presente licitação
(Sn0:ì. PDF I. nq.li)
- Mapa Comparativo de Preços (S1LOJ,l,l)Il_pgJj)
- Pesquisa de Preços LSlLQl, PDlil,_pC¿J)
- Pesquisa de Preços Gl:-aj.l]l)L?_f:eJ)
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- Justificativa para utilização do SRP (IìliQJ' llDFS-pg'l-)

- Termo cle Justificativa para não clivulgação cla Intenção de Registro de Preços (SllQl'lui'l'
psi-)

- Tenno de Justificativa para autorizar futttras adesõs a Ata de Registro de Preços (slQi'

PDI.l..p¡¡;[)

- Desiguação da Equipe de Planejarnento e Contratação (SIflJ,*!lDIr]'-tlg 7)

- Designação do pregoeiro e equipe de apoio (!lfl-=ì'-tl!)!l'pgJ-)

- Minuta <lo Eclital (sqll. Pl):i.-ngJi)

- Termo <le Referência C.ll0l.l))Ii'Pg;13)
- Continuação do Termo de Referência ($l¡Q-l'-t)DF 4'-¡29' l)

- Aprovação do Termo de Referência (5lfì3.-lllÌ4'Jlg.i9)

- Estudo Técnico Preliminar aprovado (.5tiQ.l, PP-U, Dg.$l)

-Matriz de Gerenciamento de Rriscos (,11J)3. l'Dt"4-pS$)

- Minuta da Ata de Registro de Preços ($IlQl-PDf4-pS$)

- M i nu ta do'lbrnro cle Co ntratato (S.t Il3.llt)Iil.- pSÁ7-)

- Modelo cle Prposta de Preços (SI.ol.lÐi-4-ps.6l)

- Plano Anual de Contratações 2022 ($tiQi' PD.ll'-pg"6?)

- Nota Explicativa ($-lìQJ^.PÌli1,..ttg,É.1) 
-- Termo dc Justificativa para não observância do item 2.1 da Lista de VeLificação da AGU -

mar ço I 2022 (SIl-Ql. P D tì4.- p gJ' 5 )

- Listas de Aquisições para Aquisições de Bens (SfjQ3.^ PDF4'"pS'¿)

- Oficio n' 11122-SALC/5'BEC - Enacaminhamento do processo para análise e manifestação

jurídica (SILQi, P DÏ:4,-Pg J7).

II - FINALIDADE E ABRÂNGÊNCU, DO PARECER JURÍDICO

3. A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle interno

da legalidade administrativa dos atos a serem praticados ou j'á efetivados. Envolve, consequentemellte, o exame prévio

e conilusivo dos textos das minutas dos editais e seus anexos'

4. A atribuição desta Consultoria Jurídica é justamente apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico

e recomendar providências, para salvaguardar a autoridade assessorada, a quem compete avaliar a real dimensão do

risco e a necessidade de se adotar ou não a precaução recomendada'

5. lmportante salientar que o exame dos autos processuais se restringe aos seus aspectos jurídicos,

excluídos, portanto, aqueles de natureza técnica. Em relação a estes, parte-se da premissa de que a autoridade

competente se municiou dos conhecimentos específicos imprescindíveis para a sua adequação às necessidades da

Administração, observando os requisitos legalmente impoitos (conforme Enunciado no 07, do Manual de Boas

práticas Consultivas da CGU/AGlJ,,,A maiifestação consultiva que adentrar questão.itu'ídica com potencial de

significativo reflexo em aspecto técnico dnuu "ont* iustificàtiva da necessidade de fazêJo, evitando-se

pãrirono*rntos conclusivosiobre temas nãoiurídicos, tais como os técnicos, administrativos oude conveniênciaou

oportunidade, podendo-se, por,!m, sobre esteí emitir opinião ou þrmular recomendações, desde que enfatizundo o

caráter discricionario de seu acatamento")'

6. De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto ao

detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido

regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor

consecução do interesse Público.

j. por outro lado, cabe esclarecer que, via de regr4 não é papel do órgão de assessoramento jurídico

exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos adnlinistrativos' Incumbe, isto

sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências' Assim sendo, o ideal'

para amelhor e completa instrução processual, é que sejam juntadas ou citadas as publicações dos atos de nomeação

v
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ou designação da autoridade e demais agentes administrativos, bem como, os Atos Normativos que
respectivas competências, com o fim de que, em caso de futura auditoria, possa ser facilmente
praticou determinado ato tinha competência para tanto. Todavia, no entendimento desta Consultoria, a
documentos, por si, não representa óbice ao prosseguimento do feito.

8. Finalmente, insta mencionar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, mas em
prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe
é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade
serão apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de
responsabilidade exclusiva da Administração.

III - DA ANÁLISE JURÍDICO FORMAL DO PROCESSO

rrr.2 - REGULARTDADE DA AUTUAÇÃO DO PROCESSO

9.

SAPIENS.
O processo examinado foi instruído fisicamente pelo órgão assessorado e posterionnente inserido no

1 0. O Decreto n. 10.278, de I 8 de março de 2020, estabelece a técnica e os requisitos para a digitalizaçäo
de documentos públicos ou privados, a fim cle que os documentos digitalizados produzam os mesmos efeitos legais
dos documentos originais. Referido Decreto prevê que todos os documentos digitalizados deverão ser assinados
digitalmente com certificação digital no padrão da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil (art. 5o, I),
Portanto, sem a assinatura digital os documentos fisicos digitalizados não poderão "...se equiparar a documento fisico
para todos os efeitos legais e para a comprovação de qualquer ato perante pessoa jurídica de direito público..." (art. 5o,

caput).

I l. Para se obter a equiparação, além da assinatura digital, os documentos digitalizados deverão seguir os
padrões de digitalização exigidos, bem como conter os metadados indicados no Decreto. Por essas razões, recomenda-
se que o órgão passe a adotar os padrões exigidos no referido normativo nas futuras remessas de processos eletrôrricos.

12. Quanto a instrução de autos físicos, anoto que o processo administrativo deve observar as normas que
lhes são pertinentes, iniciando-se com a devida autuação, com a correspondente protocolização e nurneração,
juntando-se, em sequência cronológica" os documentos qlìe o compõe, cujas folhas devem ser numeradas e rubricadas,
sendo que cada volume deverá conter os respectivos termos de abertura e enceffamento, contendo, na medida do
possível, no máximo, duzentas folhas.

13. Calha registrar, contudo, um alerta referente aos termos do art. 22,51o e 2o, do Decreto no 8.539, de
08 de outubro de 2015, que assim dispõe:

"$ 1' - O uso do meio eletrônico para a realização de processo administrativo deverá eslar
implementado no prazo de dois anos, contado ùt dala de publìeação deste l)ecreto;

$ 2' - Os órgãos e as enlidades de que lratam o caput que.ia utilizam processo administrativo
elelrônico deverão adaptar-se ao disposlo nesle Decreto no prqzo de lrês anos, conlado da
data de sua publicação".

14. Na mesma linha, o $ 1" do artigo 8o do Decreto 10.02412019 dispõe que a instrução clo processo

licitatório por nreio de sistema eletrônico será válida para todos os efeitos legais, inclusive para comprovação e

prestação de contas.

15. Assim, o Orgão deve envidar esforços para cumprir o comando normativo c passar a adotar o
processo administrativo eletrônico.

16. I)e todo modo,JlLq@ge à auluftção p@!,_!!!9ÊMLgue ainda não tenha sido possiyg!
implcmcnla¡-o processo eletronÍc ,-g!I4@gão consulente acerca da necessidade de
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digitalização do processo em formato uivo editável, de modo a agilizar o examc dos autos e possibilitar a

detegçao Oe evenluais irregularidades.-Nbsse sentido, o Tribunal de Contas da União,@
934/ãô21 - ptenárid, assim se rnmifestou: "9.3. dar ciência ao Comando da 12" Região Mititar de que a inserção

de document<¡s das licitações no portat Conprasriet em formato não editávcl,-quc não p@!!-gg
conteúdo no argWq, conforme se verific gão Eletrônico SRP 4/2020,-i¡¡þgera rggra estabelecida lto

art. go,_$-3o, io.ro-tu,.l" L"i tz.szzlz0tt" (g.n). Portanlq, recontenda-se ao Orgã.u qFe'-quando da

qig¡føCr"g."r t"t*_processos licilató , utilize um formato de arquivo editável,-g@9'-ppl
-*p¡,_A" *qui"o pnf o.rqui.¿n"f (@),gque contribuirá sobremaneira para a agi!¡z4çg-S-da análisc'Sig

p""-p".t" o.rtr c. ,_æig-p!Lpa.r!e dos órgãos tlc, fiscalização e controle.

III.3 - LIMITES DE GOVERNANçA

lj, No âmbito do Poder Executivo Federal, o Decreto no 10.193, de 27 de dezembro de 2019, estabeleccu

limites e instâncias de governançaparaa contratação de bens e serviços e para arealização de gastos com diárias e

passagens no ârnbito do Poder Executivo Federal'

lg. Em relação aos contratos administrativos, para atividades de custeio em geral, o artigo 3o do referido

Decreto define algumu, i.g.* que precisam ser respeitadas, notadamente em relação à competência para a celebração

de novos contratos tle aquisição:

Art. 3. A celebração de novo,s contratos administrativos e a prorrogação de conlr(tlos

administrafivos em vigor relativos a atividades de custeio serão autorizadas em ato do

Ministro de Esfado ou do titulqr de órgão diretamente subordinado ao Presidente da

República.

$ l" Para os conlratos de qualquer valor, q competência de que trata o caput poderá ser

detegada ùs seguintes autoridades, permitida a subdelegação naforma do S 2':

I - titulares de cargos de natureza especial;

II - dirigentes máximos das unidades diretamente subordinadas aos lvlinistros de Estado; e

III - dirigentes máximos das entidades vinculadas'

$ 2' Para os contratos com valor iýerior a R8 10.000,000,00 (dez milhões de reaís), a

competência de que fratu o cøput poderá ser delegada ou subdelegada aos subsecretários de

planejamento, orçamento e adminístração ou à autoridade equivalente, permitida a

subdelegação nos termos do disposto no $ 3'.

$ 3' Para os contrqtos com valor igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um mithão de reais), a

competência de que trata o caput poderá ser deleg,ada ou subdel.egada aos coordenadores ott

aos chefes das unidades administrativas dos órgãos ou das entidades, vedada a

subdelegação.

19. Sob a égide do revogado Decreto no 7.689, 2012, que regulava o tema, foi baixada a Portaria no 249,

de 13 de junho de 2012, que estabeleceu norïnas complementares para o seu cumprimento, prevendo em seu artigo 3o

que as atividades cle custeio decorrem de contratações diretamente relacionadas as atividades comuns a todos os

órgãos e entidades que apoiam o desempenho de suas atividades institucionais, tais cotno:

"l - fornecimento de combustíveis, energia elétrica, água, esgoto e serviços de

lelecomunicação;

II - as atividades de conservação, limpeza, segurança, vigilância, transportes, informática,

copeiragem, recepção, reprogrfia, telecomunicações e manutenção de prédios, equipamenlos

e instalações, conforme disposto no Decreto no 2.271, de 7 deiulho de 1997;

III - reølizações de congressos e eÿentos, serviços de publicidade, serviços gráficos e

editoriais;

IV - aquisição, locação e reþrmas de imóveis; e

V - aquisição, manutenção e locação de veículos, máquinas e equipamentos'

único. O enquadramento tlo objeto da contratação como alividade de custeio deve

considerar a natureza das atividades contratadas, conJbrme disposto neste artigo, e não a

\/

'\/
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clas siJìcação orçamenlária do despesa. "

com@,de2019.

21. Sendo assim, até que o ato normativo (Portaria no 249 de2012) seja revisto ou revogado, conforme
determinação contida no Decreto no 10.139, de 28 de novembro de 2019, parece-nos plausível orientar que a

autoridade assistida deve certificar-se sobre anaturezada atividade a ser contratada- se constitui ou não atividade de
custeio -, adotando as providências necessárias, se for o caso, o que poderá ser feito em qualquer fase do processo de
contratação até antes da assinatura do contrato ou do termo aditïvo de prorrogação, podendo ser concedida por
despacho no próprio processo, por memorando ou oficio, por meio eletrônico com assinatura digital ou outro meio
idôneo que registre a autorização expressa da autoridade competente, consoante $ I " do artigo 4o da Portaria 249, de
2012.

22. Recomenda-se à área técnica do Órgão assessorado (consiclerando-se os últimos pacotes fìscais
anunciatfos pelo poder público) verificar a eventual existência de Decretos ou outros normativos relativos a "limites",
"contingenciamento orçamentário" ou a "restrição ao empenho de verbas, com efeitos aplicáveis ao caso concreto.

23. Calha registrat, ainda, que o Ministério da Economia costuma editar anualmente uormativos que

determinam a suspensão de contratações, o que deverá ser objeto de atenção e cumprimento pelo Órgão.

24. Assim. caberá ao Órgão Consulente observar as restrições/vedações estabelecidas acima ou atestar não
corresponder à atividade de custeio, devendo o órgão assessorado verifìcar sempre em seus normativos internos se há
necessidade de delegação de competência em razão do valor da contratação.

25. Itnportante esclarecer que, via de regra, não é papel do Órgão de assessoramento jurídico exercer a
auditoria quanto à competência de cada agente público para a prâtica de atos adnlinistrativos. Incumbe, isto sim, a
cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências.

III.4 - AVALIAçÃO DE CONFORMIDADE LEGAL

26. Nos termos do que dispõe a Orientação Normativa SEGES no 02, de 2016, a qual prevê em seu artigo
lo que "Os pregoeiros e as equipes de apoio deverão adotar nos processos de aquisição de materiais e serviços as listas
de verificação constantes dos Anexos I e [I, visando o aperfeiçoamento dos procedimentos realizados nos pregões

eletrônicos", sugerirnos que os processos de aquisição sejarn instruídos com as referidas iistas de verificações.

27. A Advocacia-Geral da União também dispõe de Check-Lists previamente elaborados para os cliversos

tipos de contratações, de preenchimento facultativo, encontrando-se dispostas no site hAps/Auyu¿gov.býagrlpt:
þþpmpqgicao/consultoria-geral-da-uniao- I /rnodelos-de-convenios:licitacoes-e-contratos/modelos-de-licitacoes-
e-contratoiÿlistas-de-verificacao, servindo cle excelente instrurnento de apoio para que seja aferida a correção da
instrução, sem prejuízo da obrigatória adoção da ON SEGES/MP n. 02, de 2016.

28, No presente caso, percebe-se que, muito embora o caderno processual tenha sido instruído com
rtma lista de verifïcação aquisições para Aquisições de Bens extraída do sítio eletrônico da AGU (SIjQI-!D-F4.
pgs.7 1 -75),a, @posto no nornrativo

29. Portanto, nos termos do art. 2o da ON acima rcferida, deve o órgão ancxar aos autos as listas cle

yerificação atualizadg!, ,
estabelecidos, motivo pglqqual se recomenda a respçûya correçgL (r'ide normativo no scguintc endereçg
elel;rônico: hlltn:/Ýr¡wrv.comp4ggovernamentais.gov.trr/pSg!4¡;/oricntacoes-norm
seges-no:2:d€:106:de- i unho-de'20 16)'

20.
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O Decreto n. 10.024, de 2019, estabeleceu a fase de "planejamento da contratação" como a primeira

etapa clo procedimcnto de contratação pública, O normativo mencionado trata no seu art. 14 sobre os procedintentos a

serèm adòtados par.a o planejamento da contratação, que compreendcm a elabolação e aprovação do Estudo Técnico

preliminar - ETp e do Termo de Referência - TR, elaboração do Edital, definição das exigências de habilitação,

sanções e demais condições contratuais e, por fim, a designação do pregoeiro e da respectiva equipe de apoio.

31. Ora, a elaboração do EfP pressupõe prévia formalização da demanda no âmbito administrativo,

porquanto esse é o documento que fundamenta a elaboração do Estudo Técnico Preliminar. Por outro lado, a

efetividade do planejamento da contratação depende da análise dos riscos envolvidos na contratação, do qual tambétn

depende a conclusão da sua viabilidade.

Estudos Técnicos Preliminares

32. Compulsando os documentos que instruem o processo, verifica-se que os requisitos próprios

para â oficialização da demanda foram atendidos (Þ!gì, PDl"l.-pgs.7-12)' razão pela qual não se apresenta

qualquer objeção ao documento que se encontra nos autos

33. Formalizada a demanda, o ETP deve ser confeccionado, contendo as informações dispostas nos

incisos do art. 7o da lnstrução Normativa SEGES/ME no 40, de 22 de maio de 2020, mesmo que não registrado no

sistema ETP digital, de utilização facultativa pelas Organizações Militares. Veja-se:

Art. 7o Com base no docuntento de formalização da demanda, as seguintes informações

deverão ser prodwidas e regislradas no Sistema ETP digital:

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolviclo sob a

perspectiva do interesse público;

II - descrição dos requisitos necessários e suJìcientes à escolha da solução, prevendo critérios

e práticas de sustentabilidade;

III - levantatnento de mercado, que consiste na prospecção e análise das alternativas possíveis

de soluções, podendo, entre outras opções:

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo

de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor

atendam às necessidades da administração; e

b) ser realizada consulta, audiência pública ou diálogo transparente com potenciais

contratadas, para coleta de contribuições.

IV - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manulençãc

e à assistência técnica, quando for o caso, acompanhada das justificativas técnica e

econômica da escolha do tipo de solução;

V - estimatiya das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo e

dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras

contratações, de modo a possibilitar economia de escala;

VI - estintativq do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constqr de anexo

classificado, se a administração optar por preserÿar o seu sigilo até a conclusão da licitação;

VII - justificativas para o parcelamento ou não da solução, se aplicável;

VIII - contratações correlatas e/ou interdependentes;

IX - demonstração do alinhamento entre a contratação e o planeiamento do órgão ou

entidade, identiJìcando a previsão no Plano Anual de Contratações ou, se for o cctso,

justificando a ausência de previsão;

X - resultados pretendidos, em termos de efetividade e de desenvolvimento nacional

sustentável;

XI - providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do contrato,

inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para Jìscalização e gestão

contratual ou adequação do ambiente da organização;

XII - possíveis impactos ambientais e respectiÿcß medidas de tratamento; e

v

v
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XIII - posicíonamento'conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da

$ Io Caso, após o levantamento do mercado de que trata o ìnciso III, a
fornecedores for considerada restrita, devìe-se ÿerirtcar se 0s requisitos que

participação são realmente indßpensciveß, flexibilizando-os sempre que possível.

$ 2" Os ETP devem obrigøtoriamente conter os elementos dßpostos nos incìsos I, I4 V, VI,
WL IX e XIII do caput deste urtigo e, quando não contemplar os demaß elementos do
capul, apresentar as devidas justilicativas no próprio documento que materializa os ETP,

$ 3'Nas contratações Ete utilízam especiJìcações padronizadas estabelecidos nos Cqderno,s
de Loýstica divulgados pela Secretaria de Gestão, poderão ser produzidos somenle os

elementos dispostos no caput que nãoforem estabelecidos como padrão

$ 4' Ao final da elaboração dos ETE deve-se øvaliar a necessidqde de classfficá-los ngs

termos da Lei no I 2.527, d¿ I8 de novembro de 201 I.

34. Convém cientificar de que o Portal de Compras do Governo Federal dispõe de um rol de links últeis
para auxiliar os gestores na confecção do Estudo Técnico Preliminar com base no normativo novel, dentre eles
destaca-se apálgina de perguntas frequentes que pode ser acessada através do seguinte endereço: https://www.gov.br
/compras/pt-br/acesso-a-informacao/perguntas-frequentes/etp-digital. Nesses ternos, é recomendável que os gestores
façam rso de relevante ferramenta e sigam as orientações ali traçadas.

35. Deve-se ressalvar que não compete a esta Consultoria adentrar em questões técnicas, mas apenas
verificar se há suporte documental coerente com aquele quc é exigido pela legislação para a fase interna da licitação.

36. Dando prosseguimento, verifica-se que o órgão empreendeu esforços no sentido de confcccionar
o Estutlo Preliminar de acordo com as disposições contidas na Instrução Normativano 4012020 (SIrQ3._PD|1,
pg,!4r-46).

37 Não obstante o documento em comento contem ,_-faz-se

setam:

- Tópico 4 - Descrição dos Requisitos da Contratação - Deverão ser apresentados os

normativos a serem observados pelos licitantes para o oferecimento de seus produtos, tais
como, o atendimento às normas ABNT ou àrs certificações expedidas pelo INMETRO.

- Tópico 9 Descrição da Solução como um todo - Recomenda-se a cxclusão da refcrê¡rcia a

Instrução Normativa no 05 de 26 de maio de2017, porquanto não se aplica rras contratações
envolvendo aquisições de bens e sim nas contratações referentes a prestação de sewiços,
conforme se depreende do Art. lo da citada IN.

- Tópico 14 Possíveis Impactos Ambientas- Recomenda-se a exclusão no subtópico 14.1.2
do Decreto no subtópico, que institui medidas de redução de consulno e racionalização do
uso cle água no âmbito do Estado de São Paulo e no 14.1.3 da Resolução CONANIA n" 20,
de 20 de dezcmbro de 1994, que dispõe sobre a instituição do Selo Ruído de uso obrigatório
para aparelhos eletrodomésticos.que geram ruído no seu tuncionamenlo, tendo em vista que
não são ap_!þ!g!g ao oþjeto do pry¡þproced¡mento.

Deve-se, ainda, excluir no subtópico 14.2 o Decreto Federal no 7.404, de 23 de dezembl'o cle

2010, assirn como no subitem 14.6,o Decreto no 5.940, de 25 de outubro de 2006, lendo eul

vista que ambos foram revogados pelo Decreto no 10.936, de l2 de janeiro de de 2022, que

legulamenta a Lei no 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Políticc Nacional cle

Resíduos Sólidos, o qual cncontra-se ern vigor.

38. @fim,_apfu-gjgstes r¡dma npglþdos, o ETP deverá ser s¡rbmetido fl aprovnç.ãg-p9l!
au{,oridade competentgjlg-éIgão consulente, ,@
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III.4.l. Da adjudicação Por itens

39. Via cle regra, as aquisições da Administração Pública devem ser divididas em tantas parcelas quantas

se comprovarem técnica. ."onori.omente viáveis, eln conformidade com o art. 23, $1o da Lei n'8'666193'

40. Sobre o tem4 convém citar adoutrina:

Mas a udoção do ft'acionamento ,lependa da presença de requisitos de ordem lécnica e

economtca.

4. L3) O requisito de natureza tëcnica

Não se admile o fracionamento quando tecnicamente isso não for viwe:l nem' me'sno,

recomendável. Ofracionanrento em lotes deve respeitar a integridade qualitativa do objeto a

ser executado. Não é possível desnaturar utn certo objeto, fragnterttando-o em contratações

diversas e clue importam o risco de inpossibilidade de execução salisføório' Se a

Administração necessitar atlEtirir um'¡,eículo, não teria sentido licitar a comprq por parÍes

(pneus, chassis, motof etc). lulas seria possível realizar q comprct ft'acionada de wna

pluralidade de veículos. Em suma, o impedimento de ordem técnica signiJìca que a unidade do

objeto a ser etiecutado não pode ser destruída atraÿës do fracionanrcnto.

4. 1.4.) O requisito de natureza econômíca

Já o impedimento de ordem econômica se relaciona com o risco de o fracionanrcnto aumentar

o preço unitário a ser pago pela Administração. Em uma economia de escala, o aunrcttto de

quantitativos produz a rcdução dos preços. Por isso, não teria cabimento a Administt'crção

fi'acionar as contratações se isso acarrelar o aumento de seus custos'

Cottrc se extrai, o fundamento jtn'ídico do J'racionamenlo consiste na ampliação das t'antagens

econômicas pqra a Administração. Adota-se oft'acionamento como inslrumento de redução de

despesas administrativas. A possibitidade de participação de maior número de interessados

não é o objetivo imetlialo e primordial, nns via instrumental pqra obter melhores oferlas (enr

virtude do aumento da competitividade). Logo, a Administraç[Ío não pode iustificar um

fracionamento que acarrekr elevaçõo cle custos através do argumento de beneJicio a um

número maior cle particulares. (lvlarçal Justen Filho, Comentário,s à Lei de Licitações e

Contratos Administrativos, l7n edição, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 4a0)

41. Inrportante lembrar que o TCU enterìde conìo obrigatória a adjudicação por item, nos editais das

licitações, cujo objìto é divisível, desde que não haja prejuízo à contratação ou complexo ou perda de ecotromia de

escal;, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitante. Sempre bom lembrarmos sua

sedimentada Srimula 247 :

Stimula 247 do TCU - É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço

gtobat, nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações,

cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo parq o coniunto ou complexo ou perda

de economia de escala, tendo em vista o ob.ietivo de propiciar a ampla participação de

licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou

aquisição da totalidade do objeto, possamfazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas,

devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade'

42. Reallnente, em tese, a reunião de diversos objetos em um único grupo pode gerar perda da

competitividade, pelo impedimento à participação de empresas que atuem no mercado, com apenas parte do objeto

contratual ampliado.

43. Por outro lado, por vezes, a reunião pode servir positivamente à Administração, pelo ganho eln

economia de escala ou pela vantagem no gerenciamento contratual, elementos que pennitem o alcance de uma melhor

v
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44. Indubitável que a decisão final envolve contomos técnicos e gerenciais específìcos.

45. No caso em análise, o órgão assessorado optou pela clivisão do objeto em itens, com adoção do
critério de julgamento '?menor preço do item'r (itens. 1.2 e 1.3 da Minuta de Edital - SLQ3. PDF3,-pg.l4).

ilI.s - EDITAL DESTINADO À PARTICIPAÇÃO HÍBRIDA DE
ÄTENDIMENTO DAS COTAS RESERVADÄS DE {ilÉ,25"/" PARA ME'S E EPP'S

EMPRESAS E

46. Bem de se ver, que os itens da licitação possuem valores inferiores e lsuperiores ao patamar cle R$
80.000,00. Nessa condição, a licitação deve ser realizadade modo híbrido, ou seja, com itens para ampla participaçâo
de empresas, e outros à exclusividade para microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas equiparadas.

47. Demais disso, para o item em que a licitação seja destinada à ampla participação de empresas, a norma
mencionada prevê a possibilidade da reserva de cota de aTé25Yo (vinte e cinco por cento) do objeto a ser licitado, para

disputa exclusiva por microempresas e empresÍìs de pequeno porte, como segue:

'Art. 8o Nas licitações para a aquisição de bens de nalureza divisível, e desde que não huja
prejuízo para o conjunto ort o complexo do objeto, os órgãos e as entidades conlratantcs

deverão reserÿar cota de até vinte e cinco por cento do objeto pqra a contratação de

microempresas e empresas de pequeno porte.

(. ..)

Art. 9o Para aplicação dos beneJícios previstos ttos arts. 6o a 8o:

I - serd consìderado, para efeitos dos limites de valor estabelecidos, cadø item
separadamente ou, nas licitações por preço global, o valor estimado para o grupo ou o lote

da licilação que deve ser considerado como um único ilem;"

48. Importante observar que o texto da LC no 12312006, conr posteriores alterações, relativizou a

facultatividade de concessão das licitações diferenciadas, definindo que as Licitações exclusivas (art. 48, I) e a cota de

até25yo (art.48, III), devem ser utilizadas, em regra.

Por outro lado, em relação às cotas exclusivas, identificam-se alguns requisitos que condicionam seu

50. Em primeiro, a adoção da cota de25%o, apelÌas, será aplicável em certames para aquisição de beus, não
sendo admitida tal restrição competitiva, em licitações pam contratação de serviços ou obras.

5l . Em segundo, esses bens devem possuir natureza divisível. Esta divisibilidade cstá relacionada ao item,
e não à pretensão contratual como um toclo. Assim, a cota exclusiva apenas pocle ser utilizada caso fosse possível a
cisão do item, sem prejuízo à licitação.

52, Neste sentido, segundo o Decreto federal n" 8.538/2015, no $ 2o de seu artigo 8o, o edital devcrá
prever que, não havendo vencedor para a cota reservada (até 25%o), esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota

principal, ou, diante de sua recrìsa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado.

Outlossim,o$3ofirmaque,seamesmaenìpresavenceracotareservada(25%)eacotaprincipal,acontrataçãoda
cota reservada deverá ocorrer pelo menor preço. Obviarnente, o curnprimento dessas regras regulamentares apenas é

possível quando a cota principal e a cota reservada se relacionam ao mesmo objeto (ou item).

53. No caso, o órgão direcionou corretamente o certame para participação híbrida de empresas, ern

razão de a licitação ser dividida em itens com valores inferiores e superiores a R$ 80.000,00 (oitenta mil rcais)'
par¡ que seja concebido em perfeita atenção ao estabelecido no inciso no art. 4n, inciso III, da Lei no

10.:,52012002; art. 8o, inciso VII, art.14,III do Decreto n" 10.02412019; art.40 da Lei n'8.666/93; art. 48 cla Lei

49
uso.
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Complementar no 12312006; e art. 6u do Decreto n" 8.538/20.[5, bem assim, foi atendida a utilização de cota

r.eservada dc até 2So/o (vinte e cinco por cento) para disputa cxclusiva por microempresas e empresas de

pequeno porte concel.nentc aos itens 5, 9 e 10, cujos valores estimaclos ultrapassaram a monta de R$

|IO.OOO,OO loitenta mil reais), conforme estabelecido na tabela inserida no subitem 1.1 do Termo de Referência.

III.6 - ADEQUAçÃ.O O¡. MODÄLIDADE LICITÄTÓnU.

54. Compete à adnrinistração declarar que o olrjeto licitatório é cle natureza comum para efeito de utilizar

a nrodaliclade pregão. A Orientação Normativa no 54, de 2014, daAdvocacia-Geral da União, dispõe:

"Compete ao agente ou setor técnico da adninistração declarar que o objetct licitatorio é de

natweza comum para efeito de utilização da modalidade pregão e definir se' o objelo

corre.sponde a obra ou serviço de engenharia, sendo atribuição do órgão iurídico analisar a

devido enquadramento da modalidade I icitatória aplicável' "

55 Vale salientar, em reforço, que o Decieto no 10.024, de 2019, passou a dispor, nesse mesmo sentido:

Art. 3'(...)

$ I" A classiJicqção de bens e seniços como comuns depende de exame predominantemente V
fatico e de natureza técttica.

56. Na concepção de Marçal Justen Filho, "bem ou serviço comum é aquele que se apresenta sob

icientidade e caracl.erísticas padronizadas e que se encontra disponível, a qualquer tempo, nutn mercado próprio"

(Pregão - Comentários à Legislação do Pregão Comum e Eletrônico. Editora Dialética, São Paulo, 2005, pág' 30).

57 Igualmente, rìos termos do alt. 1o, parágrafo único, da Lei no 10.520, de 2002:

Art. Io Para aquisição de bens e seniços comung poderá ser adolada a licitação na

modalidade de pregão, que serci regida por esta Lei.

Parágrafo único. Consideram-se bens e sentiços comuns, para os fins e efeitos destc artigo,

aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente deJinidos pelo

edital, por nteio de especificações usuais no mercado.

58. Outrossim, o Decreto no i0.024, de2019, além de reiterar essa definição de bem comum, tambénl

estabeleceu o que deve ser ententlido por bens c serviços especiais:

Art. 3" Para/ìns do disposto neste Decreto, considera-se:

(.)
II - bens e setviços comuns - bens cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser

objetivamente de/inidos ¡telo edital, por meio de especiJìcações reconhecidas e usuais do

mercado;

III - bens e serviços especiais - bens que, por sua alta heterogeneidade ou complexidade

técnica, não podem ser considerados bens e serviços comuns, nos termos do inciso II;

59. Ademais, segundo o $lo, do artigo 10, do Decreto no 10.024, de2019, a aquisição de bens e serviços

comuns na Administração Pública deve ser empreendicla, obrigatorialnente, através da modalidade Pregão, na fonna

eletrônica, cle maneira que a escolha do Administrador se eucontra em conformidade com o regime jurídico pertinente.

Art. Io Esle Decreto regulanrenta a lieitação, na modalidade de pregão, naforma eletrônica,

para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de

engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública

federal.

$ 1' A utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica, pelos órgãos da

v
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administração púiblica federal diretq, pelas auta¡quias, pelas fundações e

especiais é obrigatória.

60. Ainda quanto a este aspecto, o Decreto no 10.024, de2019, no $2o, do artigo 3o, passou a dispor.que
ooos bens e serviços que envolverenì o clesenvolvimento de soluções específicas de natureZa intélectual, científica e

técnica, caso possam ser definidos nos termos do disposto no inciso II do caput, serão licitados por prcgão, na forma
eletrônica. ))

61. O presente procedimento ticitatório é destinado à aquisição de bens comuns, conforme
classificação empreendida pelo órgão no Item 4 do Termo de Referência (SLQJ,._BDII3,_llg,39).

62. Atestada a natureza comum dos bens destinaclos à aquisição pretendidos, nos termos do art. 1o,

parágrafo único, da Lei n" 10.520, de 2002,julga-se adequada a opção do órgão pela contratação mediante pregão.

63. Ademais, segundo o art. lo, $1o, do Decreto no 10.024, de2019, a aquisição de bens e serviços romuns
na Administraçäo Pública deve ser empreendida obrigatoriamente através da modalidade Pregão em sua forma
eletrônica, de maneira que a escolha do Administrador se encontra em conformidade com o regime jurídico pertincnte.

rrr.7 - DA ADOÇÃO DO SRP

64. Em relaçâo à adoção do Sistema de Registro de Preços, necessário sempre pontuar que ele é um
proceclimento auxiliar permitido pela Lei, que facilita a atuação da Administração em relação a futuras prestações de
serviços e aquisição gradual de bens. Utilizando esse proceclimento, podc-se abrir um certame licitatório enì que o
vencedor terá seus preços registrados, para que posteriores necessidades de contratação sejam dirigidas diretamente a
ele, de acorclo com os preços aferidos.

65. De acordo coln o que estabelece o artigo 3o cto Decreto n'7,89212013, o Sistema de Registro de
Preços cle'¿erá ser adotado nas seguintes hipóteses:

o quando, pelas cal'acterísticas do bem ou serviço, houver necessidadc de contratações fiequentes;
o quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de

serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de ta¡efa;
o quando for conveniente a aquisição cle bens ou a contratação de serviços para atendirnento a lnais de

um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou
o quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o qrrantitativo a ser

demandado pela Administração.

66. A adoção do SRP não deve ser tida como regra obrigatória, embora seja proviclencial nas situações em
qtte há necessidade de contratações frequentes, efetivações segmentadas da contratação, conveniência administrativa
na reunião de pretensões contratuais de diversos órgãos licitantes ou certa irnprecisão na estimativa do quantitativo a
ser demandad<.1.

67. Não se identificou óbice à adoção dessa sistemática, na presente contratação; pelo contrário, tenclo ern
vista a pretensão contt'atual, o SRP pode ser uma feramenta útil à obtenção de contlatações mais eficientes.

68. De qualquer forma, tendo em vista clecisões recentcs do Tribunal de.Contas da União, sugerimos que

"eventual previsão ern edital da possibiliclade de aclesão à ata por órgãos ou entidades não participantes
esteja clevidamente motivada no processo adrninistrativo (TCU. Acórdão 203712019 Plenário). Outrossim,
convém lembrar que, segundo o TCU, "é indevida a utilização cla ata de registro de preços pot' qznisquer interessados

- incluindo o pröprío gerenciadori os orgãos parlicipantes e eventuais caronas, caso tenha sìdo prevista a ade.siio

¡sara órgãos não participantes - para aquisição separacla de iÍens ¿u 6þieto adjudìcado por preço gtobal cle iote ou
grtpo para os quais o þntecedor convocado para assinar a ata não tenha apresenlado o inenor preço na
liciÍação" (TCU. Acórdão 1893i201 7 Plenário).

No caso dos autos, verifica-se que o órgão fundamentou a opção pelo Sisterna cle llegistro tle69.
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preços com base no art. 3o, inciso I do Decrefo n" 7.892121113 ('ttLQ3, I'.DU..-pg.l). Logo, cntende-se qrte a adoÇão

do SRp sc cncontra em perfeita sintonia com o ordenamento jurídico vigente, podendo, doravante, ser aplicado

para instrumentalizar a licitação impulsionada pelo órgão consulente.

IiI.9 - CRITÉRIOS DE SUSTEN1ABILIDÄDD

,7O. O artigo 3o,,,caput,,, da Lei no 8.666, cle 1993, dispõe que as contratações governamentais devem

estabelecer critérios " p.aii"*'que proriovam o desenvol'¿iínento nacional strstentável, inclusive pol'meio cla

priorização de aquisições cle proOuìos reciclados e/ou recicláveis (art. 7o,XL da Lei no 12.305, de 2010)'

71. Assim, no planejàmento da contl'atação devem ser observados determinados pressupostos, entre eles a

especificação do objeto dl acordo com critérios e práticas de sustentabiliclade, a verificação de incidôncia cle

cxigências de sustentabilidade em obrigações da contratarla (logística reversâ, destinação das embalagens, por

exernplo) ou colno requisito previsto em lei especial(de acordo colll o art.28, V, segunda parte, ou art.30, lV, ambos

¿a l-ei nL g.666, ae l9X;, båm como o alinh¿rmento da contratação com o Plano de Gestão de Logística Sustentável

(pCLS) do órgão. nos termos da histrução Nornlativa SRI/MPOG no 10, de 2012, clc o artigo 2o, $ 1o, do Decreto no

10.024, de 2019, que assim estabelece:

Art. 2o O pregão, ne formu eletrônica, é condicionado aos princípios da legalidade, da

impessoaliclade, da moralidade, da igualdade, dn pubticidade, da efìciência, da probidade

aclministraliva, do desenvolvimento sustentúvel, da vinculação ao instrumento convocatório,

do julgamento ob.jetivo, da razoabilidade, da eompetitividade, da proporciorulidade e aos que

lhes são correlatos.

S t. O princípio tlo desenvol,t,inrcnto slßtentável será observado nas etapcß do processo de

contratação, ent suas dimensões econômica, social, ambiental e cultttol, no mínimo, com base

nos planos de gestão de logística sustentável dos órgãos e das entidades.

72. O plano de Logística Sustentável é uma ferramenta de gestão e planejamento que permite estal¡elecer

práticas cle sgstentabilidade e racionalização dos gastos nos processos administrativos. O cotnpromisso com a

sustentabilidade melhora a qualidade do gasto público, combate ao desperclício, promove a redução de consumo, além

de melhoria lto ambiente de trabalho'

17i.. Nos telmos do artigo acima transcrito, observa-se que as climensões â sercm consideradas são:

ecouôrnica, social, ambiental e cultural, no mínimo. Nesse senticlo, cumpre ressaltar que o órgão assessorado deve: a)

avaliar se há incidência de critérios e práticas de sustentabilidade no caso concreto; b) indicar a(s) climensão(ões) dessa

inciclência; e c) clefinir condições para sua aplicação (artigo 2o, $ lo, Decreto no 10.024, de 2019). Sobre as diversas

dimensões, há subsídios orienradores no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, disponível no site da AGU.

i4. Na escolha de produtos susterltáveis, segundo os termos do inciso XI do artigo 7o da Lei no 12'305, dc

2010, deve-se pliorizar: produtos que podem gerar mcnos perdas; ser recicláveis; ser mais duráveis; qtte Possuanì

ulenos substâncias tóxicas ou prejudiciais à saúde; e que gastem lnenos ettergia na stla produção.

j5. Na especifrcação técnica do objeto a ser adquirido, recomenda-se, conlo subsídio, a utilização do

Catálogo de Materiaii Sustentáveis do Ministério da Economia. O CATMAT permite identificar itens de materiais

sustentáveis que poderão ser adquiridos em substituição a itcns similares.

j6. Acresça-se que é obrigação do gestor público, antes do encaminhamento do processo administrativo

para parecer jurídico, a coniulta e a inserção nas minutas correspondentes das previsões legais constantes no Guia

Ñacional de Contratações Sustentáveis, que pode ser encontrado no seguinte endcreço eletrônico: hgpCl]YlruLgov'bt

laeUpÍ-b r/assu nto s:llPub I icacpes/ca.rtilhas.

77 Sobre a utilização do Guia, lnanifestou-se o Tribunal cle contas da união:

203. Como boa prática pode.se citar a publicação do Guia Nacional de Licitações

v
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Sustentáveis (BRASIL, 2016c), pelo Núcleo Especializado em Sustentabilidade,

Contratos (NESLIC), integrante da Coniuttoria-Geral cta (lnião - CGU, dc A

da União.

204. A obra tem como objetivo oferecer segurança .iurídica aos geslores públicos na
implementação de práticas socioambientais, de acordo com o art. 3" da Lei 8.666i1993
(BRASIL, t993) . O guia apresenta uilérios, práticas e cliretrizes de sustentabilidade e traz
orienlações sobre planejanrctito e avaliação da necessidade de contratação. (TCU - Acórdão
1056/20 I7 - Pleruirio) '

78. Registre-se que há possibilidade, mediante motivação administrativa constante do processo
administrativo, de serem inseridos outros requisitos de sustentabilidacle além das legalmente previstas e constañtes do
Guia, desde que observados os demais princípios licitatórios.

79. Além do Guia Nacional, podem ser inseridos critérios de sustentabilidade nos pregões, com base no
art. 5o da IN n" 0l/2010 do MPOG. Ressalte-se, entretanto, que a indicação genérica de normas ambientais não supre o
comando legal, pois os critérios de sustentabilidade devem constar detalhadamente nas especificações técnicas, no
edital e/ou no contrato, devendo tal detalhamento ser providenciado.

80. Por vezes, a exigência de deternrinado requisito ambiental deriva de irnposição nonnativa, editacla
pelos órgãos de proteção ao meio ambiente (Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, IBAMA, Ministéricr
do Meio Ambiente, etc.). Nesses c¿tsos, a especificação técnica do objeto deve ser definida de acordo com as
deterrninações da norma vigente, a depender do tipo de procluto, recomendando-se o foco nos seguintes temas, quando
cabíveís: promoção do descarte, coleta e reciclagem dos materiais, gerenciamento de resíduos, redução no índice de
emissão de gases e poluição (vide o Guia Nacional para uma lista abrangente de objetos sujeitos a disposições
normativas de caráter ambiental).

8 1 . Deve-se mencionar, ainda, que a Lei no 12.187 , de 2009 - Política Nacional sobre Mudança clo Clima,
em especial, em seu arligo 6o, XII, adotou o uso do poder de compra do Estado como um importante instrumento para
implementar a política de mudanças climáticas.

82. l3m síntese, no tocante à promoção do desenvolvimento nacional sustentável previsto no artigo 3o,

"caput", da l-ei no 8.666, de 1993, deverão ser tomados os seguintes cuiclaclos gerais pelos gestores públicos em
aquisições:

o a) definir os critérios e práticas sustentár,eis objetiva¡nente, e em adequação ao objeto da
contratação pretendida, como especifTcação técnica do objeto, obrigação cla oontratada ou requisito
previsto etn lei especial cornbinado com o ut.28, ÿ segundaparte, ou art.30, Iÿ ambos daLeino
8.666, de 1993;

o b) verificar se os critérios e práticas sutentáveis especificados preservam o caráter competitivo do
certame; e,

o c) verificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística Sustentável
(obrigatório nos casos de pregão eletrônico e boa prática nos demais casos).

83. Cabe ao órgão assessorado a verificação técnica dos critérios de sr¡stentabiliclade aplicáveis aos bens a
serem adquiridos. Se a Administração entencler que os bens objeto desta contratação não se sujeitaur aos critérios e

práticas de sustentabilidade ou que as especificações de sustentabiliclade restringem indevidamente a cornpetição em
dado mercadô, deverá apresentar a devicla justificativa,

84. No caso vertente, constata-se quc o Orgão incluiu critérios e/ou práticas de sustentabilidatle no
tópico l4 do El'PSti_Q3jDl:4,-pgs.44-45)_c item 5 do Termo de Referôncia ($"llQ3,_llD[i,_p¡540).

[I.10 - DA CESSÃO FIDUCIÁRIÄ DOS DIREITOS DE CRÉDITOS DECORRENI'ES DE
CONTRÄTOS ADMINISTRATTVOS
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'. g5. A Instrução Normativa no 53, de 08 de julho de 2020, dispôs sobre as fegras e os procedimetttos para

o'ìeração de crédito garántida por cessão ficluciária clos direitos cle créditos decorrentes de contratos adlninistrativos,

réalizádas entre o ltrnecedoi e instituição financeila, por meio do Portal de crédito cligital, rro àmbito da

Administraçâo Pública federal direta, autárqtrica e fundacicnal'

86. Segundo o referido . nonnativo, os editais e respectivos contratos acüninistrativos

celebrados ¿evem prever expressamente a possibilidacle de cessão tlos créditos deconentes cla contratação (art. 15).

gj. A pertinente preyisão pode incrementar a atratividade clo negócio proposto no eclital de licitação,

amplia'clo a cornpétitiviclade, em favor da AdministLação Púrblica. .lustamente por isso, sua previsão foi detinida como

,:brìgatória pelo normativo, clevendo constar na ntinuta do contrato ou do cdital.

III.11- ANÁLISE DA INSTRUçÃO DO PROCESSO

Bg. lr seguir, passa-se à verificação do atencli;nento clos requisitos previstos nos Decreto n" 7 '89212013 e

Decreto n'10.02412019, conjugados com as regras daLei no 10.520, de2002 e daLeino 8'666, de 1993, necessários à

instrução da fase preparatóiia clo pregão, ..nìo ..rto que cabe ao Administrador observar as dentais exigèncias

concernentes à fase externa do procedimento em momento oportuno, posterior a presente manifestação jurídica.

89. Assim, scr.ã6 tecidas coirsiderações acerca das cleterminações constantes do ordenamento jurídico, em

face clo caso vertente, com a ressalva de que os textos das minutas anexadas serão analisados em tópicos

espccialmcnte abertos para essa finalidáde.

Autorização para abertura da licitação

90. A autorização para abertura da licitação deviclamente assinada pela autoridade competente decorre da

exigência do art.21, inciso V do Decreto no 3.555, de 2000 e al'ts. 8o, inciso V e 13, inciso III, do Decrcto nn 10.024,

de 2019 (pregão eletrônico).

gl. No presente caso, verificâ-se que foi concedida a autorização, nos termos do Despacho da lavra

d o O rrlen a d o r d e Despes a s (SILQf, -PplLl-'-p gü).

Termo de Referência com a aprovação da autoridade competente

92. O Termo de Referência é o documento que deverá conter as informações e os elementos técnicos

necessários para assegurar a viabilidacle da contratação, com fundamento no Estudo Técnico Preliminar, sobretudo em

relação à avaliação dã custo, considerando os preços praticados no mercado, a definição dos métodos, a estratégia e

supiimeuto, e o prazo da execução do contrato. Tal documento deverá ser aprovado motivadamente pela autoridade

coinpetente, ainda que a motivação conste na f'orma do art. 50, $ I 
o, da Lei n. 9.784, de 1999:

Art. 50 ...

$ l. A motivação deve ser explícita, clara e congruenle, podendo consistir em declaração de

concordância contfundamentos cle anleriorcs pqreceres, informações, decisões ou propostas,

que, neste caso, serão parte integrante do ato'

93. Na situação em testilha, o Termo cle Referência consta na SIfìj, PDI'i,Jgs.3l-42 e SÈQl,-PDl:jl.

ÞgLLi e apresenta a devida aprovação por parte da Autoridade Competente (SEQ3. PDf'4,-pB'i9).

Pesquisa de Preço

94. A pesquisa ampla e idônea com base no valor de mercado é essencial para propiciar a adequada

estimativa cle custos da contratação de fonna transparente e proba, e ao mesmo telrpo, possibilitar a aferição do valor

v
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referencial clas parcelas de uma licitação como parfunetro na #Ur. cla exequibilidade ou aceitabilidade
ou lances das empresas licitantes na ocasião do certame, podendo nortear o valor maximo aceitável.

95. Dispõe o art. 43 da Lei no 8.666, de 199¡:

Arl. 43 A licitação serd processada e julgada com observância dos seguintes procedintentos:

(...)

IV - verificação da conformidade de cøda proposta com os requisilos do edital e, conforme o
caso, com os preços correntes no mercado oufixados por órgão oJicial contpetente, ou ainda

.com os constantes do sistema de registro de prcços, os quais deverão ser devidamente

registrados na qta de julgamento, promoÿendo-se a desclassificação das propostqs
de s c onformes ou inc ompat íveis ; (gt' ifo noss o)

96. O Decreto n" 70.024, de2019, estabelece:

Arí 3o ParaJìns do disposto neste Decreto, considera-se:

(.)
XI - termo de referência - doatntenlo elaborado com base nos estudos técnicos preliminares,
que de'rerá conter:

a) os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração ptiblica, a partir dos
padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto, com
as se gui ntes i nfonnaç ões :

()
2. o valor estitnado do oltieto do licitação demonstrado em planilhas, de acordo com o preÇo
de mercado; e

Art. 8' O processo relali'tto ao pregão, na forma elelrônica, serd instruído com os ,seguintes

docunrcntos, no mínimo:

(. ..)

III - planilha estimativa de despesa;

Ainda a Lei 8.666, de 1993, detennina o seguinte:

ArL 15. As compras, sempre que possível, deverão: (...)

II - ser processadas através de sistema de registro de preços; (...)

$ I 
o O regislro 

'Ce 
preços serci precedido de ampla pe,squisa de mercaclo. " (grifo nosso)

98, Considerando que a função consultiva deve propolcionar à Autoridade o máximo de segurança
possível para a prática do ato, não se pode deixar de alertar a necessidade de fixar o valor cle referência de uma
contratação com elnbasatnento técnico suficicnte que permitaconstatar, pelo rnenos aproximadalnente, o valor justo a
ser pago.

99, Ademais, que a coneta estimativa do valor contratual é essencial para a verificaçâ<l da necessidadc ou
não de se proceder à licitaçâo de participação exclusiva das microempresas e empresas de pequeno porte, nos tennos
do art. 6o do Decreto no 8.538 cle 2015 e as Cooperativas enquadradas no art. 34, da Lei no 11 .488, de 2007 .

100. Insta destacal' que as diligências concernentes à pesquisa de preços não se resumem à simples
anexação de orçamentos das empresas nos autos, cabendo ao responsável a análise detida de cada proposta, não apenas
sob selr aspecto formal (identificação da empresa. idoneidade, compatibilidade da sua finalidade sopial com o objeto
cla licitação, etc.), como do seu teor. É de bom alvitre alertar ao órgão para a importância da congruência entre os
pleços das propostas, considerando que eventuais valores dcsarrazoados ou eviclentemente inexequíveis podem
clistorcer os resultados das pesquisas efetuadas, de maneira que cumprirá. ao órgão o discernimento sobre os

orçamenios efetivamente aptos a comporem a planilha de preços, podendo até serem excluídos aqueles

97
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10i. Salienta:sc_4ue é de inteira resÈUsaÙilidacle da autoridade çpntratallte a verificaçêo-guantq-ò

plausibili,Jade clos valores -¿plesentaclos, Co*o setnpro, frisc-sc que os rnenibros desta Consultoria Juríclica não tletê¡n

cornpetência legal, conlecin,"nto .rp""ializado ou'lnestno feiramentas para avaliar a adeq.ttação das ava.liações de

preços r.ealizaclaì nos processos submeticlos à onálise jurídica. .A responsabitidade pela idoneidade e lisura de tais atos

recai integralmente soSre os agentes do órgão promoio, cla iicitação, conforme bem ressaltado pela doutrina <le Jessé

'fones Pereira Junior e Marinês Restelatto Dotti:

"A aceitação de proposta com sobrepreço pelo pregoeiro ou contissão de licìtação, segt:ida cla

homologação do prccedimento licitatório pelu autoridade compete.nle, suieita-os a

responsabilidade, soliclariamente com o agente que rcalizott a pesquisa de prcços. O mesnto

pode ocon.cr com a autoridcdé supcrior cot',lpetenle lela ratificação dos aÍos do processo da

contratação ,lircla e o responsátrcl pela ¡tesEisa de preços'

A aceitoçtio cle oferta inexcqttível, de que re,Ýilte a inexecução do .obieto em razão ¿la

impossibiiidaãe de o contratacio cobrir os cttstos da coniratação, tan¡bém ulrai a

responsabilidarJe desses agentes (o que reulizou a pesqttisa tle preços, o pregoeiro, tts

¡ntegrctntes Ca comissão cte licitação e a autoridade que homologou o pt'occclintenlo ou

ratýicou os atos praíicados no processo da contratação direta). Em amhas as hipóteses -
inexequibilidacle ou sobrep,reço -, serú necessúrio aquilatar a conduta de cada um desses

ctgenrcs e as circunstâncias em qrrc atuaram, parã o efeito de intputar-lhes re'sponsabilidade".

. {"Responsabititlade por pesquisa dt: preços em licitações e contratações dirclas", Fónun de

Contratação e Gestão Pública ¿ fÇGe Editora Fonnt, Belo Horizonte, ano 10, n'116, ago.

20 t 1).

102. Outr.ossim, o inciso V clo artigo 10 da Lei n" 8.429 de 1992 (Lei de hnprobidade Administrativa)

estatui a respeito:

Art. 10. Constitui ato de inprobidade atiministrativa Ete causa lesão ao era:'io qualquer ação

ou omissdo, dolosa ott culposa, que enscie perda patrintonial, de,svio, ,apropriação,

malbaratanrcnto ou dilapielação dos bens ou haveres das entidades referidca no art. ln clesta

L,ei, e nolada¡nente:

()
V - permitit' ou facililar a aquisição, permuta ou locação do bem ou serviço pcr preço

superior ao de ntercado;

103. Consideranclo, ainda, que se trata de pregão destinado à forrnação de Ata de Registro de Preços, é

necessário que sejam consideradas também as quantidades rnínima e máxima do objeto na realizaçäo cla pesquisa de

preço, ¿e maneira que os orçalnentos contemplem os possíveis ganhos decorrentes cle economia de escala.

i04. Aléut disso, cuntpl.e destacar os procedinierìtos a seretn observados rta "pesquisa de preços" para

aquisição de bens c contratação de serviços em geral, instituídos pela lnstruçào Normativa n. 73, de 5 de agosto de

ZOZO,'do Ministério da Economia, que estabeleceu "parâuretros" específicos, a set'em otrservados contbnne

disciplinado no setr art. 5o, como segue:

Art. 5. A pesquisa de preços para./ins de determinação do preço estimado em processo

licitatório para a aqttisição e contratação de serviços em geral será realizada medianle a

utilização clos seguinte,s parâmetros, empregados de forma combinada ou não:

I - Painel de Preços, disponível no endcreço eletrônico gov.bripainel dep"ecos, de.sde que as

colações relìram-se a aquisições ou contrateções Jìrmadas no período de até I (unt) ano

anterior à rlqta de divulgação do instrumento cottvocatório;

II - aquisições e contratações similares de outros enles ptiblicos, firnrudas no período de até I
(urn) ano qnterior à data de divulgação do instrumento convoêatório;

III - dactos de pesquisa publicada etn mídia especializacla, de sítios eletrônicos especializaclos

ou de domirio amplo, desde que atualizctdos no mo,nento da pesquisa e compreendidos no

v
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intervalo de até 6 (seis) nrcses de antecedência da dala de divulgação do

convocalório, contendo q dale e hora de acesso; ou

IV - pesquisa direta comfornecedores, mediante solicitaçãoformal de cotqçãl,
orçamentos considerados este.iam compreendidos no intervqlo de até 6 (seß) meses de

antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório.

$lo Deverão ser priorizados os parântelros eslabelecidos nos incisos I e II.

$ 2'Quando a pesquisa de preçosfor realizada cont o,sfornecedores, nos lermos do ùtciso IIi
deverá ser obsert,ado:

I - prazo de resposta conferido aofornecedor compalível com a complexidade do objeto a ser

Iicitado;

II - obtenção de propostas.formais, contendo, no mínimo:

a) descrição do objeto, valor unitcirio e total;

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica -
CNPJ do proponenle;

c) endereço e teleþne de contato: e

d) data de emissã.o.

III - registro, nos autos da conlralação correspondente, da relação de fornecedores que foram
consuhados e nêío enviaram propostcts como resposta à solicitação de que trata o inci,co II/ do
capul.

105. Observe-se que o órgão deve priorizar a consulta ao Painel de Preços, disponível no endereço
eletrônico http://paineldeprecos.planejamento.gov.br e a verifîcação dos preços de contratações públicas recentes,

i06. O Acórdão TCU n. 12512016-Plenário entendeu que a utilização de preços praticados por outros
órgãos públicos, que consiste basicamente na consulta ao Painel de Preços, é obrigação do gestor, vez que a expressão
"sempre que possível", utilizada pelo art. 15 da Lei n. 8.666, de 1993, não dá margem à discriciona¡iedade se f'or
materialmente possível a utilização desses valores referenciais. Como segue:

21. Prosseguindo, o termo "sempre que possí.vel" (constante do caput do art. 15) deve ser
interpretado no sentido de que a consulta é obrigatória quando existirem órgdos ou enlidades
que tenham efetuado aqtisiçõe,s similares. E d¡zer não há discricionariedade do gestor parct
deixar de ulilizar a consuhct Eøndo ela puder ser realizada. A não realização da pesquisu
det e ser plenamenle justiJìcada pelo gestot:

107. Com intuito de verificar o custo da contratação e obtenção de valor de estimado para o certame,
o Órgão realizou pesquisas através de Painel de Preços e pesquisa direta com fornecedores, (artigo 5o, I e IV da
IN no.73, de 5 tlc agosto de2020, do Ministério da Economia -.t[.r_Q3.,llDEl-,__pgr2-43. e SI1Q3_,*P_DIt2._pgs,]_:91)

, assim como instrui os autos com o Mapa Comparativo de Preços GIE_Q]. PD[rl._pgs.l5-22), onde fbi possÍvel
observar que a metodologia adotada para a obtenção do preço de referência foi a média.

108. No entanto, obscrva-se que parte-do¡-nreços retratados no Pa r_quais também
qetr.!ra!q-dg-parâmetros-para estimar os valores referenciais dos itens que compjem o oþjeto da licitação, são
relativos ano de 2021,3¡quais pgdem não mais refletir os valores atuais de mercado e pplesse_ES!¡vo
acsrretar eventuais frustrações do certame. Em face disso, em Se confirmando que as aquisiçõcs ou congg.çõg!
são_$periores a I (um) ano anterior à clata_¡le_¡üvulggçMg-p ,-Mg
4ecessário rlue o órgão refaçgpareiafxûg!úg_L pgquisa, tendo em vista que não atende o displglo nos incisos I g
II do artigo 5n, da Instruçilollor rva¡,13, de 5 de agosto de 2020*

109. Por derradeiro, o órgão deve lembrar que a pesquisa ó o balizador e o limitador dos preços da
licitação, e que a despesa poderá ser futuramente submeticla aos órgãos de controle, conl as respeçtivas
responsabilizações (art. 113, da Lei n'8,66611993), o que impõe sua tlevida atenção.
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ll0. O Deoreto no 10.024, cle 2019, passou a estipulal a potsibilidade de se divtllgar, ou não, o valor

estimado ou o valor ntáxirrro aceitávcl:

Art. 15. O talor estimado ou o valor máximo aceitável para acanlratação, se não conslar

e presscrnrcnle clo edital, possuirá caráter sigiloso e tî€rá dispttnibilizudo exclusiva e

permanentemenle aos órgãos de controle cxterno e intet'nt¡'

S t. O caráter sig,iloso do valor estimado ou do valor m,ttinn aceitável para a conlralação

sercifundanrcntado no s\ 3. do arl.7. da Lei n" 12'527, de lB de novenlbro de 2011, e no arl,

20 do'Decreto n'7.724, cle l6 de ntaio de 2012.

$ 2. Para Jìns do disposto no caput, o valor estimado ou o valor máxinto aceitavel p(tra a

contt'atação serci tornado publico apenas e inrcdialanrcnle após o enceri'amento do envio de

lances, sent prejuízo cla tliyulgação do detalhamento dt¡s quantiîativos e das dennis

infornações necessárias à eløboração das propo'slas

$ 3. Nas hioóteses em que.for adol.ado o critério de julganterflo pelo maior.dèscottio, o valor

eslintaclo, o valor músinrc aceit¿ivel ou o valcr cle referência para aplicação cic desconto

constarú obrigatorianrcnte do instru¡nento convocatririo' "

l1l. Assim sendo, uma vez apurado c definido o valcr estimado ou o valor máximo aceitável, cunlpre ao

órgão avaliar, cuicladosameltte, se será o caso de divulgá-lo ou Inantê-lo sob sigilo. \/

112. O sigilo envolve apenas o orçarnento estimado, clevendo o eclital e seus anexos apresentarem as

infomrações necessáiias para a elaboração das propostas. Por conta disso, para o empresário que conhece -seu produto,

serviço ou atividade, não há a priori prejuízo pela utilização do orçamento sigiloso, pois, conhecedor de seus ctlstos

para o exelcício de sua atividade, ele consegue definir seu preço para a execução do contrato pretendido pela

Aclrninistração, indopenclente desta lhe apresentar ctstos máximos admitidos.

I t3. Convérn ressaltar, a Organizaçâ<.r para Cooperação e I)esenvolvimento Econômico (OCDE), eln

sdas Guidelines for fighting bid rigging in prrblic proculement (Diretrizes ¡rara contbater o conluio entre concorrentes

em colttratações públicas), lecomenda, no

ciocumento Recolnmendation of the OECD Council on F'iglrting Bid Rigging in Public Procurement, que se deve

recolrer à utilização de preços máximos de aquisição apenas quando estes se basearem em cuidadosa pesquisa de

mercado e se as entidades adjudicantes estiverem convencidas de que se tratanl de preços muito competitivos, não

devendo, esses preços máximos, serem publicados; na verdade, "antes devem ser mantidos conlidelrciais durante o

processo ou depositados noutra autoridade pública" (R.ecomrnendation of the OECD Council on Fighting Bid Rigging

i,' public Procurement. 2012. p. 8. Disponível em: hltp:4www.oe-c-<iorg&a!xp.9Jiti!¡

lgurdel!¡_es_rprhghtr¡¡gbidriggr¡erlp-uþlþprocu-e-tnsnl¡.tm. Acesso em 29 de setembro de2020.)

114. Decidido pela opção do orçanrento sigiloso, o órgão deve definir como guardará o sigilo da estimativa

de custos realizada. Como a legislação brasileira, acerladamente, não esmiuçou este procedimento, nol'lnas internas

devenr disciplinar de que forma isto será feito, estabeleceuclo a competência para arealização da estimativa cle ctlstos e

a responsabilidade pela guarda tle seu sigilo (quando uecessário) a deterntinado agente ott setor específico.

l l 5. Por hora, não foram estabelecidas norm¿ìs com os parâmetros para que se adote uma ou outra opção. A

decisão compete à autoridade que, evidentemeute, deverá municiar-se das informações sobre o mercado do objeto

licitado, coletadas por ocasião clo estudo técnico prelirninar.

116. Como norte, nos parece plausível recourendar que a escolha rec¿ria sobre a opção que amplie a

competitiviclade e, como consequência, tenha maior aptidão para a obtenção cla melhor proposta.

117 Qualquer que seja a opção do Cestor, deverá ser devidamente motivada nos autos

i18. No caso, verifica-se que o valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação já

consta do Termo tlc Referência, não havendo quc se cogitar no seu caráter sigiloso.
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Previsão de recursos orçamentáiioi i

119 y'^ cleclaração de clisponibilidade orçamentári¿ corn a respectivn indicação da classificaçåo
programática e da categoria econônlica da despesa é umn imposição legdl, conforme dispöe o ariigô 10, IX, [,ei ß

de 1992, e artigos 38 e 55 da Lei no 8.666, de 1993

120. Cabe também alertar pare qùe sejâ anexada a declaração söbre'a aclequação orçanrentária e fìnanceira
pata faznr face às despesas, ern'coñformidaile coln as nonnas constantes dos art,s. 16 e 17 da Lei Complementar no
101, de 04 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fisoal,

121. Atente-se que compete ao órgão veriticar, previamente ao envio dos autos para análise do órgão cle
assessoramento jurídico, a aplicabiliclade da Orientação Normativa no 52 do Advogado-Geral da União, a fim de
dispensar a necessidade da declaração acerca dos arts. 16 e l7 da Lei Complomentar rio l0l, de 2000:

"As despesas ordinárias e rotineiras da administração, já previslas no orcamenlo e deslinadas
à maru,1tenção das ações gorernqmentqis prcexistcnles, clispensam a,s exigências preÿislcts ttt-)s

ittcisos I e II dc, qrt. I 6 dn ici complementar no I0l , de 2000'.

122. Em se tratando de licitação para Registro dc Preços é aplicável a Orientação Noimativa AGU n.
2012'009, ttos seguintes termos: "Na licitação para rcgistro de Preços, a indicàção da dotação orçamentciria é exi.qívþt
apenas antes da assinatura do conlralo". Portanto, o órgão deverá zelar pelo seu cumprimento e protrìover a indicação
em lnomeltto anterior à celebração do contrato ou retirada do rcspectivo termo substitutivo.

123, No mesmo sentido o Decreto no 7.892, de 2013, em seu artigo 7o, ss 2o, e o Decreto no 10.024, de 2019,
artigo 8o. inciso lV.

Designação do Prcgociro e da Equipe de Apoio

124. O alt. 8o, inc. Vl, do Decreto no 10.024, de 2Ð19 (pregão eletrônico) exige a conrprovação da
Iegitinri<Íade do pregoeiro e dos membros cla equipe dc apoio. Por essn razão, consta nos autos o ato de designaqão
do preg,oeiro, bem como da cquipe de apoio (lj[Q3-tlD["i_,-pg.(ì)

Intenção da ftegisfro cle Preços

125, Nos termos do art. 5o, inciso I, do l)ecreto no 7.892, de 2013, cabe ao órgão gerenciador registrar sua
intenção de registro de preços no Portal de Compras clo (ìoverno Fecleral.

126. Outrossim, confbtrne art. 4o, $lo, do Declct<l 7.892, de2013 (com a redação dada pelo Decreto no
8.250, de 2014), o órgão poderá oispensá-la, justificada¡nentc,

127. Na hipótese, o órgãrr deixou de divulgar a IRP, upresentantlo justificativa no documento
encarf atlo rra.SldJ3,jlDLj'pgJ, confrrrme autoriza il normfl de regônci:r.

lVlinuta do Erlital e Anexos

128. O art. 8o, inc, VII e VIII, clo Eçcreto no 10.024, de 2019 (pregão eletrônico) exige que o processo
licitatório seja instruído conr as lninutas clo edital, termo de coutrato ou instlumento equivalente, e, se for o caso,
minuta da ata de registro de pleços.

r.v - ÄNÁLISE DAS MINUTAS

rr9 ru" / 3'¿?

oB
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129. ìnicialnrente, cLlrnpl.e destacal que o órgão aclotou os rnodelos elaboraclos nacionalmente pelä AGU'

confor¡ne recomelldado

130. Além disso, ¡ma vez que os modelos estão sujeitos a um processo dinâtnico, o que iniporta em

fiequentes aperfeiçoamentos e atualizações, é importante que o órgão aconrpanhe eventuais atualizações feitas pela

ACU

Termo de Rcferência

l3 l. . O termo de ref'erência é o "documento elaborado com base nos estudos técnicos prelirninales" (0.rt. 3o,

inc. .Xl, do Decreto no 10.C24, de 2019) que contem¡lla, além do detalharnçnto do objeto, os requisitos para

parlicipação no certame. seu processamento, até final contt'atação e a execução contratual.

132.. Em sua elaboração, o órgão deve atentai' para os lequisitos descritos no art. 3o. inc. XI, alínea a e

I 4, incs, I I, clo Decreto n? 10.024, de 2019 (pregão eletrônico).

l3l. No caso específ,rco dos autos, o 
-fenno de Referência foi anexado. Apesar de setratar de documento

extremamente técnico, cuja avaliação cabe, ern últirna instânr:ia, ao próprio órgão assistido, ele parece conter as

previsões necessátias, atendendo às prcscriçðes legais pertinentes.

134. De qualquer forma, convém registrar a segrlinte observação:

i35. ttem I - Do Objeto - Cumpre-se aleftar que com lelação às inforrnaçõcs constar,tes da tabela do

s'bitem 1.1, que não é atribuiçãodesta Consultoria fazer aanálise de necessidade, de convetriêtlcia e também técnica

das espccificações clo objeto relaeionado no instrumento, cabendo apenas lembrar ao órgão que a defìliição deve ser

precisâ, suficiente c claia, coln Lun nívei de cletalhamento que garanta a qualidade da contratação, porém, sent

àspecificaçoes excessivas, il'relevantes cu desnecessárias, que limitenr a colnpetição, nos terlnos do art. 3o, inciso Il, da

Lei no 10.5201.¿002 e aft. 3o, ittciso XI, l, do Decreto n" 10.02412019'

136. Irnpõe-se relcmbrar a iurpoftância de o Órgão Consulente se assegul'ar de quc os preços coletados

tonlaralr por base as mesmas especificações do objeto, a fim de evitar distorções na pesquisa, descle qu9-!ão-s-ejg

direcionaáa a uma determinaca marca, características ou especificações exclusivas-¿d¡0itirdo-a' excepriQralm-9¡Ú9'

¡as hipóte$s_em_que ¡aj.aiustificativa técni (aft.7o, $5o e art. 15, $7o, I da Lei n' 8.666193).

13.1, por outro lado, calha ser lembrado sobre a necessidade de o órgão observar as orientações relativas à

pesquisa cle preços, exaradas neste opinativo, as quais poderão impactar nos valores estimados indicados no no

Apênclice A. Róssalte-se que os valores estinlados inseri<los no Termo de Referência, devem respeitar aqueles

efetivamente apurados na pesquisa cle preços, considerando ¿ìs l'egras estabelecidas pela Instrução Nonnativan.T3, de

5 cle agosto dc2020.

13E. Ern face de o órgão ter corretamente aclotado pal'a os itetts 5, 9 e 10 cotas reservadas para participação

exclusiva para par.ticipação exclusiva de ME e EPP fãz-se necessário a inclusão dos subitctls abaixo:

L2. Na hipótese de não luter yencedor para a cola reservada, esta poderá ser adiudicada ao

vencedor da cota principal ou, diante dc sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que

pratiquem o preço elo primeiro colocado da cota principal.

1.3. Se a næsn a emp,esa ÿencer a cota rcsenada e a cola principal, a contralação das cotas

de,u,erá ocorrer pelo n?enor preço.

1.4. Será dada a prioridacle de aqttisição aos produtos das cotas reservadas quando forenr

acljudicuclos aos licitanles Etalificcdos conto tnicroempresas ou en'tprescts de pequeno porte,

rcssal.t,aclos os casos ett que a cola reserÿadn./or inadequada para atender as quantidades ou

as condições tlo pedido, conforne vier a ser decidido pela Administraçãtt, nos ternos do arl.

8', 54", do Decteto n.8.538, de 2015.
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139. Após a inclusão dos subitens acima transcritos, recomenda-se que sejam excluídos os

1.3.1 e 1.4, a fim de que o conteúdo do item em comento esteja compatível com as regras estabelecidas lto
elaborado pela AGU.

140. Item 16 - Critérios de Seleção do Fornecedor - Se faz necessiírio a reinclusão dos subitem 16.3 a

16.3.1.1 ...; €r atendimento ao Acórdão n" 91412019-Plenário do Tlibunal de Contas da União, que tornou
obrigatório o estabelecimento de parâmetros objetivos para análise de comprovação de que o licitante já tenha
fornecido bens pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da contratação.

Edital

141 , Os requisitos e elementos a serem observados na minuta do edital são aqueles previstos no art. 14, inc.
III e IV do Decreto no 10.024, de 2019 (pregão eletrônico), art. 9o do Decreto no 7.892, de 2013 (SRP) e art. 40 da Lei
no 8.666, de 1993.

142. No que tange à nossa específica atribuição, de análise das minutas, conforme atestado no processo, o
órgão consulente utilizou as peftinentes minutas disponibilizadas pela AGU.

143. De qualquer forma, convém registrar as seguintes observações:

144. Item 4 Da Participação no Pregão - Recomenda-se que o Órgão consulente acrescente uma clas

redações demonstradas no modelo padronizado, optando ou não pela possibilidade de participação de cooperativas no
certame, conforme expõe Nota Explicativa. Dessa forma, deve ser acrescent¿do após o subitem 4.2.7 os subitens 4.2.8
ou 4.4 e 4.4.I do modelo padronizado, abaixo transcritos:

"4.2.8. sociedades cooperativøs, considerando a vedação contida no qrt. I0 da lnstntção
Normativa SEGES/MP no 5, de 2017."

OU

"4.4. Será permitida a parlicipação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão

operacional adequado ao objeto desta licitação, corn comparlilhamento ou rodízio døs

atividades de coordenação e supervisão do objeto contratual, e desde que a execução ocorra
obrigatoriamenle pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou sttbcontratução. "

"4.4.1. En sendo permitida a parlicipação de cooperati,tas, sertío estendidas a elas os

bcneJícios previstos para as microcmpresas e empresas de pequeno porte quando eløs
atenderem ao dispo,sto no arl. 34 da Leí no 11.488, de I 5 dejunho de 2007."

145. Além disso, caso o Órgão admifa a participação de oooperativas, deve também acrescentar a redação
constante nos subilens 9.I1.9, 9.13.2.4 c 9.15 do modelo padronizado, no âmbito do Item 9. DA I{ABILITAÇÃO

146. Item 9 - Habilitação - Recomenda-se a cxclusão do subitem 9.11.7, porquanto é inconrpatível com o
objeto clo presente procedimento.

l4'7. Em face do presente licitação não contel' a previsão de subcontratação específica de Microempresa e
Empresa de Pequeno, faz-se necessario a exclusão do subitem 9.12.8.

148. Item 20 - Do Pagamento - Deve ser incluído o subilem 20,1,1do modelo padronizado, umavezque a

IN SECES/ME uo 53, de2020 em seu art. 15, exigiu que os cditais e respectivcls conllatos celebraclos devern pl'ever
expressamente a possibilidade de cessão de créclitos decorrentes da contratação. Logo, o conteúdo do subitent
20.1.1 deve ser alterado, para passar a contemplar a se$uinte abaixo:

20.1.1. E adm¡t¡da a cessão de crédito deconenle da contralação de Erc trato esle

Inslrumento Convctcatório, tlos lennos do previslo tn minuta conlratual anaca a esfe l-iclilal.
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l/+9. itccotircrxla,'s,¡. oiitrossir,l, a ìeittit'a cl¿t refcricla i¡3¡¡¡rçõo tìornìí,ìtiva, c¡ue, inciusive,.iá está' *'¡ f igr'rl

tlesclo t7 r1c a¿osic cle 2020, c cio parecer'.iL-01, de 2t120 pala clctnthelrsoir,'e as ccr:ciições e o ¡u'oceclimr-ìrli'o iliríì a

cr:ssãc dc crédito

Da Ata dc Registro de Preços

1.50. 'Os requisitos da rninuta cia rìta ri* rcgistro cle preçr:s csiãp prcvistos no Decreio nu i.ò92, rje 2Ci3,

cle,,enilo cstar ein ccl;fbirnidade tambénl conì a rni¡rutn cio cCiiai c d.ç tcrü:r; rJc ieferência..

l5t Ì,lo prcscnte caso, verifica-se qlle û.r;rlnilta fcijrintacla a() proccsso ecttencle atais ¡:ressrrpcstos

i52 Dr quaique.r fortrâ, co.tvi::ti iegistrii' a so.guinte cbse*-vação

153. IÍcin 6.1- Revisiro c Ca¡tcelr¡mento - ilìevc scr coirigilia a uui;reração clos Subitens cítar:los il::;Ltiii'.enl

åì,'pur,io,i¿"*eiã ì'i.1.';;s.i.zc5.7.4",lei¿r-se"6.'¡.Lo 6.7.2,c6-7.'i'i.'

154. Itein 7 - Das Penatftlaclcs-- Rccomertcla.sc a sttpressiítt cla segunda parte do subite;n /.2. apús a

.ituçau<!oart.5n.incisoX,<loDecre:lonu7.8c)2i')0i3.benicotìto() stbitet,lT.3entsuatotalicl¿rde,elrtvirltidcdenão

aplescntar ótgâos participantes no certame.

Minrita de Contrato ou Instiulnerrtô liiri¡stitutivrl

l 1¡5. l,lo'caso vertente, a autoricíade aòsesscrlacla irá fòr:maiizal' instrunletlto ':ontratual coni.oatível corn o

obieto da licitaçâo.

156. Senclo certo, -que quanto ao insllunlento contratual na 1'orrna da minuta trazida ao exatlìe, por se

c¡quarlrar aos clitallles normativos de aplicaçäro tì0 que lhe pertinc, lrelt: cc,mo ter sicio eiabotaclo cclm, base ntl rnodelo

clisponibilizrdo ¡t,:la Consultori¿r-Ceral (la U¡ião, p.rr via reflcxa, está apto a set'adotado como definitivo, sobretudo

. poi cstarem contetnplaclas as cláusulas necessárias de que tt'ata o à11. 55 da Lei n'B'66611993.

v - coNSlDErl.AÇoES GERAIS'

i5'i . Após as iñclusões ou supresSöes e colreções cie itcns e subìtens nos instrttruelìtùs, o órgão deve atentrìr

parâ a plonroção clas r:espectivas l'enumerações,

154, Rccorncnc.la-se, qne, a¡:ós a-s correções orientadas neste opinativo, o J'ermo de Ref'erência seja

subrncticlo à nova aprovação C.a autorkJaCe competente, nos teLrrros do ciisposto llo aft. 1'[, incis<l I[ clo Decrètc,

10.02412019.

159, Cabe frisar que, quando da efetiva coutratação, o ór'gão deverá documentar os autos conr a indicação

cla (lo1.ação orçameutária respectiva (aft.7?, $2" do Decreto ri'7:89212013).

i 60. Por último, recol¡enda-se observar o disposto na Oriëntação Normativa SEGES no 0212016, qtlalìtÒ ao

opbrtuno preenchimento das Listas de Verificação parte final do Atìexo I e Anexo II.

YII - COI{CLUSÃO

16l. Consideranclo as inforrnaç:ões existentes nos autos do Processo e nos limites da análise jurídica

aprcscntacla, que uão alcança questões relacionaclas aos aspectos técnicos ou do juízo de valor das cornpetências

dlsr:iic,ionarias excrcidas durante o procedimeuto, são estas as orientações jurídicas que entendemos pertinentes e

devcur ser cousideracias, pat'a adequação do etlital c seus anexos.

v

v'
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162. Conclui - se pc!a existência de óbices legais ao prosscguirncnto dó prêsente processo, os q

superados tfesde que oirservadæ as reconìenclações cmitidas ao longo do parecer, referentes à:

o Orientação pele correta irrstrução dos autos pârâ que a juntacla dos documentos seja f'eita em

formato dc arquivo pesquisável orientada pelo Acórdão TCU tt" 93412021-Plenário (parágraib
16);

o (parágrafo 19);
o Lista de Vcrificação (parágrafbs 37-38);
o Complementação e ccrrcçio no conterido do Estudo Técnico Preliminar e ptrsterior aprovar;ñp

por partc da autoridacle (parágrafos 37-38);
o Recomendaçõcs e correções rclacionadas a Pcsquisa de Prcços (parágrafo 108); r:

o Correçõcs e recomendações ao conteiulo do edital e seus flnexo (parágrafbs 135-140, 144.149 e.

rs3-1s4).

163. Iìessalta-se, por oþortuno, qu€ as condições para a aprovação dc proceclirnerrto, acima referirirrs, nãc
af¡.st¿im a irnportância de o órgão obser:var os de¡nais re¡¡istros dçste opinativo, inclusi.re, quanto às recontenclaçõcs
gerais constanlcs clos parágraf'os 157-160.

164, Fr,sa-se que a presente manifestação se lirnita à análise jurídica da fase intcrna do ¡rrocesso licitatório.
lecomeudando-se, eln sua fase cxtenra, o atendimento integral ao Edital c às Leis que regem a matéria.

165. Por úitimo, registra-se que a observàrcia das orientações jurídicas ora consigraclas desobriga o Orgäo
Consulente cle reencarrìinhar o prooesso a esta Consultolia, sendo cefto, no entallto, que o selt desct¡rnnrirnento
ensejaiá a dcsconsicleração da prcsente chancela.

.loão Pessoa, 23 ,fe maio de 2{12?..

ISMAEi, SOAIìES PEREIRA Dts SOUZA

ADVOGADO DA LÌ.üÃO
MAT.260592

Atenç'ãs, a ccns'llta ao processo cletrônico cstá dispo:rível em http://sapiens.agu,¡;ov,trr tnedi.rttte o
fornecirnento do Nírnlero Único de Protocolo O¡UP) 640.i3003 i892.022,48 c cla cllavc cle acesso rlc209ti2

L)ocumcnto assinado eletronicarnente por ISMAEL SOARES PEREIP.A DE SOUZA, cle acordo conì os normativos
lcgais aplicávcis. A cont'erência da autcnticicl¿rde <lo documento está disponível com o código 893504814 Ito ende,'eço

eletrônipo http://sapiens.agu.gov.br. Inforntações adicionais: Signatário (a): ISMADL SOARES PEREIRA DE

SOtiZA. Data e Llora: 23-05 -2022 02:03. l.Iúlmcrc cle Série: 1'735383?.. Emissor: Autorldade Certificadora

SERPIì.ORIrBvS. :
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
s" BATALHÃo nn ENcENHARIA DE coNsrnuçÃo
lnernurÃo coRoNEL cARLos ALoysIo wEBER)

l. Em atenção às ressalvas constantes na Parecer no 0200612022NUCruR/E-
Cru/AQUISIÇOES/ISPS/CGU/AGU, de 23 DE MAIO DE 2022, referente ao Processo SRP 14/2022 que

tem como objeto a aquisição de materiais de construção para obras do 5o BEC, foram tomadas as seguintes
providências:

nsN" f?l
f

Rubica

o ôB eç,

Item do Parecer

da AGU
Providências

15e16

O órgão tem conhecimento de que está em desconformidade com o comando
normativo e está envidando esforços para adotar o processo administrativo eletrônico,
ademais o órgão também encontra dificuldades em fornecer tokens para assinatura
eletrônica a todos os seus militares, como forma de cumprir parcialmente esta
determinação, ao divulgar os documentos de fase externa no comprasnet esta unidade
divulga todos os documentos de forma editável e pesquisável visando cumprir a regra
estabelecida no art. 8, $ 3o, inciso III, da Lei 1252712011.

21

Recomendação acatada, conforme tópicos 4, 9 e 14 do Estudo Técnico Preliminar
(ETP). Foi anexo ao processo o ETP conigido e com a aprovação da autoridade

competente.

28 e29
Orientação acatada, será anexado aos autos do processo as listas de verificação de

acordo com o art.2o da ON SEGES/MP n.02, de 2016.

37 e38
Recomendação acatada. Foi anexado ao processo o ETP corrigido e com a aprovação

da autoridade competente.

107 e 108

Recomendação acatada. Foi feito uma conferência em todas as pesquisas de preços,

resultando naatualização dos seguintes itens: l, 2,3,4,5,6,7,8, 9, 10,77 e 26, pois

havia completado I (um) ano da data da compra.

138 a 140

Recomendações acatadas: Termo de Referência (parágrafos 135-140), conforme

consta no parágrafo 138, foram incluídos os itens 1.2,1.3 e L4, e excluído os itens 1.3,

1.3.1 e 1.4. Sobre o item l6:Foram reincluídos os subitens 16.3 a 16.3.1.1.

t44 Recomendação acatada, sendo inserida nos itens 4.3 e 4.3.1do Edital

145 Recomendação acatada, sendo inserida nos itens 9.ll.7 e 9.I 1.8 do Edital

146
Recomendação acatada, sendo excluído o item 9.11.7 do edital (referente a produtor

rural).

t47 Recomendação acatada, sendo excluído o item 9.12.8 do Edital



Recomenda ção acatada, sendo inserida nos item 20.1 .l do Edital
148

Recomendação acatada, itens corrigidos153

Recomendaçáo acatada, item 7.3 suprimido.t54

2. Diante do exposto, sou de parecer que as providencias tomadas pela Administração

atenderam as ressalvas e que o processo encontfa-se corrigido.

Quartel em Porto Velho-RO, 9 de junho de2022.

æ
RENATO GOARÿDE ¡RACEMA GOMES - TEN CEI

Ordenador de DesPesas do 50 BEC

\t
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Estudo Técnico Preliminar - 19/2022

L. Informações Básicas

Número do processo: 64043.003188 12022-48

2. Descrição da necessidade

2.1 Aquisição de material de construção, a serem empregados nas Obras de implantação da
infraestrutura da nova sede da I7u Bda Inf Sl, na cidade de Porto Velho-RO e de implantação das

Ruas Laterais na travessia do Rio Jaru e Remanescente e correção de defeitos - BR 364lRO, em
Jaru/RO.

3. Área requisitante

.Area Requisitante

4" Seção do 5'Batalhão de Engenharia de Construção

Responsável

RAMON DIEGO HOLANDA ALMEIDA

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

4.1 O prazo de entrega dos bens é de 06 (seis) dias, contados do recebimento da nota de

empenho ou instrumento equivalente, sendo esta emitida via ofício ou e-mail, em remessa, de

acordo com a necessidade do órgão.

4.2 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 04 (quatro dias), pelo responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificagões constantes neste Termo de Referência e na proposta.

4.3 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte quando em desacordo com as

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 04 (quatro dias), a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da

aplicação das penalidades.

4.4 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 6 (seis dias), contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação

mediante termo circunstanciado. Ainda, a Contratada sujeitar-se-á ao resultado dos ensaios

realizados pela Contratante, necessários em face da especificidade do objeto.

4.5 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do

esgotamento do prazo.

4.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

FEN" t11
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4.7 Todavia, segundo a análise da equipe de Planejamento da Contratação as nuâncias

añteriormente observadas, não serão ainda mais prejudicadas, por desarrazoâvel exigência no

instrumento convocatório e seus anexos, os quais venham frustrar o carátter competitivo da

licitação.

4.g Assim sendo, às exigências assinaladas são indispensáveis para uma contratação eficiente,

Sendo, portanto, consideradas flexíveis e necessárias tais requisitos'

4.9 Não serão aceitos materiais em desacordo com as especificações que serão contidas no termo

de referência e das normas técnicas vigentes, da Associação Brasileira de Normas Técnicas

(ABNT) ou às certificações expedidas pelo INMETRO'

5. Levantamento de Mercado

5.1 Após consultas em diferentes fontes, analisando contratações similares feitas por outros

órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias

ou inovações, e após análise do custo-benefício de cada uma delas, optou-se pela solução de

contratação, visando às necessidades da Administração'

5,2 Dada às especificidades técnica do(s) objeto(s) deste instrumento, inclusive será

desnecessáriaarealização de audiência pública para coleta de contribuições, a fim de definir a

solução mais adequada visando preservar a relação custo-benefício.

6. Descrição da solução como um todo

6.1 O 5o Batalhão de Engenharia de Construção adquirirá insumos para suas Obras de

Cooperação, licitando empresas que atendam sua demanda, conforme as quantidades

estabelecidas neste ETP.

6.2 
^ 

execução do fornecimento dos bens será iniciada por intermédio de um planejamento

acordado entre a Contratante e a licitante vencedora do certame denominada Contratada.

6.3 A frequência e a periodicidade do fornecimento dar-se-â, apartir, da eventual necessidade do

5" BEC em suprir a demanda dos serviços a serem executados'

6.4 O fornecimento dos bens contratados obedecerão rigorosamente às normas da ABNT

(Associação Brasileira de Normas Técnicas), IGAM, ANVISA e demais órgãos necessários, as

especificações, projetos e instruções da fiscalização da Prefeitura Municipal de Janr/RO e Porto

Velho/RO.

6.5 A Contratada arcarâcom o ônus das multas e penalidades decorrentes do não cumprimento

de obrigações legais, regulamentares e contratuais junto à Prefeitura Municipal de Jaru/RO e

Porto Velho/RO ou ao Govemo do Estado de Rondônia'

6.6 A Contratada responderá civil e criminalmente, por danos pessoais ou patrimoniais

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato ou ainda, por negligência, imprudência

ou imperícia de seus PrePostos.

Ý
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6.7 Compete a Contratada a responsabilidade quanto a destinação dos resíduos

beneficiamento dos insumos, durante toda a execugão dos serviços e ao final.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

7.1 O quantitativo dos insumos a serem contratados foram estimados pela Seção Técnica do

Batalhão tendo como base o Plano de Trabalho n" 25.044.19.19.16.35.03 - (Destacamento

Príncipe da Beira) e Plano de Trabalho no 25.001.20.20.02.37.02 - (Destacamento Jaru), de

acordo com o mapa comparativo em anexo.

8. Estimativa do Valor da Contratação

__\ Valor (R$): L.892.43L,1,1

8.1 O valor dapresente contratação está estimado em R$ 1.892.431,11 (um milhão oitocentos e

noventa e dois mil, quatrocentos e trinta e um reais e onze centavos). O Valor estimado encontra-
se detalhado no Termo de Referência e Mapa comparativo.

8.2 A Pesquisa de Preços foi realizada mediante a utilização combinada dos seguintes
parâmetros: I) Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico gov.brþaineldepreços e IV)
Pesquisa direta com fornecedores locais, mediante solicitação formal de cotação.

8.3 A metodologiautilizada foi a média aritmética dos preços pesquisados

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

9.1 As aquisições se darão de forma parcelada, de acordo com as demandas previstas e

descentralizagáo de recursos por parte do governo federal, o que justifica a opção de sistema de

registro de preços (SRP). Quando contratados, os itens elencados deverão ser entregues em
remessa única no setor de almoxarifado de um dos endereços relacionados no item locais de

entrega do edital, correspondente a sede desta Organização Militar (OM).

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

10.1 No caso concreto, o 5" BEC possui em um passado recente contratações correlatas e não

interdependente para a viabilidade e contratação desta demanda, pois, os insumos são de vital
importânciapara as Obra sob responsabilidade do 5o BEC e uso recorrente.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

11.1 A referida contratação compõe o Plano anual de Contratações do Órgão.

3de6
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12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

l2,l Areferida contratação propiciará ao 5o Batalhão de Engenharia de Construção cumprir as

suas missões de adestramento em Operações de Engenharia de Construção, bem como as da vida

Admini strat iv a da Or ganização Militar.

lZ,2 Garantir o bem-estar dos usuários das Ruas Laterais na travessia do Rio Jaru e da BR 364

/RO, em Jaru/RO.

12.3 Aumentar a capacidade de trafego da rodovia.

12.4 Norm alizar o abastecimento de insumos, gêneros e demais itens de necessidade básica das

cidades que dependem da rodovia como via de acesso.

12.5 Melhorar as condições de segurança davia.

12.6 Mitigar o número de acidentes da rodovia.

12,7 . Y alorizar a dignidade humana (militares e população)'

13. Providências a serem Adotadas

13.1 Deverá ser confeccionado o referido Termo de Referênciapara início do processo licitatório

conespondente, após autorizado pelo Ordenador de Despesas'

14. Possíveis Impactos Ambientais

14.1 As empresas contratadas deverão adotar as seguintes práticas de sustentabilidade na

execução dos serviços, quando couber:

l4.l.l Usar produtos e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às

classificações e especificações determinadas pela ANVISA;

14.1.2 Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para

a execução de serviços;

14.1.3 Observar em todas as fases do procedimento licitatório as orientações e normas voltadas

para a sustentabilidade ambiental, prevendo, inclusive, as recomendações quanto à

responsabilidade do fornecedor pelo recolhimento e descarte do material bem como a

apresentação de documentos físicos, copiados ou impressos, preferencialmente através de papel

reciclado, e de forma a não frustrar a competitividade.

14.2, O Decreto Federal no 7 .404, de 23 de dezembro de 2010, cita no art. I 8 que os fabricantes,

importadores, distribuidores e comerciantes dos produtos e embalagens, deverão estruturar e

implementar sistemas de logística reversa, mediante o retorno dos produtos e embalagens após o

uso pelo consumidor, ficando estes responsáveis pela realização da Logística Reversa. Essa

Logística é um instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado pelo conjunto

v
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de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição
sólidos ao setor empresarial, parc reaproveitamento, em seu ciclo ou em outro
produtivos, ou outra destinagão final ambientalmente adequada (caso houver).

14.3. A Contratada deverá retornar as embalagens vazias ao seu estabelecimento operacional
logo após o seu uso, para inutilizaçáo e descarte, sendo de sua inteira responsabilidade a retirada
desses materiais conforme previsto na legislação e normas ambientais para o tratamento,
armazenamento, transporte e destinação do lixo ou resíduos hospitalares para os materiais
compatíveis com o objeto desta licitação.

14.4. A logística reversa tratada no item 5.3 será de total responsabilidade da contratada,
devendo a mesma atentar-se para dar, dentro de sua competência, cumprimento ao disposto nas

normas específ,rcas de destinação frnal (ABNT-NBR 13.968:1997; ABNT-NBP.14.719:2001 e

ABNT-NBR 14.935:2003). Deverá também a Contratada se responsabilizar pela retirada das

embalagens que acondicionem os produtos utilizados, tais como caixas e embalagens plásticas e

pelo recolhimento dos materiais que por ventura forem utilizados e transformados em lixo,

14.5. A contratada deverá observar quanto a destinação final de sobras e de embalagens
decorrentes da prestação do serviço o que dispõe a Lei n' 7.80211989, a Resolução RDC
ANVISA n" 05212009 e o Decreto no 4.07412002.

14.6 Realizar a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da
Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, na fonte geradora, e a sua
destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que será

procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos da IN
/MARE no 6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto no 5.940, de 25 de outubro de2006;

14.7 Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas
Técnicas sobre resíduos sólidos.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação.

15.1. Justificativa da Viabilidade

Face ao conglomerado exposto, após minuciosa análise esta Equipe de Planejamento da Cont¡atação é de parecer favorável a

aquisição dos bens objeto(s) deste instrumento, fato este, quejustifica-se nos elementos anteriores dos Estudos Preliminares.

FEN' I I5
ê
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1.6. Responsáveis

\MALLAS MOITA

Auxiliar da 4' Seção do 5o BEC

GILMAR DA SILVA

Auxiliar da 4" Seção do 5" BEC

Estudo Técnico Preliminar tgl2022

RAPHAEL MAIA

RESPONDENDO PELO CHEFE DA 4" SEÇÃO DO 5" BEC v

Em cumprimento ao constante no Inciso II, do A¡t. 14 do Decreto no 10.024, de 20/09/19, aprovo o presente ETP, o qual foi

elaborado conforme os parâmetros estabelecidos na IN SEGES/IME n"40 de 22/05120

a

RENATO COARY IRACEMA GOMES

Ordenador de Despesas do 5o Batalhão de Engenharia de Constmção

v
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Anexo I - Designação da Equipe-Bl Nr

56-23M ARã?-SBEC.Pdf
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(Continuuçiìo clc¡ BI Nr 5(r, de 23/03/20??" ck¡(a) 5u BEC )

3o Sgt BRUNO GROSSI [3AI1S1'A DOS SANI]OS

{Nota no 75055 - SAL,C, 2l MAR 2?)
Em cr:n.secluência. a equipe deverá confèccionar o processo atlministratitivr: paru a celebração do acorck:

cle ccn¡:reração nu prazo máximo de 30 (trinra) dias conidos. Quaisc¡uer clúvidas cleverão ser tratadas com
o chel'e cla SALC.

Nomeicl o militar ahaixo, a contal eie 2l cle milqo cle ?ü22, p¿¡rü üompor a Ðquipe cle Planejarnento cla

Çr:nfratação. coufirrme expresri¿ì a previ^sio do am.21, cla Instrução Non¡lativa SEGRSIIvIP n('0.5/2017.
cujo ob.ietu é ac¡uisição de nraterial de consfrução F¡rrû o ohra cJe Jaru e Operaçño Príncipe da Beira, enl
confbrrnitlade o()rn a Lei no 8.66ó193, clevenclo ehhor¡¡r e ¿lpresent¿rr na SALC clo 5o f3ÉC, nr> prazo tle
l() (trinta) dias cot'¡:idt)s ir c()nt¿r tlesta publicaçã<1. os docurncntos tìnexos no Dlllx Requisitório
contenclo:

l-Ducumenkr de l'h¡rnirlização rln Demanclu: Res¡:unsrii,el: Cap RAIIION DIEGO HOLANDA
AI..MIîIIDA e lo Sgt lYAf.[,r|S D[1OL.,lVHlRA MOI'I'¡\;
ll - Ëstu<Jos Técnicos Prellntinares: Res¡>nsável: Cap RÂilfON DIEGO HOL¡\Ntl¿\ ALIvIEIDA e lo

Sgt \{ALLAS Dü OLIVËIILA MOI'IA;
III - Mapa clc Risco; Respcursár'el: Cìap IIAS.ION DIËGO IIOL¡\NDA ALMEID¡\ e I' Sgr IVALLÁS

DE OI...lVElRA MOITAI
lV - Ternrtt cle Referência: Res¡xrnsí.vel: Cap RINIVION ttIEGO HOLANDA ALMEIDA e lo Sgt

}VALLAS DË OLIVËlRA lvlOl'l'Al e

V - Pesquisa <lc Preço; Rcspr.rnsávcl:Cap RAN'ÍON DffiGO I:IOI-ANDA ÂLIvIEIDA e lo Sgt
}ryAI,I"AS DE OI-IVEIRA MOITA.

Cap RAMON DIEGO I'|OL¡\NDA r\LN'lËlDA
l" Sgt ïY*lLl,AS DA OII\¡EIRA M0IT¡1

(Nr:t¿ uo 75077 - SALC, ?2 N,ÍAR 2:¿)

(trinta) di¿s corritlori e se apresentur na S¡\t"C ¿ <,:¿rcla 10 (clez,) dias ir partirclesta puhlicação para saüar
clúvicla.s e tlar ciência ,soLrre a elatrr:raçÍo tlos clocumento.s.

t. ¡\RI{ANCII"JAMIINfO DIARIO - Puhlicaçnrr

23 MAIt 22 (SÁBADO)
ivosû. h v()s t c. arrtiÍatir,'0s 0utros

6

Ru

Hsu f f Ì
âB e

o6

+-

CLASSES DtI
NFETIVOS

Ttp0 QNl'
CL,,¡\SSllS Dtt
NFETIVOS

'l'tPo QNT
CLASSES DE

NFT"I]VOS
Tlf,o QI\IT

of QIT 3l 0f Qn t of QR
S'I"*u/Sgt QH. 49 S T'en/Sgt Qn (t S'lþillist QH.

Al/Ch/Scl QR 4ÿ2 CblStl Qtr 59 ch/sd QR

r¡ linc St .,\prv pr:uvitlencie ¿ ç1¡¡1fþç:çiur das rcf'eiçi*res r:orresfx)n(lentes iis seguintes et¿lpas recluziclus

C¿¡ftís tla milnh¿i: J75, Almoços: 63!i" Jantar*.s: lJ5.

h. Quantitut.ivos (Dstl c. Qunntitativos (öutras öMi
?4 N4AIT 2? (DOMINÜOi
a. Quanritativos (,$eclc,)

CI-ASSTS DN

ËFE'TIVÖS
'flFO QN1"

ÇLASSf;S Df,
IiITËíIIVOS

't"llr0 QN1"
C:LASSES D[
EFETIVOS

Tlf.ro QruT"

of QR 3r. of' QR '"1 of QR
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Matriz de Gerenciamento de Riscos

1. lnformações Básicas

f'lt.irrrsi't> ciit íVillriz tiç: Äir.:<>¿rçiÍr:r dri l?ir,;ci:r; fr{<.:lpr;r:si,1iie:l r>i:;l¿i H,rJi<;lio Dülä dr: Ori;rçlir.¡

I2l2O22 GILMAR ROCHA DA SILVA OBlO4l2Oz2 LL:37

ti)fijtrrtri r:la lýait'iz iJtl Rir:;cr:e

Aquisição de Barras de Aço e Cimetrto, confornre corrdiçöes estabelecidas no TR, afim de atender às necessidades do 50 BEC.

2, Histórico de Revisões

Nerrhu nra Revisão encontrada,

3. Riscos ldentificados

Número Risco

S *toros.gov.br

ti.

1,

Causa do Risco Fase

Possível fallra de Planejamento Estratégico

Alocado para Nfvel do Risco (l x P) No ltem

lndisponibilidade visando a descentral¡zação de orçamerìto
orçamentária que possa ser descerltralit"ø *.''fror 

';- Gestão de contrato Administração Baixo

contratação.

lmpactos
lmposslbilidade de aquisição dos bens (insumos pétreos, areia e concreto usirrado), os quais acarretariam prejuízos: ao interesse
público (sociedade), a Adnrinistração (5o BEC) e aos órgãos convenentes.

Ações Preventivas
A Adntinistração deverá no Planejamento Estratégico contenrplar a(s) possfvel(is) Responsável: RAMON DIEGO HOLANDA
rubrica(s) orçanrentária(s) que poderão ser descentralizadas em prof da ALMEIDA
contratação.
Ações de Contingência
lnternlediar junto ao Chefe da 4â Seção o everrtual Pedido Eletrônico de Crédito Responsável: RAMON DIEcO HOLANDA
(PEC), a fim de ate¡rder o mais breve possível conl recursos a referida demanda. ALMEIDA

P-0L

c-01

Número Risco Causa do Risco Fase

Espec if icação
lnsuficiente para a Planejamento da aquisição de bens qLle 

^,_.--._.---
Aquisição dos Bens não supre a necessidade da oM solicitante. 

Planelamento

Alocado pala. . Níveldo !i¡99.(t T P) No llem

Médio

P-01

c-01

Administração

(combustiveis)

lmpactos
Os serviços poderão ser prestados de forma a não abranger às necessidades institucionais.

Ações Preventivas
Revisão da especificação do(s) bem(ns) objeto do Termo de Referência, bem como Responsável: RAMON
do Ed¡tal e seus anexos. ALMEIDA
Ações de Contingência
Analisar o grau de itrsuficiência do Termo de Referência, e, sucessivamente, decidir Responsável: RAMON
quanto à vantajosidade de unra possível rescisão contratual e de repetição do ALMEIDA
certame licitatório sanado os óbices.

DIEGO

DIEGO

HOLAN DA

HOLANDA

Nú¡ng19

1"

P-01

c-01

Atraso n a Não atendimento à demanda no prazo
ConclLrsão da necessário acarretando prejufzos à Seleção do Fornecedor Adminìstração Alto
Licitação Administração

lmpactos
Näo atendimento à demanda no prazo necessário acarretando prejuízos: ao cronograma de execução da obra, ao bem-estar da tropa
e a outros fatores ínsitos à dignidade hL¡mana elencados no item 2 - DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAçAO DOS ESTUDOS
PRELIMINARES.

Ações Preventivas
Resporrder os pedidos de esclarecimentos e inrpugnação ao Edital, no prazo de 24 Responsável: JAIRO RICARDO DA SILVA
(vinte e quatro) horas; bem conlo as eventua¡s alterações que afetarenì a SOUZA
substância (fornrulação) das propostas de preços deverão ser realizadas mediante
a reabertura do prazo inicial corresporrdente. Ainda, outro fator que poderá
enquadrar-se ao episódio será a desclassificação da proposta cle preços oLr

inabilitação do(s) licitante(s) interessado(s).
Ações de Contingência
Adianlento da abertura da licitação pela SALC, a finl de evitar possíveis Responsável: JAIRO RICARDo DA SILVA
infringências ao Princfpio Constitucional da lsonomia e aos Princípios Básicos SOUZA
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l;lintero Risco

citados rto Art. 30, da Lei no 8.666/93

Causa do Risco Fase

GI!-MAR R HA DA SILVA

Auxiliar da 4a Seção do 50 BEC

Alocado pala Nfvel do Risco (l x P) N0ltern

Recursos
Administrativos
Procedentes

Falta de análise dos pedido(s) de intenção

de recurso, a(s) proposta(s) de preços e 
Selecão do Fornecedor

documentação de habilitação ex¡gidas no

Edital, a fim de reduzir os riscos'

Administração Alto

L

P-01

c-01

Irnpactos
Atraso na contratação do objeto da licitação, devido à aceitação ao recurso impetrado por algum licitante participante, por ocasiäo de

habilitação indevida daquele declarado vencedor do certame, ou ainda, da aceitação da proposta em desacordo com as condições

editalfcias. Fato este, que poclerá culminar com a licitação "fracassada" ou na hipótese de desclassificação e/ou inabilitação perdurar

um prazo mais extenso paà adjudicação/homologação ocasionado pela convocaçäo de licitante(s) subsequente(s) quando houver'

Ações Preventivas
Analisar com caurela o(s) pedido(s) cle intenção de recurso, a(s) proposta(s) de Responsável: HÉLIO ALVES DE ARATJJO

Irreços e documentação de habilitação exigidas no Edital, a fim de reduzir os riscos.

Ações de Gontingência 
^^{^,^n¡ ¡ra c¡ ra ¡nmnorÂrrnia n¡ra rnnrar êyi ' 

-lo ALVES DE ARAUJoO pregoeiro(a) envidará esforços de sua competêtìcia para lograr êxito na Responsável: HEI

contratação senão repassará ao Ordenador de Despesas possfveis estratégias

paralelas.

4. Acompanhamento das Ações de Tratamento de Riscos

Nenhum acompanhatnento incluf do'

5. Responsáveis I Assinantes (w
Ëquipe de Planejamento

WALLAS DE

Auxiliar da 4a Seçãc do 50 BEC

A

m,frþ

RAMON DIEGO HOLANDA
ALMEIDA

Chefe da 4a Seção do 50 BEC

v
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M¡NISTERIO DA DEFESA
EXÉRC|TO BRASILEIRO

s'BATALHÃo oe ENGENHAR¡A DE corusrRuçÃo
elra¡-HÃo coRoNEL cARLos ALoYSIo wEBER

MAPA COMPARATTVO DA PESQUISA DE PREçOS

1. Em cumprimento ao que prescreve a letra "b" do S 1", Art. 48, Lei 8.666/93 e letra "a", inciso lV Art. 25 e $ Único do Art. 84, lG 12-02, declaro sob as penas da lei que
realizei pesquisa de preços para aquisição de Barras de Aço, cimento e material de construção da 1" Cia E Cnst, V¡SANDO ATENDER ÀS TeCESSIDADES DO 5' BATALHÃO
DE ENGENHAR¡A DE GONSTRUçÃO, SITUADO NAAVENIDA ROGÉRIO WEBER N' 1 - M!L!TAR, eORTO vELHO/RO, obtendo os vatores conforme quadro abaixo:

1.1. PESQUISA

t¡
ø

+ls
ts

T
ô
l))

c

¡l
E

Ð

Valor
Total (R$)

Rg 15.374,24

R$ 12.639,84

R$ 13.964,16

R$ 5.741

Valor
Médio

R$ 25,97

R$ 46,47

R$ 72,73

R$ 114,83

Pesouisa 3

R$ 31,90

R$ 50,70

R$ 80,00

R$ 116,90

Pesquisa 2

R$ 24,00

R$ 49,00

R$ 79,20

R$ 117,60

!
Pesquisa

R$ 22,00

R$ 39,70

R$ 59,00

R$ 110,00

Qtd

592

272

921

50

Unid

Barra

Barra

Barra

Barra

3ARRA DE AÇO, ARMAçÃO CONCRETO, MATERIAL FERRO
ì-lPO CA-60 BITOLA 4.2 mm APLICAçAO ARMAÇÃO
ýIGAS/PILARES E LAJES. COMPRIMENTO 12 m. Local de
Entrega: 5o BEC, Av Rogério Weber, no 01 Bairro militat Porto
ýelho-RO

BARRA DE AçO, ARMAÇÃO CONCRETO, MATERIAL FERRO
flPO CA-50 BTTOLA 6.3 mm APLICAÇÃO ARMAÇÃO
VIGAS/PILARES E LAJES. COMPRIMENTO 12 m. Local de
Entrega: 5' BEC, Av Rogério Weber, no 01 Bairro militar, Porto
Velho-RO

BARRA DE AÇO, ARMAçÃO CONCRETO, MATERTAL FERRO
flPO CA-50 BITOLA 8 mm APLICAçAO ARMAÇÃO
VIGAS/PILARES E LAJES. COMPRIMENTO 12 m. LocaI de
Entrega: 5o BEC, Av Rogério Weber, no 01 Bairro militar, Porto
Velho-RO

BARRA DE AçO, ARMAçAO CONCRETO, MATERTAL FERRO
T|PO CA-50 BTTOLA r0 mm ApLtcAçÃO ARMAçÃO
VIGAS/PILARES E LAJES. COMPRIMENTO 12 m. Local de
Entrega: 5o BEC, Av Rogério Weber, no 01 Bairro militar, Porto
Velho-RO

Descrição do Material/ Serviço

4

1

2

3

Item



R$ 1.888,80

R$ 19.986,80

R$ 2.192,50

R$ 707.250,00

R$ 208.408,00

R$ 51.783,76

R$ 60.411,00

R$ 707.250,00

R$ 22.464,05

R$ 23,61

R$ 499,67

RS 8,77

R$ 47,15

R$ 72,73

R$ 174,40

R$ 46,47

R$ 25,97

R$ 47,15

R$ 9,66

RS 25,10

RS 539,00

R$ 205,50

R$ 45,07

R$ 80,00

R$ 50,70

R$ 52,00

R$ 31,90

R$ 8,42

R$23,24

R$ 52,00

RS 500,00

R$ 144,50

R$ 49,00

R$ 79,20

R$ 24,00

R$ 44,38

R$ 8,24

RS 22,50

R$ 44,38

R$ 460,00

R$ 59,00

R$ 173,20

R$ 39,70

R$ 22,00

R$ 45,07

250

80

15000

40

1195

712

865

1300

15000

Und

Und

Saco

Und

Barra

Barra

Barra

Barra

Saco

pão de ferro fun d ido com tampa articu lada para facilitar
ta ldeal pata locais com tráfego pesado de velcu los. Local

Entrega: 5o BEC Av Rog eno Weber, no 01 Bairro m litar Porto
ho-RO

uva industrial\, material: raspa de couro\, revestimento interno: sem
lorro\, tamanho: único\, tamanho cano: médio Local de Entrega: 5o

BEC, Av Rogério Weber, no 01 Bairro militar, Porto Velho-RO

pá\, material cabo:madeira\, aplicação:construçäo civil\,
material:aço\, formato:de bico\, tamanho:10 pol\, comprimento
cabo:1\,30 m Local de Entrega: 5o BEC, Av Rogério Weber, no 01

Bairro militar, Porto Velho-RO

RA DE AçO ARMAÇAO cONCR ETO MATE RIAL FERRO
APLTCAçÃO ARMAÇAOPO cA-50 BITOLA 1 2,50 mm

ILARES E LAJES. COMPRIMENTO 12 m. Local de
Canteiro de obras do 5o BEC, localizado à Rua TapajÓs

11, Setor "3", na cidade de JARU/RO (Destacamento

)

ENTO PORTLAND, MATERIAL CLINKER, TIPO CP II- F 32

coM 50Kg Local de Entreg Canteiro de obras do 5o

loca lizad d R Tapajós 2299-221 1 Setor 3" na cidade deo ua
U/RO (Destacamento JARU).

RA DE AçO, ARMAÇÃO coNC R ETO MATE RIAL FERRO

Po cA-50 BITOLA 6 .3 mm APLI cAÇÃo ARMAçÄO
ILARES E LAJES. COMPRIMENTO 12 m- Local de
Canteiro de obras do 50 BEC, localizado à Rua Tapajósntrega:

22 1 1 Setor "3 na cidade de JAR U/RO (Destacamento
u).

BARRA DE AÇO, ARMAÇÃO CONCRETO, MATERIAL FERRO
TIPO CA-50 BITOLA I mm APLICAçÄO ARMAçAO
VIGAS/PILARES E LAJES. COMPRIMENTO 12 M.

ENTO PORTLAND, MATERIAL CLINKER, TIPO CP II- F 32.

COM 50Kg. Local de Entrega: 5o BEC, Av Rogério Weber,

01 Bairro militar, Porto Velho-RO

PO
DE AÇO, ARMAçÃO CONCRETO, MATERIAL FERRO
cA6o BITOLA 4.2 mm APLICAçAO ARMAçÃO

GAS/PILARES E LAJES. COMPRIMENTO 12 M. LOCAI dE

a: Canteiro de obras do 5o BEC, localizado à Rua Tapajós
1, Setor "3", na cidade de JARU/RO (Destacamento

2

3
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mater¡al:aço carbono\, largura:296 mm\, material
bo:madeira\, comprimento cabo:150 cm Local de Entrega: 5o

EC, Av Rogério Weber, no 01 Bairro militar, Porto Velho-RO
RS 30,90

1t
g,

F
E
,l

r)
+g

o
a)

R$ 872,80

R$ 1.539,00

RS 299,10

RS 548,75

R$729,30

R$ 246,80

R$ 394,50

R$ 1.163,50

R$ 604,80

R$

RS 30,78

R$ 9,97

R$ 21,95

R$ 24,31

R$ 20,16

R$ 21,82

R$ 23,50

R$ 12,34

R$ 13,15

F.523,27

R$ 31,30

R$ 10,00

R$22,12

R$ 25,02

R$ 12,95

R$ 13,50

RS 24,00

R$ 20,49

F:522,29

R$ 25,00

R$ 9,99

R$ 22,00

R$ 24,90

R$ 12,52

R$ 13,00

F.523,24

R$ 20,00

R$ 21,82

R522,82

R$ 30,14

R$ 9,93

R$ 21,73

R$ 23,00

R$ 11,56

R$ 12,96

R$22,s7

R$ 20,00

R$ 21,34

R$ 22,68

50

30

25

30

20

30

50

30

40

40

Und

Und

Und

Und

Und

Und

Und

Und

Und

Und

nível bolha\, material corpo:alumínio\, tipo bolha:curvada plástico\,
:omprirnento:4OO mm\, quantidade posição bolha:1 bolha
lransversal\, 1 a 90" e 1 a 45" Local de Entrega: 5o BEC, Av
Rogério Weber, no 01 Bairro militar, Porto Velho-RO

peneira\, material:aço\, material borda:madeira\, formato:redondo\,
tipo malha:fina\, diâmetro:55 cm\, aplicação:areia grossa/café em
grãos/areia média/feijão Local de Entrega: 5o BEC, Av Rogério
Webet no 01 Bairro militar, Porto Velho-RO

peneira\, material:aço\, material borda:madeira\, formato:redondo\,
tipo malha:média\, diâmetro:55 cm\, aplicação:areia grossa/café em
grãos/areia média/feijão Local de Entrega: 50 BEC, Av Rogério
Weber, no 01 Bairro militaç Porto Velho-RO

nartelo\, material:borracha\, material cabo:madeira\, peso:500 g\,
lipo:borracha\, tamanho:60 mm Local de Entrega: 5o BEC, Av
Rogério Weber, no 01 Bairro militar, Porto Velho-RO

marreta\, material:aço carbono forjado e temperado\, material
:abo:madeira\, peso:1 kg\, tipo:oitavado\, acabamento
superficial:pintura eletrostática Local de Entrega: 5o BEC, Av
Rogério Weber, no 01 Bairro militar, Porto Velho-RO

martelo\, material:aço forjado\, material cabo:madeira marfim\,
lipo:unha\, tamanho:29 mm Local de Entrega: 50 BEC, Av Rogério
Weber, no 0l Bairro militar, Porto Velho-RO

esquadro\, tipo:combinado\, material régua:aço\, material
oabo:alumínio\, comprimento régua:300 mm\, tipo
graduação:dupla\, tipo sistema mediçäo:decimal\, escala
graduaçäo:1 mm\, aplicação:marcenaria Local de Entrega: 5o BEC,
Av Rogério Weber, no 01 Bairro militar, Porto Velho-RO

talhadeira\, material:aço\, tipo:chato\, comprimento total:12 pol\,
peso:0\,90 kg\, aplicação:pedreiro\, acabamento superficial:pintado\,
características adicionais:com apunhadura Local de Entrega: 5o

BEC, Av Rogério Weber, no 01 Bairro militar, Porto Velho-RO

trena\, material:aço flexível\, comprimento:10 m\, características
adicionais:graduação: mm/pol; trava e enrolamento automático\,
tipo:comum Local de Entrega: 50 BEC, Av Rogério Weber, no 01
Bairro militar, Porto Velho-RO

2.1
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R$ 92,48

R$ 30,72

RS 459,00

R$ 666,00

R$ 488,85

R$ 2.160,50

R$ 2.164,05

R$ 1.371,50

R$ 453,20

R$ 8.557,50

R$ 808,20

R$ 38,25

P(52,72

R$ 0,96

R$ 32,59

RS 26,64

R$ 86,42

Rs 61,83

R$27,43

R$ 22,66

RS 26,94

RS l7l,l5

RS 39,35

R$ 2,90

F:927,67

R$ 1,00

R$ 63,80

R$ 32,80

R$ 23,25

R$ 87,60

RS 179,55

RS 28,00

RS 27,38

R$ 38,99

R$ 2,75

R$ 26,51

Rs 0,99

R$ 61,80

R$ 32,49

P(522,43

RS 86,94

RS 169,90

RS 27,30

R$ 27,00

R$ 36,40

R$ 2,50

R$ 25,74

R$ 0,89

R$ 59,90

R$ 32,49

RS 27,00

RS 22,30

RS 84,72

R$ 163,99

R$ 26,44

t2

34

25

tz

25

35

15

20

50

50

30

Und

Und

Und

Und

Und

Und

Und

Und

Und

Und

Und

pedreiro\, tipo:trançada\, tamanho:100 m Localde Entrega: 5o

, Av Rogério Weber, no 01 Bairro militar, Porto Velho-RO
nha

tipo carpinteiro\, cor preta Local de Entrega: 5o BEC, Av
Weber, no 01 Bairro militat Porto Velho-RO

material:fibra vidro\, largura lâmina:13 mm\, comprimento:50
características adicionais:caixa aberta\, tipo:rebobinamento
al\, cor:amarela Local de Entrega: 5o BEC, Av Rogério

ber, no 01 Bairro militar, Porto Velho-RO

rramenta\, padräo:ferramenta combinada\, tipo:picareta e pá\,

l:aço galvanizado\, cabo:madeira\, uso:ações militares\,
e salvamento\, características adicionais:altura 60 cm\,

ura 100 cm\, comprimento 500 cm Local de Entrega: 5o BEC,

Rogério Weber, no 01 Bairro mititar, Porto Velho-RO

Cavadeira articulado com cabo de madeira 110x150mm, chapas em
aço articulada Local de Entrega: 5o BEC, Av Rogério Weber, no 01

Bairro militar, Porto Velho-RO

serrote carpinteiro\, material lâmina: aço carbono\, material cabo:
madeira\, tipo:travado\, comprimento:20 pol\, características
adicionais:7 dentes por polegada\, largura:150 mm Local de
Entrega: 50 BEC, Av Rogério Weber, no 01 Bairro militar, Porto
Velho-RO

carrinho mão\, material:borracha\, tamanho:3\,25 x 8 Local de
a: 50 BEC, Av Rogério Weber, no 01 Bairro militar, Porto

prumo\,material:aço\, características adicionais:cordão nylon e

;alço guia madeira\, aplicação:verificação prumo de parede\,
peso:700 g Local de Entrega: 50 BEC, Av Rogério Weber' no 01

Bairro militar, Porto Velho-RO

alavanca\, material:aço\, comprimento:1\,50 m Local de Entrega:
5o BEC, Av Rogério Weber, no 01 Bairro militar, Porto Velho-RO

'égua pedreiro\, material:alumínio\, comprimento:2 m Local de
Entrega: 5o BEC, Av Rogério Weber, no 01 Bairro militaç Porto
ýelho-RO

¡arrinho mão\, material caçamba:chapa aço galvanizado\,
quantidade roda:1 un\, tipo roda:pneu com câmara de 3\,25 cm\,

capacidade caçamba:50 kg\, acabamento superficial:pintura
eletrostática na cor cor preta\, características adicionais:dimensões
aproximadas:680 x 1320 x 545 mm Local de Entrega: 5o BEC, Av

Rogério Weber, no 01 Bairro milital Porto Velho-RO
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rego com cabeça\, material:arame para prego\, tipo cabeça:cônica
tipo corpo:liso\, tipo ponta:diamante\, acabamento

perficial:polido\, bitola:19 x 36 Local de Entrega: 50 BEC, Av
ério Weber, no 01 Bairro militar, Porto Velho-RO

R$ 23,50

c
E¡,

r)F

R$ 933,20

R$ 926,40

R$ 1.408,00

RS 2.339,70

R$ 200,00

R$ 352,80

R$ 437,75

R$ 2.316,00

R$ 649,60

RS 23,33

R$ 23,16

R$ 12,80

RS 21,21

R$ 1,00

R$ 4,41

R$ 17,51

R$ 11,58

R$ 9,28

R$ 24,89

P.524,67

R$ 13,10

RS 22,00

R$ 1,00

R$ 5,00

R$ 18,53

RS 13,20

R$ 9,48

R$ 22,51

R$ 12,68

R$ 21,90

R$ 1,00

R$ 4,42

R$ 17,40

RS n,06

R$ 9,33

R$ 21,60

RS 22,30

R$ 12,63

R$ 19,90

R$ 0,99

R$ 3,80

R$ 16,60

R$ 10,49

R$ 9,04

40

40

ll0

ll0

200

80

25

200

70

Kg

Kg

Und

Und

Und

Und

Kg

Und

Und

iculos de proteção individual\, material armação:polipropileno\,
naterial lente:policarbonato\, tipo lente:anti-embaçante\, infradura\,
-'xtra antirisco\, modelo lentes:sobreposição (p/ser usado sobre
iculos graduados)\, características adicionais:cor cinzal proteção
:ontra ráios ultravioleta Local de Entrega: 50 BEC, Av Rogério
út/eber, no 01 Bairro militar, Porto Velho-RO

arame\, material:ferro\, tratamento superficial:não aplicável\,
proteção superficial:não aplicável\, bitola:16\, aplicação:armação
:oncreto\, características adicionais:recozido Local de Entrega: 50
BEC, Av Rogério Weber, no 01 Bairro militar, Porto Velho-RO

:olete segurança\, material:pvc - cloreto de polivinila\, tratamento
superficial:poliéster e pvc - cloreto de polivinila refletivo\, modelo:x -
prefeitura\, cor:laranja com refletivo prata Local de Entrega: 50
BEC, Av Rogério Webet no 01 Bairro militar, Porto Velho-RO

colher pedreiro\, material:aço carbono\, tamanho:8 pol\, material
cabo:madeira envernizada\, características adicionais: reta - inteiriça
Local de Entrega: 5o BEC, Av Rogério Webeç no 01 Bairro militar,
Porto Velho-RO

prego com cabeça\, material:arame para prego\, tipo cabeça:cônica
axadrezada\, tipo corpo:liso\, tipo ponta:diamante\, acabamento
superffcial:polido\, bitola:18 x 27 Local de Entrega: 5o BEC, Av
Rogério Weber, no 01 Bairro militaç Porto Velho-RO

capacete segurança\, material:polietileno alta densidade\ tipo
aba:frontal\, cor:variadas\, aplicação:construção civil/cia eletricidade
e indústrias\, características adicionais:classe b Local de Entrega:
5o BEC, Av Rogério Weber, no 01 Bairro militar, Porto Velho-RO

abafador ruído auricular\, material:plástico rígido\, cor:preta\,
formato:concha oval\, características adicionais:nível de redução
ruído nrr 23 db e nrrsf 18 db Local de Entrega: 5o BEC, Av Rogério
Weber, no 01 Bairro militar, Porto Velho-RO

protetor auricular\, material:poliuretano\, tamanho:único\,
características adicionais:tipo plug Local de Entrega: 5o BEC, Av
Rogério Weber, no 01 Bairro militar, Porto Velho-RO
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R$ 1.362,00

R$ 799,05

RS 117,00

R$ 857,60

R$ 1.083,00

RS 289,20

RS 848,75

RS 122,40

RS 1.537,08

R$ 22,83

R$ 34,05

R$ 2,34

R$ 10,72

RS 108,30

R$ 9,64

R$24,25

R$ 3,06

R$ 128,09

R$ 35,94

RS 11,99

R$ 23,80

RS 2,49

P(524,77

R$ 110,50

R$ 3,18

R$ 10,26

R$ 132,95

R$ 34,00

R$ 10,27

R$22,41

RS 2,43

R$ 24,00

R$ 107,74

R$ 3,00

R$ 9,s5

RS 130,58

R$ 32,20

R$ 9,90

P.522,22

RS 106,66

R$ 2,09

R$ 9,10

R$ 23,99

RS 3,00

RS 120,73

40

35

50

80

35

10

40

30

12

Und

Kg

m

Und

Und

Und

Und

Und

Und

solda\, material indicado:aço carbono\, forma:vareta\,
2\,50 mm\, comprimento:35O mm\, normas técnicas:aws

5.1 e 6013\, características adicionais:cilíndrico e revestido
t de Entrega: 5o BEC, Av Rogério Weber, no 01 Bairro milital
Velho-RO

cinta elástica\, material:elástico resistente\, tipo: lombar\, tamanho:p,
m, g e gg\, características adicionais:lavável\, tipo fechamento:fecho
em-velcro Locat de Entrega: 5o BEC, Av Rogério Weber, no 01

Bairro militar, Porto Velho-RO

ng ueira hidráulica\, d iâmetro interno :9\, 50 mm\, mate rial :pvc\,
adicionais :resistente a riscos\, flexive t\,

nsparente\, aplicação: medida de nível\, t¡ po: crista N, ESpessu ta

e'.2 mm Local de Entrega: 5o BEC, Av Rogério Weber no 0 1

rro militar, Porto Velho-RO

desempenadeira manual\, material:madeira\, comprimento:25 cm\,

largura:15 cm Local de Entrega: 5o BEC, Av Rogério Weber, no 01

Bairro militar, Porto Velho-RO

ncha\, material cabo:plástico\, material cerdas:pêlo crina de
tamanho:3 pol\, tipo cabo:curto\, características

icionais:base cerdas em metal Local de Entrega: 50 BEC, Av
Webet no 01 Bairro militar, Porto Velho-RO

ês\, material corpo:aço forjado\, tipo:alicate\, tamanho:12 pol\'

racterÍsticas adicionais:cabo pintado Local de Entrega: 5O BEC,

Rogério Webet no 01 Bairro militar, Porto Velho-RO

cinta suspensão carga\, material:poliéster\, comprimento:9 m\,

largura:S cm\, capacidade:4 t\, aplicaçäo:suspensão e amarração
de cargas\, características adicionais:2 ganchos e 1 catraca\,
cor:preta Local de Entrega: 5o BEC, Av Rogério Weber, no 0l
Bairro militar, Porto Velho-RO

tipo:tesoura\, material:aço cromado molibdênio\,
cabo: pvc - cloreto de polivinila\, comprimento:30 pol\,

adicionais:låminas aço temperado/capaciada corte
pol Local de Entrega: 5o BEC, Av Rogério Weber, no 01 Bairro

itar, Porto Velho-RO

lrincha\, material cabo:plástico\, material cerdas:pêlo crina de

oavalo\, tamanho:1 pol\, tipo cabo:curto\, características
adicionais:base cerdas em metal Local de Entrega: 5o BEC, Av

Rogério Weber, no 01 Bairro militar, Porto Velho-RO

1

7

48

45

( (



Rg t.424,40

R$ 3.751,02

R$ 282,70

R$ 2.920,00

R$ 8.702,70

R$ 328,05

R$
1.887.933,60

R$ 712,20

R$ 625,17

P.528,27

R$ 0,73

RS 290,09

R$ 21,87

R$ 796,60

R$ 656,50

R$ 31,00

R$ 0,75

R$ 295,28

R$ 22,60

R$ 635,00

R$ 26,90

R$ 0,73

R$ 290,00

R$ 22,00

R$ 640,00

RS 584,00

R$ 26,90

R$ 0,70

R$ 285,00

R$ 21,00

2

6

l0

4000

30

l5

Und

Und

Und

Und

Und

Rolo
300m

serra circular\, diâmetro disco:7 1/4 pol\, diâmetro furo disco:16
nm\, capacidade corte a 45":49 mm\, capacidade corte a 90":66
mm\, potência:1.800 w\, rotaçäo:5.800 rpm\, aplicação:corte de
madeira\, voltagem:22O v Local de Entrega: 50 BEC, Av Rogério
úýeber, no 01 Bairro militar, Porto Velho-RO

arco serra\, lâmina serra:standard 12 polegadas\, material
:abo:polipropileno\, tratamento superflcial: niquelado\, diâmetro furo
lisco:16 mm compatível com o item 47\, tipo:regulável\,
:aracterísticas adicionais:profundidade de corte de 90 mm Local de
Entrega: 5o BEC, Av Rogério Weber, no 01 Bairro militar, Porto
ýelho-RO

l'tjolo\, material:barro cozido\, tipo:furado\, comprimento:19 cm\,
argura:14 cm\, espessura:9 cm\, quantidade furos:6 un\,
aplicaçäo:construção civil Local de Entrega: 50 BEC, Av Rogério
vVeber, no 01 Bairro militar, Porto Velho-RO

Lâmina de serra circular vonder com dentes de metal duro / Tpo:
vl/idea / 350mm x 30mm / 48 dentes I 14 Pol

papel filme\, material: pvc - cloreto de polivinila\, comprimento: 300
m\, largura: 40 cm\, apresentação: rolo\, aplicação:
acondicionamento de materiais de construção (tijolos, blocos de
concreto, cimento)

53

54

55

56

57

58

VALOR TOTAL (R$)

uina solda portátil\, tensão:220 v\, freqüência nominal:60 hz\,
potência:0\,93\, aplicação:solda peq./méd. porte em alumínio\,
e inox\, características adicionais:display lcd\, garra obra\,
eletrodo e alça tra\, faixa corrente:5 a 200 a\, tipo:inversora

I de Entrega: 5o BEC, Av Rogério Weber, no 01 Bairro militar,
Velho-RO

R$ 700,00

2. METODOLOGIA UTILIZADA

2.1. Apresente pesquisa de preços foirealizada entre os dias 28 janeiro e 03 de maio de 2022, sendo que parte das pesquisas realizadas pelo Painel de Preços, outra
parte realizada diretamente com empresas prestadoras dos serviços especializados e, por fim, apenas uma por sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo.

2.2. Quanto aos parâmetros estabelecidos pelo Art. 5s, da lnstruçäo Normativa SEGES/ME, no 73, de 5 de agosto de 2020, registra-se o que se segue:
2.2.1 lnciso I - Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico gov.br/paineldeprecos, desde que as cotações se refiram a aquisições ou

firmadas no período de até 1 (um) ano anteriorà data de divulgação do instrumento convocatório;
-Sim,foi adotadoparatodosositens,sendoque,dola4e6aS,formaduaspesquisasporitem.NositensS,g, 10e12até56eoitem58

apenas painel de preços.
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2.2.2 lnciso ll - aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do instrumento

convocatório:
- Näo foi adotado, tendo em vista não terem sido obtidas informaçöes consistentes e adequadas às especificações dos itens.

2.2.3 lnciso lll - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no

momento da pesquisa e compreendidos no ¡ntervito de até 6 (seis) m""és de antecedência da data de divulgaçäo do instrumento convocatório, contendo a data e hora de

acesso:
- Foi adotado apenas ao item 11 e ST, sendo buscado 3 pesquisas em sítios eletrônicos especializados diferentes.

2.2.4 lnciso lV - pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que os orçamentos considerados estejam compreendidos no

intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório:

- Foi adotado na cotaçäo de preços, diretamente com ós fornecedores, sendo uma cotação para os itens de 1 a 4 e um para os itens 6 a 8'

2.2.5Conformeogl",doArt.S.,foipriorizadooparâmetroestabelecidonoincisolell,entretanto,foiobtidoêxitoemdoisitensdoobjeto,5e6-Pordivergências
dasespecifìcaçöesencontradaðparaosdemaisitens,dela4e6aS,foiutilizadoumapesquisaporitem,oincisolV.

2.2.6 Conforme o Art. 6", da lN SEGES/ME no 73, de 05 Ago 2020, como metodologia para obtenção do preço de referência para a contratação' foram adotadas:

a. A média, Para todos os itens.
b. Foi adotado o critério do lnciso lv doArt.5e, da lnstrução Normativa SEGESiME, no 73, de 5 de agosto de2020 para os itens 1 a4e6 a 8, apenas uma

pesquisa, tendo em vista que os preços encontrados no painel oe preçós estão bem abaixo do preço de mercado local, o que poderia acarretar dos itens supracitados serem

desertos.

3. Tendo em v¡sta o que prescreve o $ 2o e 3o, do Art. 10, os valores estimados dos itens não foram acrescidos (ou subtraídos) de percentual, pelo índice Nacional de Preços ao

Consumidor Acumulado (lpCn), a fim de aliar a atratividade do mercado e a mitigação de risco de sobrepreço.

4. São anexos deste relatÓrio de pesquisa os seguintes documentos:
- cópias de orçamentos direta com fornecedores (lnciso lv, do Art. 5").

- proposra - n'OruOOnçO COMERCIO E lND. DE FERRO E AçO LTDAI - CNPJ: 02.270.85010001-35.
pesquisas de preço realizadas pelo endereço eletrônico gov.br/paineldeprecos

- pesquisa de preço realizadas em Sítios Eletrônicos Especializados

Porto Velho-RO, 08 de junho de2022-
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SIASGnet-ATASRP - Visualizar Item SRP )
https://www2.comprasnet.gr lg/siasgnet-aøsrp/public/visualizarltemsRP.do?method:iniciar&..

)'

Consultas

Ænbienþ: eBsg!çÃo

Órgáo

93520 - ESTADO DE RONDONIA

Quantidade Publicada

í r00ì

Visualizar ltem SRP

UASG Gerenciadora

L980qq5 - PREFEITURA MUNICIPAL

No do Processo

Barra de aco com secao redonda

DEJI+ARANA

CompraNacional Gerenciada/AutorizadaME/SGD

O810612O?216:18:25

ì

Modalidade de Licitaçáo Modo de Disputa No da Licitação

Elet¡ônico lôLèlL: ---ì

No do ltem ïpo do ltem Tpo de Objeto do ltem

lBens Comunsl6j
Descrição Detalhada

cA 25 - ø 4,20 MM - BARRA COM 12,0M

Unidade de Fomec¡mento

i-ooozaizoz'tì ii-zalùzioit ì :5¡r ' 
ì.- ---- - -,/

No da IRP

Item

ì

iUnidade

Detalhes do ltem Sol¡c¡tações do ltem : UASGs do ltem Fomecedores do ltem

Fomecedores

Msualizar

AçãoValo¡ Unitário
Renegociado (R$)

22,OOOO

Valor Unitário
Homologado (R$)

Quantidade
Autorizada

0100

Quantidade
Homologada

Ma¡ca do
illater¡al

EURO

Fornecedor

38.317.540/000I-76 - DIMAQUI DIST DE MAT DE
CONSTRI.,,CAO E IMPLEMENTOS AGRICOL

Glassificação

1o

Mate¡ial
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SIASGneI-ATASRP - Vrsualizar Item SRP
)

https ://www2. compras net. e" 
ÿsias 

gnet-atasrp/pub I iclvisualizarltemSRP.do?method:iniciar&..

ñsin¡g
Sdesnlnþg¡dqdÊ
Adnlnldr¡cãode:
Serrlçoe Gerdr i\ rå\ ìì ]+

Consultas

Ambiente: PROÐIJÇÃO

Órgão

93520 - ESTADO DE RONDONIA

Modalidade de Licitação

iq1e94_qptr_0¡i99 _,

Visualizar ltem SRP

UASG Gerenciadora

i98OOO5 - PREFEITURA MUNICIPAL

No da IRP No do Processo

i_ _099!9!?92,1,

DE JI-PARANÁ

Compra Nacional' '' . '' -'\
isim _ -__j

ætw2022'l

Gerenciada/Autorizada M9SGD

iNão

Ação

Modo de Disputa

iÀ-b9{9--: -ì

No da Licitação

ooo9812021 i
I

No do ltem

i --'" -iì
Descrição Detalhada

ïpo do ltem

írvrãreñãi----ì

Tpo de Objeto do ltem Item

[Bens Comuns : 2151 - Barra de aoo com secao redonda

.*:#É
sNôTräF¡nSuffiiã

iÃcoðÃsò-ão,ão

I

MM - BARRA COM .I2,OM

Quantidade Publicada Unidade de Fomecimento

í-- --- isoì iUnidade

! i-----:"
: : Detalhes do ¡tem Solic'rta@es do ltem UASGs do ltem Fomecedores do ltem

Fomecedores

Msualizar

Valor Unitário
Renegociado (R$)

39,7000

Valor Unitário
Homologado (R$)

Quant¡dade
Autorizada

0

Quantidade
Homologada

150

Marca do
Mate¡ial

EURO38.317.5u10/0001-76 - DIMAQUI DIST DE MAT DE
CONSTRUCAO E IMPLEMENTOS AGRICOL

Fomecedo¡Glassificação

1
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SIASGneI-ATASRP - Visualizar Item SRP
)

https://www2.comprasnet.gc'ÿsiasgnet-atasrp/public/visualizarltemSRP.do?method:iniciar&...
)'

Consultas

Ambiente: PRODTJÇÃO

Órgão

DE RONDONIA

Modalidade de Licitação Modo de Disputa No da Licitação

iúees:Éegq"'e.--: i4Ú" --- ì i 00098/202

No do ltem ïpo do ltem

i--------.eì ít'4""!e!----ì

Descrição Detalhada

Tipo de Objeto do ltem

lBens Comuns j

inc<iðÀ áo - ø a,o rvrrvr - riÀÉ¡{ÃõôM ìt,õM
I

J

Quantidade Publicada Unidade de Fomecimento

í-_--¡rôì

Visualizar ltem SRP

UASG Gerenc¡adora

-ì Geooos - pREFEtrÙRA MuÑiclpÀ[ oÊ +pnnnruÄ

OUO6I2O?216:17'.02

No da IRP No do Processo

,1Ãii,tùàozti ooo76l2021i

Item

'risì: Bil; ããã"o co. 
"àòão 

reoon¿à

; is_,r"------ -)

CompraNacional Gerenciada/AutorizadaME/SGD

iNão

iqq9e9e

Detalhes do ltem :. Solicitações do ltem

Fomecedores

UASGs do ftem .i Fomecedores do ltem .'.,'

ffiÞffitrffiffiffiffiffiffiHå

Ação

Msualizar

Valor Unitário
Renegociado (R$)

Valor Unitá¡io
Homologado (R$)

59,0000

Quantidade
Autor¡zada

0120

Quantidade
Homologada

Marca do
Mate¡ial

EURO

Fornecedor

38.317.540/0001-76 - D|MAQUI D|ST DE MAT DE
CONSTRUCAO E IMPLEMENTOS AGRICOL

Classificação
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SIASGnet-ATASRP - Visualizar Item SRP
)

https ://www2.comprasnet. gr-' -þsiasgnet-aøsrp/publ iclvisualizarltemSRP'do?method:iniciar&..'
)'

;Sbffinltdegr¿do
Admlnbúr¡càode
Sen lçoü GËrd6 å\ rÉ\ F

F

Consultas

Ambiente: PRODtjÇÃO

Órgão

Modalidade de Licitação Modo de Disputa No da L¡c¡tação

Visualizar ltem SRP

UASG Gerenciadora

, tOO¡Sg - 0 BATALHAO DE ENGENHARIA

O810612Û2.16:12:38

DE CONSTRUCAO/RR

No da IRP

| _ _pofie14¡i i-goooazy!
No do Processo

tw¿+_opÙzgzozi

Barra metal fenoso

Compra Nacional

i!!¡e --- -, )

Gerenciada/Autorizada ME/SGD

iNão i

Aço CA-50, bana nervurada; d=10 mm; 0,617 kg/m; bana de l2m.

Eleffinico

No do ltem Ïpo do ltem

L _---gr 
i\Ee¡e!-- -ì

Descrição Detalhada

Quantidade Publicada

i--zooi

Tpo de Objeto do ltem

iBens Comuns ;

Unidade de Fomecimento

Item

Fomecedores do ltem

.!.l¡i-a¡9g-,-
'*-'----ì

Detalhes do ltem ,: Sol¡citações do ltem

Fomecedores

ffiffirffiffiffiffi

Ação

VisualZar

Valo¡ Unitårio
Renegociado (R$)

Valor Unitário
Homologado (R$)

110,0000

Quant¡dade
Autodzada

0700

Quantidade
Homologada

Gerdau

Marca do
Material

M.561.957/000168 - IMPORTADORA TV
LAR LTDA

FornecedorGlassificação
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SIASGneI-ATASRP - Visualizar Item SRP
)

htþs://www2.comprasnet.€¡. rþr/siasgnet-atasrp/public/visualizarltemSRP.do?method:iniciar&...
)'

Consultas

Ambiente: PRODTJÇÃO

Órgão

is2r21 - coMANDo Do ExERctro

Modal¡dade de L¡citação

íÞregãe !¡ójre;iee_;

No da Licitação

i oo03112o21:

Visualizar ltem SRP

UASG Gerenciadora

- 5 BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO/RO

No da IRP No do Processo CompraNacional Gerenc¡ada/AutorizadaME/SGD

Item

?s4soo - öi"tôiàp"rt¡à"o

081O612922'16:14:.45

---- ì

Modo de Disputa

i¡q"¡" 
*, 

._ì i,o_Qlggryi io+Q+!9p_rsl-2rztì iryä j i¡r_ec_____ _*_ __ ;

No do ltem ïpo do ltem

L----.*4 !þtet4-i
Descrição Detalhada

Cimento portland, mate¡ial: clinker, tipo: cp ii - f 32

'l'ipo de Objeto do ltem

lBens Comuns i

Unidade de Fomec¡mento

iSaco 50,00 KG, 11160i

Quantidade Publicada

t:: : Detalhes do ltem '. Solicitações do ltem : UASGs do ltem '; Fomecedores do ltem

Fomecedores

íR.ffisffiffi[-ffirffi3

Ação

Msualizar

Valor Unitário
Renegociado (R$)

Valor Unitário
Homologado (R$)

44,3800

Quantidade
Autorizada

Quantidade
Homologada

1 1160 0Mtzu

Marca do
MaterialFomecedor

22-141-98/,|000163 -TGM COMERCIO DE MATERIAIS
DE CONSTRUCAO E SERVICOS DE E

Glassificação

10
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SIASGneI-ATASRP - Visualizar Item SRP
)

https ://www2.comprasnet. g^ -þr/siasgnet-atasrp/publ iclvisualizarltemSRP.do?method:iniciar&.

)

Consultas

Ambiente: PRODüÇÃO

- UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA

Modalidade de Licitação Modo de Disputa No da Licitagão

Eletrônico ì i4psteäee,n_"9çì i oooaa2021:

No do ltem lìpo do ltem Tpo de Objeto do ltem

i 3i iMaterial : Bens Comuns

Visualizar ltem SRP

UASG Gerenciadora

. UN]VERSIDADE FEDERAL DE STA.MARIA/RS

No da IRP No do Processo CompraNacional Gerenciada/AutorizadaME/SGD

o&l\dzÙz.16:15:50

Órgão **ì

i oriosotzozit :zsoslosnzlàzoirì :s¡m ì
. -_-a:.- --a-,-- t iNeg :

Descrição Detalhada

iCimento CP ll saco de 50k9. ENTREGA PARCELADA de acordo com necessidades
:da UFSM Campus Frederico Westphalen, localizado na Linha Sete de Setembro
ìS/Nr, BR 386 Km 40, Frederico Westphalerr.RS
:COTAR SACO DE 50 KG

Quantidade Publicada Unidade de Fomecimento

I 150: iUnida{q

Fomecedores

Glassificação Fornecedor
Ma¡ca do
Material

1o
40.7't3.112/OOO 1-04 - RANCHO
DISTRIBUIDORA LTDA

Item

'1503 - C¡mento refratário

150

iæöäii]Ëàililéfr 1sffi l|.¡:'sa: Èç¡iËJ

Ação

Msualizar

Valor Unitário
Renegociado (R$)

45,0700

Valor Unitário
Homologado (R$)

Quantidade
Autorizada

40

Quantidade

VOTORAN

!o
z.o

l,-.
lr¡.
þ

æ
Cg
c¡
o) ,ì,

E
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VICPER COM. DE MAT. DE CONST. E

SERV. DE ENG. EIRELI
CNPJ: 1 1.1 30.045/0001-05

t.E. oo00000292s?34

LEVANTAMENTO DE PREçOS PARA PREGÃO DE MATERIAL DE CON$TRUçÃO

ITENS DE 1 ao 6, Local de Entrega: 50 BEC, Av Rogério Weber, no 01 Bairro militar, Porto Velho-
RO:

item Descrição

BARRA DE AçO, AR O CONCRETO,
MATERIAL FERRO TIPO CA-50 BITOLA 6.3 mm
APLTCAÇAO ARMAÇÃO VrOnS/pTLARES E
LAJES. COMPRIMENTO 12 m.
BARRA DE AÇO, ARM CONCRETO,
MATERIAL FERRO TIPO CA-50 BITOLA I mm
APLTCAçÄO ARMAçÃO VrCRS/P|LARES E
LAJES. COMPRIMENTO 12 m.
BARRA DE AÇO, ARM CONCRETO,
MATERIAL FERRO TIPO CA-50 BITOLA 10 nnm
APLTCAÇÃO ARMAÇÃO VtCnS/pILARES E
LAJES. COMPRIMENTO 12 m.

5.880,00

i,
CIMENTO PORTLAND, MATERIAL CLINKER,
TIPO CP l!- F 32. SACO COM 50Kg.

780.û00,00

VALOR TOTAL I R$819.022,4û

r{iN$ DE 7 a 12 - Local de Entrega: Os insumos deverão ser entregues no Canteiro de obras cio

. i3EC, localizado à Rua Tapajós 2299-2211, Setor "3", na cidade de JARU/RO (Destacamento
. i¡1FÌtJ

1

2

.)

li

i i'/.

RA DE AçO, ARM CONCRETO,
|\IATERIAL FERRO TIPO CA-60 BITO¡-A 4.2

cAÇÃo ARMAÇÃO VTGAS/PÍ [_ARE-q E
COMPRIMENTO 12 m
DË AçO, ARt\tA CONCRETO,
iAL FËRRO TIPO CA.6O BITOLA 4.8

,mnr AFLICAÇÃo nnrrrnçÃo vrcAS/Pn-ARES E
l.A-rËS. COMPRIMENTO 12 m
ËARRI', Db. A.ÇO, ÃnvrÃCÃó-cor.[cnËïö;
MATER AL FERRO TiPO CA-50 BITOLA 6.3
çnn'r APLICAÇAO ARMAÇAO VIGA.SIPILARES Ë
LAJËS. COMPRIMENTO 12 m

Und
Tctal
(R$)

Barra 3.720,00

Barra i10 26,40 18.744,û0

Barra 4 63.700 CIO

Descrição
._i____.._

I BAR

ti'

L

il

Rua Porto Alegre, 130, Bairro Errrbratel, CEP: 76.820-727 - Porlo Velho (Rt))
Tel (69) 3015-2;;01 (69) 9979.3281

e-mail: gruno vicper(@gmarl. conr

Und Qtd
Valor

unitári
o (R$)

Total
(R$)

BARRA DE AÇO, AR|\4AÇAO CONCRETO,
MATERIAL FERRO TIPO CA-60 BITOLA 4.2mm
APLTCAÇÃO ARMAÇÃO VICnS/PTLARES E
LAJES. COMPRIMENTO 12 m

Barra 192 24 00 4.608,00

Barra 272 49,00 13.328,00

192Barra 79,20 15.206,40

Barra 50
117,6

0

Saco 1 5000 52 00

Qrd
Valor

unitári
o (R$)

155 24,00

I 300
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VICPER COM. DE MAT. DE CONST. E
SERV. DE ENG. EIRELI

SNPJ: I l. l 30.045,/OOOt-05
l.E. o0oo0oo2g23734

VALOR TOTAL

PortoVelho-RO, 31 de maio de2022

i

'ilt¡ t..i:

t,

, rjr:Í,1;tìlliia

'.j'1¡,1alr.l

rnn' '16 (
+

Rt¡bica

c âB
e(O

BARRA DE AÇO, ARMAÇAO CONCRETO,
MATERIAL FERRO TIPO CA-50 BITOLA 8 mm
APLTCAÇAO ARMAÇÃO VrORS/ptLARES E
LAJËS. COMPRIMENTO 12 M.

Barra 712 79,20 56.390,40

BARRA DE AÇO, ARM
MATERIAL FERRO TIPO CA-50 BITOLA 12,50
mm ApLrcAÇAO ARMAÇÃO VIGAS/PILARES E
LAJES. COMPRIMENTO 12 m.

CONCRETO,

Barra 9511
173,2

0
206.974,00

CIMENTO PORTLAND, MATERIAL CLINKER,
PO CP ll- F 32. SACO COM 50KsTI Saco 1 5000 52,00 780.000,00

1.129.528 40

Rua Porto Alegre, 130, Bairro Embratel, CEP: 76.820-727 -Porho Velho (RO)
Tel. (69) 3015-2701 (ô9) e979-3281

e-mail: grupovicper@gmail, com
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Painelde

@reços

)

ruÉolR

R$ 24,31

Descrição
do ltem

nrrulsrÉnlo o¡
EOOFIOMIA

MEDIANA

R$ 24,90
MENOR

R$ 23

MARTELO\, MATERIAL:AÇO FORJADO\, MATERIAL cABo:MADE|RA MARFTML Ttpo:UNHAL TAMANHo:29 MM pregão

Quantidade total de registros: 3

Registros apresentados: 1 a 3

FILTROS APLICADOS

Descrição

ldentificação Número
da Compra do ltem

00004/2021 00018

Códi9o
Modalidade do

cATMAT

Pregão 342460

Descriçáo
Complementar

Unidade de
Fornec¡mento

Modalidade da Compra

Valor
Unitário Fornecedor

COMERCIAL
SPONCHIADO
EIRELI

CONSTRUCAO &
I.AZER LTDA

ór9ão

FUNDACAO
NACIONAL DO
INDIO

COMANDO DA
MARINHA

0001712021 00007 Pregão 342460 MARTELO

0000412021 00273 .Pregão 342460 MARTELO

UNIDADE 210 R$23

UNIDADE 30 R$24,90

UNIDADE 62

FUNDACAO

R{2ç n? MARTA CONSUELO UNTVERSTDADE 154054 _ FUNDACAO
SOARES DA MATA FEDERAL DE MATO UNIVERS.FEDERAUMS

G. SUL

UASG Data da
Compra

r.94029 - COORDENACAO
REGIONAL XAVANTE 03t091202r

791181 - CENT.INTEND.DA
MARINHA EM S.PEDRO DA LOIO2I2O22
ALDEIA

02t07t202L

Quantidade
Ofertada

MARTELO

-l1
U'
z.

a
Ðc

t¡,
E

f)

c
¡t

t\
Relatório gerado día: OB/06f2022 às IO:JO

Fonte : paíneldeprccos.planejamento.gov.br
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Painelde

G?eç5

ì

uÉoln

R$ 27,43

FILTROS APLICADOS

Descrição Modalidade da compra
PNEU cARRtNHo MÃo\, PNEU cARRtNHo MÃo pregåo

Quantidade total de registros; 3

Registros apresentados: 1 a 3

ldentificação Número
da ggmpra do ttem .Modalidade 

tu"9üi^it DescriÇão do

PNEU
00030/2021 00030 Pregão 150546 CARRTNHO

MAO

0021012021 00033 pregão
PNEU

150546 CARRTNHO

uÃo

00003/2021 00312
PNEU

150546 CARRTNHO

tvlÃo

Descrição
Complementar

Unidade de
Fornecimento

Quantidade
Ofe¡tada

Valor
Unitário

MINISTÉRÉ OA
ECONOMIA

MEDIANA

R$ 27,30
MENOR

R$ 27

Fornecedor

AFOX

.EQUIPAMENTOS
LTDA

VALADARES
COMERCIAL LTDA

Órgáo UASG

INST.FED.DE 158304 - INST.SUL
EDUC.,CIENC.E DE MG/CAMPUS
TEC.DO SUL DE MG MACHADO

Data da
Compra

23tLLt2027UNIDADE 160

UNIDADE 208

UNIDADE 20

R$27,30 
l'TfslRoNr 

& crA

R$27

R$28

ESTADO DO
PARANA

COMANDO DO
EXERCITO

987667 -
PREFEITURA
MUNICIPAL DE
LONDRINA/PR

t60547 -22a
BATALHãO DE

INFANTARIA

28t09t2021

30t08t2027
Pregåo

-ÿ1

ø
z

o

+
c)
f¡) tl

IE

Ð

ø
ô

Relatório gerado día: O8/O6|2O22 às I2:4j
Fonte : paÍneld eprccos,planejamento.gov.br
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
s" BATALHÃO nn ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSTO WEBER)

LISTA DE VERIFICAÇÃO PRÉ EDITAL ON N"2/2016 SEGES

Procedimento Resposta Observacões

1.O procedimento licitatório foi iniciado com a abertura de
processo administrativo devidamente autuado e numerado,
quando processo físico, ou registrado quando processo
eletrônico?

stM

2.Consta a solicitação/requisição do objeto, elaborada pelo

agente ou setor competente?
stM

3.Encontra-se prevista a exigência de amostra ou prova de

conceito para algum item?
NÃO

3.1 A exigência está clara, precisa e acompanhada de

metodologia de análise?
NAO É O CASO

ruÃo É o cAso
3.2 A exigência está prevista na fase de aceitação, após a etapa
de lances, e apenas para o vencedor?
4.A autoridade competente da unidade demandante justificou
a necessidade da contratação e aprovou o Termo de
Referência?

SIM

4.1 No caso de contratação por registro de preços, a autoridade
competente justificou a utilização do SRP.com base em alguma
das hipóteses previstas no artigo 3e do Decreto ne 7.892 de

23de ianeiro de 2013?

stM

5.4 autoridade competente da unidade demandante definiu o

objeto do certame de forma precisa, suficiente e clara?
SIM

6.Há autorização da autoridade competente permitindo o início
do procedimento licitatório?

srM

SIM
7.4 autoridade competente designou o pregoeiro e a respectiva
equipe de apoio?
7.1 A equipe de apoio é formada, na sua maioria, por
servidores ocupantes de cargo efetivo ou emprego público,
preferencialmente, na entidade promotora da licitação?

srM

8.No caso de licitação para registro de preços a Administração
realizou o procedimento de lntenção de Registro de Preços lRP,

visando o registro e a divulgação dos itens a serem licitados?

NÃO

8.1 No caso de dispensa da divulgação da lntenção de Registro
de PreÇos - lRP, há justificativa do óreão gerenciador? stM

8.2 No caso de existir órgãos ou entidades participantes, a

Administração consolidou as informações relativas à estimativa
individual e total de consumo, promovendo a adequação dos
respectivos termos de referência encaminhados para atender
aos requisitos de padronizaÇão e racionalizaÇão?

ruÃo É o cAso

8.3 A Administração confirmou junto aos órgãos ou entidades
participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado,
inclusive quanto aos quantitativos, preços estimados e termo
de referência?

NÃo É o cAso

stM

g.Foirealizada ampla pesquisa de preços do objeto da licitação
baseada em critérios aceitáveis na forma prevista na lN

SLTI/fvlPne 5, de 27 de junho de 20t4?
9.1 Tratando-se de serviço, existe orçamento detalhado em NÃo É o cAso



planilhas que expresse a composição de todos os seus custos

unitários baseado em pesquisa de preços praticados no

mercado do ramo do ob da contra ?

SIM

9.2 Para fins de orçamentação e

licitações de bens e serviços, foram priorizados os parâmetros

previstos nos incisos I (Portal de compras Governamentais) e lll

(contratações similares de outros entes públicos) do art' 2" da

IN SLTI MPn e 5, de 2014?

análise de vantajosidade nas

SRP10.O procedimento licitatório possui a indicação
a SRP?raadero flo

do recurso

sa caso nao
stM11.Há minuta de editale anexos?
srMLL.1 termo de referência;
srM11.2 contrato ou documento assemelhado;
stM11.3 ata de stro de pre s, se for o caso; e

NÃo É o cASo11.4 planilha de quantitativos e custos unitários, se for o

ca servi o

NÃo É o cASo
12.No caso de realizada a licitação por pregão presenc

consta a justificativa vålida quanto à inviabilidade de utilizar-se

ial,

o formato eletrônico?

SIM

13.O edital prevê a forma de apresentação da proposta

comercial, com a indicação precisa de como o valor deve ser

ofertado (total ou por item), incluindo, caso necessário, a

a resenta da anilha de custos?

SIM
estabelece prazo razoável de validade das

propostas comerciais compatível com a duração do certame e

nte?revisto na Identro dos zos

74.O Edital

SIM

edital fixa o prazo de envio de documentos

complementares à habilitação de acordo com a lN ne L, de 26

de março de20t4 (mínimo 120 minutos), pela ferramenta de

15.O

o de anexo?con

SIM16.Foram consultados os decretos que dispõem so

referência?de

bre margem

stM

17.toi prevista a aplicação dos benefícios dispostos nos arts.42

a 49 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, e

seu regulamento, o Decreto ne 8.538, de 6 de outubro de

2015?
stMdico?18.Os autos foram instruídos com parecer

SIM
l.S.L Houve alteração sugerida pela assessoria ju

como o retorno dos autos para parecer conclusivo, caso aquela

tenha re uerido?

rídica, bem

NÃO
I8.2 Houve algum ponto em que não foi aceita a

recomendação da assess'oria jurídica com a devida justificativa

ara tanto?

SIM
19.Oprazo definido para publicação é adequado ao objeto da

licitação, considerando a complexidade do objeto, em respeito
arência?ios da blicidade e daaos n

srM
19.L Quanto ao âmbito de publicação houve obedi

disposto no art. L7 do Decreto ne 5.450, de 3L de maio de 2005

de 18 de novembro de 2011?

encta ao

elV 51e art. 8e da Lei ne 12.527

'\¡/

V
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇAO
(BATALHÃO COnONEL CARLOS ALOYSTO WEBER)

EDITAL

PREGÃO ELETRONICO SRP N'1412022

(Processo Administrativo no 64043.003 I 88 12022-48)

ATENçAO

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o 5o BATALHÃO DE
ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO - 5o BEC, Organização Mititar do Exército
Brasileiro sob o CNPJ 07.556.86710001-17, subordinada ao 2o GRUPAMENTO DE
ENGENHARIA, por meio da Seção de Aquisições, Licitações e Contratos (SALC), sediado

a Av. Rogério Weber, 01, Bairro Militar, Porto Velho - RO, CEP 76804-604, realizarâ

licitação, para REGISTRO DE PREÇO, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRONICA,
com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei no 10.520, de

l7 de julho de 2002, do Decreto no 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto no 7.746, de

05 de junho de 2012, do Decreto no 7892, de 23 de janeiro e 2013, da Instrução Normativa

SLTVMP no 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP no 03, de26 de

abril, de 2018, da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei no 11.488, de

15 de junho de 2007, do Decreto no 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se,

subsidiariamente, a Lei no 8.666, de 2l de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste

Edital.

No recente acórdão TCU n.o 75412015 - Plenário. houve exÞressa determinação para
que a Administração Pública instaure processo com vistas à penalização das empresas
que pratiquem. iniustificadamente. ato ilegal tipificado no art. 7o da Lei 10.520/2002
tanto na licitacão quanto no contrato.

Nesse contexto. alerta-se para que a licitante analise detalhadamente o Edital (e anexos)
para formular proposta/lance firme e possível de cumprimento.

A prática iniustificada de atos ileeais. ÿ. s.: não manter a DroDosta. deixar de enviar
documentação exigida. fazer declaração falsa, não assinar o contrato e etc.. sem preiuízo
de outras infrações cometid¿s na licitação/contratacão. suieitará a licitante a

enalidad as
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Data da sessão: 27 deiunho de2022
Horário: 09:30 (Horário de Brasília)
Local: Portal de Compras do Governo Federal- https://www.qov.br/compras/pt'br
Critério de Julgamento: menor preço por item

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitaçåo é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisiçäo

de material de construção para as obras do 5o BEC, conforme condições, quantidades e

exigèncias estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,

facultando-se ao licitante a participaçäo em quantos itens forem de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

DO REGISTRO DE PREçOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais

adesöes såo as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nfvel básico do registro cadastral no SICAF, que permite a

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregäo, em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no

sftio https://www.qov.br/compras/pt-br/ por meio de certificado digital conferido pela lnfraestrutura

de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realizaçäo das

transaçöes inerentes a este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçöes efetuadas em

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, exclufda a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgäo ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidäo dos seus dados cadastrais no

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles

se tornem desatualizados.

3.S.1.4 nåo observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificaçäo

no momento da habilitação.

4. DA PARTTCTPAçÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderåo participar deste Pregäo interessados cujo ramo de atividade seja compatível

com o objeto desta licitaçäo, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9o da lN
SEGES/MP no 3, de 2018.

4.1.1.Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

v

v
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4.1.Z.Com exceçäo do item (5, 9 e 10), os demais säo de participaçäo exclusiva a

microempresas e empresas de pequeno porte, em atendimento ao Art. 60 do
Decreto 8.538/2015 e inciso I do Art. 48 da Lei Complementar no 12312006,
alterada pela Lei Complementar n" 147 , de 07 de agosto de 2014.

4,1.3.Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei

no 1 1.488, de 2007 , para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa ffsica e para o
microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar no

123, de 2006.

4.2. Näo poderão participar desta licitaçäo os interessados:

4.2.1. proibidos de participar de licitaçöes e celebrar contratos administrativos, na
forma da legislaçäo vigente;

4.2.2. que não atendam às condiçöes deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.2.3. estrangeiros que näo tenham representaçåo legal no Brasil com poderes
expressos para receber citaçäo e responder administrativa ou judicialmente;

4.2.4. que se enquadrem nas vedaçöes previstas no artigo 9o da Lei no 8.666, de

1 993;

4.2.5. que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo

de dissoluçäo ou liquidaçåo;

4.2.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.2.7. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa
condiçäo (Acórdåo no 7 461201 4-TCU-Plenário;

4.3. Será permitida a participaçåo de cooperativas, desde que apresentem modelo de
gestäo operacional adequado ao objeto desta licitaçäo, com compartilhamento ou rodfzio
das atividades de coordenaçåo e supervisäo do objeto contratual, e desde que a execuçäo
ocorra obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediaçåo ou

subcontrataçäo.
4.3.1.Em sendo permitida a participaçäo de cooperativas, seråo estendidas a elas os

beneflcios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando

elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei no 1 1.488, de 15 de junho de 2007.

4.4. Como condiçäo para participaçåo no Pregäo, o licitante assinalará "sim" ou "näo" em

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declaraçöes:

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar no

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.
42 a 49;

4.4.1.1. nos itens exclusivos para participaçäo de microempresas e empresas
de pequeno porte, a assinalaçäo do campo "näo" impedirá o
prosseguimento no certame;

4.4.1.2. nos itens em que a participaçåo näo for exclusiva para microempresas
e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "näo" apenas
produzirá o efeito de o licitante näo ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.4.2. que está ciente e concorda com as condiçöes contidas no Edital e seus anexos;

4.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitaçåo definidos no Edital e que a

proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalfcias;
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4.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitaçäo no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.4.5. que näo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de

aprendiz, nos termos do artigo 7', XXX|ll, da Constituição;

4.4.6, que a proposta foi elaborada de forma independente;

4.4.7. que näo possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll

do art. 5o da Constituiçåo Federal;

4.4.A. que o objeto é prestado por empresas que comprovem cumprimento de

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação,

conforme disposto no art. 93 da Leino 8.213, de24 dejulho de 1991.

4.5. A declaraçäo falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante

às sanções previstas em lei e neste Edital.

DA ApRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DoS DO6UMENTSS DE HABILITAçAO

S.1. Os licitantes encaminharäo, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente

com os documentos de habilitaçäo exigidos no edital, proposta com a descriçäo do objeto ofertado

e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessäo pública, quando, então,

encerrar-Se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitaçäo exigidos neste

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem

do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos

sistemas.

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a

documentação de habilitaçäo, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscale trabalhista,

nos termos do art. 43, S 10 da LC no 123, de 2006.

5.S. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçöes no sistema eletrônico durante a

sessão priblica do Pregåo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negÓcios, diante

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexäo.

5.6. Até a abertura da sessäo pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta

e os documentos de habilitaçäo anteriormente inseridos no sistema;

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificaçåo entre as

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realizaçäo dos procedimentos de

negociaçäo e julgamento da proposta.

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitaçäo do licitante melhor

classificado somente serão disponibilizados para avaliaçäo do pregoeiro e para acesso ptiblico

após o encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes camPos:

6.1.1.valor unitário e total do item.

v
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t6.1.1 .1 O valor unitário deverá conter somente 02 (dois) dfgitos após

Caso isto näo ocorra, o Pregoeiro estará autorizado a adjudicar os itens
arredondamentos a menor, de forma que o valor fique com no máximo duas casas
decimais, conforme $ 20 e 50, do Art. 10, da Lei no 9,069, de 29 de junho de 1995, e,

o princfpio da economicidade (Art, 70 da CF/88).

6.1.2. Marca;

6.1.2.1 É vedada a indicação de mais de uma marca para cada item, bem
como sua substituiçåo durante o julgamento desta licitaçäo.

6.1 .3. Fabricante;

6.1.4. Descriçäo detalhada do objeto, contendo as informaçöes similares à
especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo,
prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscriçäo do bem no órgåo
competente, quando for o caso.

6.2. Todas as especificaçöes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estaräo inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento dos bens.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, seräo de
exclusiva responsabilidade do licitante, näo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçåo,
sob alegaçäo de erro, omissäo ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (NOVENTA) dias, a contar da
data de sua apresentaçäo.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitaçöes públicas;

6.6.1.O descumprimento das regras supramencionadas pela Administraçäo por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilizaçäo pelo Tribunal de Contas da Uniäo e,

após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de
prazo parc a adoçäo das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos
termos do art. 71, inciso lX, da Constituiçäo; ou condenaçäo dos agentes públicos
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejufzos ao erário, caso
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execuçäo do
contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSTFTCAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE
LANCES

7.1. A abertura da presente licitaçäo dar-se-á em sessåo pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo
aquelas que näo estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,
contenham vfcios insanáveis, ilegalidades ou näo apresentem as especificaçöes exigidas no
Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificaçäo será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A näo desclassificaçåo da proposta nåo impede o seu julgamento definitivo em

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitaçåo.



T.A. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

7.4. Osistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.5, lniciada a etapa competitiva, os licitantes deveräo encaminhar lances exclusivamente por meio

de sistema eletronico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado

no registro.

7.5.1.O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item'

7.6. Os licitantes poderäo oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da

sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado

pelo sistema.

7.g. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relaçåo aos lances intermediários quanto em relaçäo à proposta que cobrir a melhor oferta deverá

ser de R$ 0,15 (quinze centavos).

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregäo eletrÔnico o modo de disputa "aberto", em que

os licitantes apresentaräo lances públicos e sucessivos, com prorrogaçöes.

7.10 A etapa de lances da sessäo pública terá duraçäo de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois

minutos do perfodo de duraçäo da sessão pública.

7.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente.

7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogaçäo automática pelo sistema,

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinfcio da

sessåo pública de lances, em prol da consecuçäo do melhor preço.

7.14. Não seräo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar.

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,

do valor do menor lance registrado, vedada a identificaçäo do licitante.

7.16. No caso de desconexäo com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregäo,

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepçäo dos

lances.

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo

superior a dez minutos, a sessäo priblica será suspensa e reiniciada somente apÓs

decorridas vinte e quatro horas da comunicaçäo do fato pelo Pregoeiro aos participantes,

no sítio eletrônico utilizado para divulgaçäo.

7.18. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital

e seus anexos.
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7.19

7.20

Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

Em relação a itens näo exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificaçåo

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará



em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte

procedendo à comparaçäo com os valores da primeira colocada, se esta for emp
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos
arts.44 e 45 da LC no 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto no 8.538, de 2015.

7 .21. Nessas condiçöes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que

se encontrarem na faixa de atê 5o/o (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicaçäo
automática para tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
näo se manifeste no prazo estabelecido, seräo convocadas as demais licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%
(cinco por cento), na ordem de classificaçäo, para o exercfcio do mesmo direito, no prazo

estabelecido no subitem anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá

apresentar melhor oferta.

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (nåo seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art.3o, S 2o, da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,

sucessivamente, aos objetos produzidos:

7.26.1. no pafs;

7.26.2. por empresas brasileiras;

7.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia
no Pafs;

7.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislaçäo.

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico
dentre as propostas ou os lances empatados.

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessäo pública, o pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociaçåo em cottdições
diferentes das previstas neste Edital.

7.28.1. A negociaçäo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

7.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo 02 (duas)

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociaçäo

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quandc
necessários à confirmaçäo daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7 .28.3. É facultado ao pregoeiro prorrogar o pnzo estabelecido, a partir de solicitaçäo

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o pÊzo.
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7.2g, Após a negociaçäo do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitaçäo e julgamento da

proposta.

DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociaçäo, o pregoeiro examinará a proposta classificada em

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao

máximo estipulado para contrataçåo neste Edital e em seus anexos, observado o disposto

no parágrafo rinico do art.7o e no $ 9o do art. 26 do Decreto n.o 1 0.02412019.

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa ffsica deverá incluir, na sua proposta, os

percentuais das contribuiçöes previstas no art.176 da lnstruçäo Normativa RFB n. 971, de

2009, em razâo do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificaçåo.

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao

preço máximo fixado (Acórdäo no 145512018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o

mfnimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.3.l.Considera-se inexequfvel a proposta queapresente preços global ou unitários

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato

convocatório da licitaçäo näo tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se

referirem a materiais e instalaçöes de propriedade do próprio licitante, para os quais

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneraçäo.

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios

que fundamentam a susPeita;

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensäo da sessåo pública paÊ a realizaçäo de

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão prlblica somente poderá ser

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mfnimo, vinte e quatro horas de

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por

meio de funcionalidade disponÍvel no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de

nåo aceitação da proposta.

8.6.1.É facultado ao pregoeiro prorrogar o pnzo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo

B.6.2.Dentre os documentos passfveis de solicitaçäo pelo Pregoeiro, destacam-se os que

contenham as caracterfsticas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo,

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrÔnico, ou, se for o

caso, poroutro meio ep.azo indicados pelo Pregoeiro, sem prejulzo do seu ulterior

envio pelo sistema eletrÔnico, sob pena de nåo aceitaçäo da proposta,

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificaçåo'

8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no"cha('a nova data

e horário paru a sua continuidade.

8.g. Nos itens näo exclusivos paru a participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, sempre que a proposta nåo for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente,

haverá nova verificaçäo, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos

artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o

\;
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caso.
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8.10 Encerrada a análise quanto à aceitaçäo da proposta, o pregoeiro verificará a habi

do licitante, observado o disposto neste Edital.

DA HABTLTTAçÃO

9.1. Como condiçäo prévia ao exame da documentaçåo de habilitaçäo do licitante detentorda
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento
das condiçöes de participaçåo, especialmente quanto à existência de sançäo que impeça a
participação no certame ou a futura contrataçäo, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

a)SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da U n iäo (wvwv. portaldatransparencia. qov, br/ceis) ;

c) Cadastro Nacional de Condenaçöes Cfveis por Atos de lmprobidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cni. ius. br/improbidade admiconsu ltar requerido. php).

d) Lista de lnidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da Uniäo
TC U ( https : //co ntas. tcu. qov. b r/ords/f? p= I NA B I L ITADO : C E RTI DAO : 0 : ) :

9.1.1.Para a consulta de licitantes pessoa jurfdica poderá haver a substituiçäo das
consultas das alfneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa
J urf d ica do TCU (https://certidoesapf. apps.tcu. gov. br/)

9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n'8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sançöes impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibiçäo de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurfdica da
qual seja sócio majoritário.

9.2.1.Caso conste na Consulta de Situaçäo do Fornecedor a existência de Ocorrências
lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte

das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

9.2.2.4 tentativa de burla será verificada por meio dos vlnculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

9.2.3.O licitante será convocado para manifestaçäo previamente à sua desclassificaçäo.

9.3. Constatada a existência de sançäo, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condiçåo de participaçäo.

9.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificaçäo, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 2006, seguindo-se
a disciplina antes estabelecida para aceitaçäo da proposta subsequente.

9.5. Gaso atendidas as condiçöes de participaçäo, a habilitaçäo dos licitantes será verificada por

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relaçäo à habilitaçåo jurldica, à
regularidade fiscal e trabalhista, à qualificaçäo -econômico financeira e habilitaçåo técnica,
conforme o disposto na lnstruçäo Normativa SEGES/MP no 03, de 2018.

9.5.1.O interessado, para efeitos de habilitação prevista na lnstruçäo Normativa

SEGES/MP no 03, de 2018 mediante utilizaçäo do sistema, deverá atender às

condiçöes exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data
prevista para recebimento das propostas;

9.5.2.Ê dever do licitante atualizar previamente as comprovaçöes constantes do SICAF
para que estejam vigentes na data da abertura da sessåo pública, ou encaminhar,
em conjunto com a apresentaçäo da proposta, a respectiva documentaçäo

atualizada.



g.S.3.O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se

a consulta aos sítios eletronicos oficiais emissores de certidöes feita pelo Pregoeiro

lograr êxito em encontrar a(s) certidäo(ões) válida(s), conforme art. 43, $3o, do

Decreto 10.024, de 2019.

g.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,

necessários à confirmaçäo daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas,

sob pena de inabilitaçäo.

g.7. Somente haverá a necessidade de comprovaçåo do preenchimento de requisitos mediante

apresentaçäo dos documentos originais näo-digitais quando houver dúvida em relaçäo à

integridade do documento digital.

9.8. Näo seråo aceitos documentos de habilitaçäo com indicaçäo de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.

g.g. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deveråo estar em nome da matriz, e se o

licitante for a filial, todos os documentos deveråo estar em nome da filial, exceto para

atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela prÓpria

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.g.1.Seräo aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a

central izaçäo do recolh i mento dessas contribu içöes.
g.10. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deveräo encaminhar, nos termos deste

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitaçäo:

9.11. Habilitaçãojurídica:

9.11.1. no caso de empresário individual: inscriçäo no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.11.2. Em se tratando de Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da

Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará

condicionad a à verificaçäo da autenticidade no sftio

www. portal d oempree nd ed o r. g ov. br;

9.11.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento

comprobatório de seus administradores;
9.11.4. inscriçåo no Registro Prlblico de Empresas Mercantis onde opera, com

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante

sucursal, filial ou agência;

9.11.5. No caso de sociedade simples: inscriçåo do ato constitutivo no Registro Civil

das Pessoas Jurfdicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação

dos seus administradores;
g.11.6. decreto de autorizaçäo, em se tratando de sociedade empresária estrangeira

em funcionamento no Pafs;

9.11.7 . No caso de sociedade cooperativa: ata de fundaçäo e estatuto social em vigor,

com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial

ou inscrito no Registro Civil das Pessoas JurÍdicas da respectiva sede, bem como o

registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 1971.

9.11.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alteraçöes ou

da consolidaçäo resPectiva;

v
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9.12. Regularidade fiscal e trabalhista

9.12.1. prova de inscriçåo no Cadastro Nacionalde Pessoas Jurfdicas ou no Cad

de Pessoas Ffsicas, conforme o caso;
9.12.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante

apresentaçäo de certidäo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),

referente a todos os créditos tributários federais e à Dfvida Ativa da Uniäo (DAU) por

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta no 1.751, de Q211012014, do Secretário da Receita Federal do

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
9.12.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.12.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentaçåo de certidäo negativa ou positiva com efeito de negativa,
nos termos do Tftulo Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo

Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

9.12.5. prova de inscriçäo no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicflio
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatfvel com o objeto
contratual;

9.12.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicflio ou secle do

licitante, relativa à atividade em cujo exercfcio contrata ou concorre;
9.12.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentaçåo de declaraçäo da

Fazenda Estadual do seu domicflio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.13. QualificagãoEconômico-Financeira.

9.13.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
9.13.2. balanço patrimonial e demonstraçöes contábeis do último exercfcio social, já

exigfveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situaçäo financeira
da empresa, vedada a sua substituiçäo por balancetes ou balanços provisórios,
podendo ser atualizados por fndices oficiais quando encerrado há mais de 3

(três) meses da data de apresentaçäo da proposta;

9.13.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, näo será exigido
da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte,

a apresentação de balanço patrimonial do último exerclcio financeiro. (Art.

30 do Decreto no 8.538, de 2015);
9.13.2.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se

a apresentaçäo de balanço patrimonial e demonstraçöes contábeis
referentes ao perfodo de existência da sociedade;

9.13.2.3. é admissfvel o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato
social/estatuto social.

9.13.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deveråo ser
acompanhados da úrltima auditoria contábil-financeira, conforme dispÕe o

artigo 112daLei no 5.764, de 1971, ou de uma declaraçåo, sob as penas

da lei, de que tal auditoria näo foi exigida pelo órgäo fiscalizador;

9.13.3. comprovaçäo da boa situaçäo financeira da empresa será constatada mediante
obtençäo de fndices de Liquidez Geral (LG), Solvència Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), superiores a 1 ( um), obtidos pela aplicaçåo das seguintes fórmulas:

LG= Ativo Circulante + Realizávela Lonqo Prazo
Passivo Girculante + Passivo Näo Circulante

Ativo Total
SG=

Passivo Circulante + Passivo Nåo Circulante



LC=
Ativo Circulante

Passivo Circulante

9.13.3.1 . As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e

Liquidez Corrente (LC), deveräo comprovar patrimônio líquido de 5o/o

(cinco) por cento do valor total estimado da contrataçäo ou do item

pertinente.

9.14. Qualificação Técnica:

9.1S. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

beneffcios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complemenlar n. 123, de 2006,

estará dispensado da prova de inscriçäo nos cadastros de contribuintes estadual e

municipal.

9.16. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista nåo impede

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada

Vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

g.16.1. A declaraçäo do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à

fase de habilitaçäo.

9.i7. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como

microempresa ou empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez

constatada a existência de alguma restriçåo no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a

mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual perfodo, a critério da

ac¡ministraçäo pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.18. A nåo-regularizaçâo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará

a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sançöes previstas neste Edital, sendo facultada a

convocaçäo dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa

com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo ptazo parc

regularizaçåo.

9.19. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o

Pregoeiro suspenderá a sessäo, informando no "chat" a nova data e horário para sua continuidade.

9.20. Será inabilitado o licitante que näo comprovar sua habilitaçäo, seja por näo apresentar

quaisquer dos documentos exigidos para tanto, ou apresentá-los em desacordo com o

estabelecido neste Edital

9.21. Nos itens näo exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo

inabilitação, haverá nova verificaçäo, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,

previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida

para aceitaçäo da proposta subsequente.

9.22. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante

será declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTAVENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de

02 (duas) horas , a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrÔnico e deverá:

v
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10.1.1. ser redigida em lingua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via,

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e
as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. conter a indicaçäo do banco, número da conta e agência do licitante vencedor,
para fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideraçåo no

decorrer da execuçäo do contrato e aplicaçäo de eventual sançäo à Contratada, se for o caso.

10.3. Todas as especificaçöes do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo,
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5o da Lei no 8.666/93).

10.4.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevaleceråo

os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores
expressos por extenso, prevaleceräo estes últimos.

10.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condiçäo que induza o julgamento a mais de um

resultado, sob pena de desclassificaçäo.

10.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, nåo sendo
considerada aquela que näo corresponda às especificaçöes ali contidas ou que estabeleça vfnculo
à proposta de outro licitante.

10.7. As propostas que contenham a descriçåo do objeto, o valor e os documentos
complementares estaräo disponfveis na internet, após a homologaçäo.

11. DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizaçäo fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o
prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intençåo de recorrer,

de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisäo(ões) pretende recorrer e por quais

motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a
existência de motivaçäo da intenção de recorrer, para decidir se admite ou nåo o rect¡rso,
fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro näo adentrará no mérito recursal, mas apenas
verificará as condiçöes de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestaçåo motivada do licitante quanto à intençäo de recorrer
importará a decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de entäo, o prazo de

três dias para apresentar as razöes, pelo sistema eletrônico, ficando os demais
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazöes
também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começaräo a contar do

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida täo somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permaneceräo com vista franqueada aos interessados, no

endereço constante neste Edital.



12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulaçåo de atos anteriores

à realizaçäo da sessäo pública precedente ou em que seja anulada a prÓpria sessão

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitaçäo do preço melhor classificado ou quando o

licitante declarado vencedor näo assinar o contrato, não retirar o instrumento

equivalente ou näo comprovar a regularizaçäo fiscal e trabalhista, nos termos do art.

43, Slo da LC no 12312006, seräo adotados os procedimentos imediatamente

posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanltar a sessäo

reaberta. t

12.2.1. A convocaçäo se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, de

acordo com a fase do procedimento licitatÓrio.

12.2.2. A convocaçäo feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais

atualizados.

13. DA ADJUDICAçÃO E HOMOLOGAçÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do

Pregoeiro, caso näo haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, apÓs a regular

decisão dos recursos apresentados.

i3.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade

competente homologará o procedimento licitatório.

14. DA GARANT¡A DE EXECUçÃO

14.1. Não haverá exigência de garantia de execuçäo parc a presente contrataçäo.

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de I (oito) dias,

contados a partir da data de sua convocaçäo, para assinar a Ata de Registro de Preços,

cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contrataçäo,

sem prejufzo das sançöes previstas neste Edital.

15.2. Alternativamente à convocaçäo para comparecer perante o Órgäo ou entidade para a

assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio

eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 10(dez) dias, a contar da data

de seu recebimento.

1S.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual perfodo, quando solicitado pelo(s)

licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicaçäo do licitante

vencedor, a descriçäo do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e

demais condiçöes.
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15.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licita

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na

sequência da classificaçäo do certame;

I6. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

16.1. Após a homologaçäo da licitaçäo, em sendo realizada a contrataçåo, será firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

16.2. O adjudicatário terá o prazo de 10(dez) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente,
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorizaçäo), sob pena de decair do
direito à contrataçåo, sem prejufzo das sançöes previstas neste Edital.

16.2.1. Alternativamente à convocaçäo para comparecer perante o órgäo ou entidade
paaa assinatura do Termo de Contrato, a Administraçäo poderá encaminhá-lo para

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR),

disponibilização de acesso a sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro
meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 1O(dez) dias, a
contar da data de seu recebimento ou da disponibilizaçäo do acesso ao sistema de
processo eletrônico.

16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual perfodo,
por solicitaçåo justificada do adjudicatário e aceita pela Administraçäo.

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

16.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relaçåo de negócios
aliestabelecida as disposiçöes da Leino 8.666, de 1993;

16.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsöes contidas no editale seus
anexos;

16.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisåo säo aquelas previstas

nos artigos 77 e 78 da Lei no 8.666/93 e reconhece os direitos da Administraçåo
previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

O prazo de vigência da contrataçäo é o estabelecido no Termo de Referência.

Previamente à contratação a Administraçäo realizará consulta ao SICAF para identificar
possfvel suspensäo temporária de participaçäo em licitaçäo, no âmbito do órgäo ou

entidade, proibiçäo de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas, observado o disposto no art. 29, da lnstruçäo Normativa no 3, de 26 de abril de
2018, e nos termos do art. 60, lll, da Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia

ao CADIN

16.5.1 .

16.4

16.5

Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de
contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu
cadastramento, sem ônus, antes da contratação.

16.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá
regularizar a sua situaçäo perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis,

sob pena de aplicaçäo das penalidades previstas no edital e anexos.

16.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovaçåo
das condiçöes de habilitaçäo consignadas no edital, que deveräo ser mantidas pelo licitante

durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.



16.7 Na hipótese de o vencedor da licitaçäo não comprovar as condições de habilitaçäo

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a

Administração, sem prejufzo da aplicação das sançöes das demais cominaçöes legais

cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de

classificação, pata, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a

proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociaçäo, assinar o contrato

ou a ata de registro de Preços.

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

r8. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAçAO

18.1 . Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estäo previstos no

Termo de Referência.

19. DAS OBRIGAçOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

1g.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de

Referência.

20. DO PAGAMENTO

20.1. As regras acerca do pagamento såo as estabelecidas no Termo de Referência, anexo

a este Edital.

20.1.L É admitida a cessåo de crédito decorrente da contratação de que trata este

instrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a este

Edital.

21. DAS SANçOES ADMINISTRATIVAS.

2i.1. Comete infraçåo administrativa, nos termos da Lei no 10.520, de 2002, o

licitante/adjudicatário que:

21.1.1. nåo assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente,

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

21.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabfvel;

21.1.3. apresentardocumentaçåofalsa;

21.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

21.1.5. ensejar o retardamento da execuçåo do objeto;

21.1.6. nåo mantiver a ProPosta;

21.1.7 . cometer fraude fiscal;

21.1.8. comportar-se de modo inidÔneo;

2i.2. As sançöes do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva,

em pregåo para registro de preços que, convocados, näo honrarem o compromisso

assu mido injustificada mente.

21.9. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os

v
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licitantes, em qualquer momento da licitaçåo, mesmo após o encerramento da

lances.
21,4, O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infraçöes discriminadas nos

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejufzo da responsabilidade civil e criminal, às
seguintes sançöes:
21.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não

acarretarem prejufzos significativos ao objeto da contrataçäo;
21.4.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)

prejudicado(s) pela conduta do licitante;
21.4.3. Suspensäo de licitar e impedimento de contratar com o órgäo, entidade ou

unidade administrativa pela qual a Administraçäo Prlblica opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;

21.4.4. lmpedimento de licitar e de contratar com a Uniäo e descredenciamento no

SICAF, pelo prazo de até cinco anos;
21.4.4.1. A Sançäo de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem

também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infraçäo
administrativa neste Edital.

21.5. Declaraçäo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçäo Prlblica,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçäo ou até que seja promovida a
reabilitaçåo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejufzos causados;

21.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sançöes.
21.7. Se, durante o processo de aplicaçåo de penalidade, se houver indfcios de prática de

infração administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013, como ato
lesivo à administraçäo pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deveräo ser remetidas à
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a

eventual instauraçäo de investigaçäo preliminar ou Processo Administrativo de
Responsa bi lizaçáo - PAR.

21.8. A apuraçäo e o julgamento das demais infraçöes administrativas näo consideradas
como ato lesivo à Administraçäo Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no

12.846, de 1o de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
21.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos especlficos para apuraçåo da ocorrência de danos e prejufzos à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurfdica, com
ou sem a participação de agente público.

21.10. Caso o valor da multa näo seja suficiente para cobrir os prejufzos causados pela

conduta do licitante, a Uniåo ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,

conforme artigo 419 do Código Civil.
21.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Leino 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei

no 9.784, de 1999.

21.12. A autoridade competente, na aplicaçäo das sançöes, levará em consideraçäo a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado
à Administraçäo, observado o princfpio da proporcionalidade.

21.13. As penalidades seråo obrigatoriamente registradas no SICAF.
21.14. As sançöes poratos praticados no decorrerda contrataçäo estäo previstas no Termo

de Referência.
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DA FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA

22.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços

ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

22.2. A apresentaçäo de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado

do certame em relaçäo ao licitante melhor classificado'

22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do

licitante vencedor, estes seräo classificados segundo a ordem da última proposta individual

apresentada durante a fase competitiva.

22.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas

contrataçöes e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou

tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n" 7 .8921213.

DA ¡MpUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessåo pública,

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

Z-2.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrÔnica, pelo e-mail

salcSbec@gmãil.óom, ou por petiçåo dirigida ou protocolada no endereço Av. Rogério

Weber, Oì, ea¡rro Militar, Porto Velho - RO, CEP 76804-604, Seção de Aquisições,

Licitaçöes e Contratos (SALC).

23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus

anexos, decidir sobre a impugnaçäo no prazo de até dois dias úteis contados da data de

recebimento da impugnação.

23.4. Acolhida a impugnaçåo, será definida e publicada nova data pa,a a realização do

certame.

23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deveräo ser

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessäo

pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital'

2g.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsfdios formais aos

responsáveis pela elaboraçäo do Edital e dos anexos.

23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos nåo suspendem os prazos previstos no

certame.

23.7.L A concessäo de efeito suspensivo à impugnaçäo é medida excepcional e

deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

2g.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos seräo divulgadas pelo sistema e

vincularåo os participantes e a Administraçäo.

24. DAS DISPOSIçOES GERAIS

v

hJ

24.1.

24.2.

Da sessäo pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrÔnico.

Näo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realizaçåo do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia ritil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que näo

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
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24.3. Todas as referèncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão

observaräo o horário de Brasília - DF,

24.4. No julgamento das propostas e da habilitaçåo, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas

que nåo alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurfdica,

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessfvel a todos, atribuindo-lhes

validade e eficácia para fins de habilitaçäo e classificaçäo.

24.5. A homologaçäo do resultado desta licitaçäo näo implicará direito à contrataçäo.

24.6. As normas disciplinadoras da licitaçäo seräo sempre interpretadas em favor da

ampliaçäo da disputa entre os interessados, desde que näo comprometam o interesse da

Administraçäo, o princfpio da isonomia, a finalidade e a segurança da contrataçåo.

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparaçåo e apresentaçäo de suas

propostas e a Administraçäo näo será, em nenhum caso, responsável- por esses custos,

independentemente da conduçäo ou do resultado do processo licitatório,

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia

do infcio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de

exped iente na Administraçåo.

24.9. O desatendimento de exigências formais nåo essenciais näo importará o afastamento

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princfpios da

isonomia e do interesse público.

24.10. Em caso de divergência entre disposiçöes deste Edital e de seus anexos ou demais

peças que compöem o processo, prevalecerá as deste Edital.

24¡1. O Edital está disponibilizado, na lntegra, no endereço eletrÔnico

www.comprasgovernamentais.gov.br, e também poderäo ser lidos e/ou obtidos no endereço

Av. Rogério Weber,01, Bairro Militar, Porto Velho - RO, CEP 76804-604 (setor de

licitaçöes), Tel. (69) 3224-4039, nos dias úteis, no horário das 09:30h as 12:00h e das

13:30h as 16:00 horas, mesmo endereço e perfodo no qual os autos do processo

administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

24.12. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

24.12.1.

24.12.2.

24.12.3.

24.12.4.

24.12.5.

24.12.6.

ANEXO I - Termo de Referência.

ANEXO ll - Ata de Registro de Preços.

ANEXO lll - Minuta de Termo de Contrato.

ANEXO lV - Minuta da Proposta Comercial.

ANEXO V - Nota Explicativa.

ANEXO Vl- Minuta Carta preposiçäo

Municfpio de Porto Velho, RO, 8 de iunho de 2022

,(----È----,,.\__2/
RENATO COARY gE ¡RRCEMA GOMES - TEN CEI

Ordenador de DesPesas do 50 BEC
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1. DO OBJETO

t.t.Aquisição de

MINISTÉRO DA DEFESA
EXÉRC1TO BRASILEIRO

50 BATALHÃO Oe ENGENHARTA DE CONSTRUçÃO
(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSTO WEBER)

TERMO DE REFERENCIA

PREGÃO ELETRONICO SRP NO 1412022
( P rocesso Ad m i n istrativo no 64043.003 I 88 12022-481

DE CO^/S o conforme condiçöes,
quantidades, exigências e estimativas, estabelecidas neste instrumento:

Item Descrição Und Qtd
Valor

unitário
(R$)

Total
(R$)

Entrega
mínima

1

BARRA DE AçO, ARMAÇAO CONCRETO,
MATERIAL FERRO TIPO CA-60 BITOLA 4.2
mm APLICAçAO ARMAçAO VTGAS/P|LARES
E LAJES. COMPRIMENTO 12 m.'Local de
Entrega: 5o BEC, Av Rogério Weber, no 01
Bairro militar, Porto Velho-RO

Barra 592 R$ 25,97
R$

15.374,24
10

2

BARRA DE AçO, ARMAçÃO CONCRETO,
MATERIAL FERRO TIPO CA-50 BITOLA 6.3
mm APLTCAçÃO ARMAçÄO VtcAS/ptLARES
E LAJES. COMPRIMENTO 12 m. Local de
Entrega: 5o BEC, Av Rogério Weber, no 01
Bairro militar. Porto Velho-RO

Barra 272 R$ 46,47
R$

12.639,84
10

3

BARRA DE AçO, ARMAçAO CONCRETO,
MATERIAL FERRO TIPO CA-50 BITOLA 8 mm
APLTCAçAO ARMAÇAO VTGAS/PTLARES E
LAJES. COMPRIMENTO 12 m. Local de
Entrega: 50 BEC, Av Rogério Weber, no 01

Bairro militar, Porto Velho-RO

Barra 192 R$ 72,73
R$

13.964,16
10

R$ 114,83
R$

5.741,50
104

BARRA DE AçO, ARMAçAO CONCRETO,
MATERIAL FERRO TIPO CA-50 BITOLA IO
mm APLTCAçÄO ARMAÇÄO UGAS/P|LARES
E LAJES. COMPRIMENTO 12 m. Local de
Entrega: 50 BEC, Av Rogério Weber, no 01
Bairro militar, Porto Velho-RO

Barra 50

5

CIMENTO PORTLAND, MATERIAL CLINKER,
TIPO CP al- F 32. SACO COM 50K9. Local de
Entrega: 5o BEC, Av Rogério Weber, no 01
Bairro militar, Porto Velho-RO

Saco 1 3500 R$ 47,15
R$

636.525,00
100

865 R$ 25,97
R$

22.464,05
106

BARRA DE AçO, ARMAçAO CONCRETO,
MATERIAL FERRO TIPO CA-60 BITOLA 4.2
mm APLTCAÇAO ARMAçÄO VTGAS/P|LARES
E LAJES. COMPRIMENTO 12 m. Local de
Entrega: Canteiro de obras do 50 BEC,
localizado à Rua Tapajós 2299-2211, Setor "3",
na cidade de JARU/RO (Destacamento JARU).

Barra



101 300 R$ 46,47
R$

60.4'1 1,00Barra7

BARRA DE AÇO, AR CONCRETO,
MATERIAL FERRO TIPO CA-50 BITOLA 6.3

mm APLICAçAO ARMAçÃO VIGAS/PILARES
E LAJES. COMPRIMENTO 12 m' Local de
Entrega: Canteiro de obras do 50 BEC,

localizado à Rua Tapajós 2299-2211, Setor "3",

na cidade de JAR o e mento JARU

R$
51.783,76

10712 R$ 72,73BarraI
BARRA DE AçO, ÁnUnçno coNcRETO,
MATERIAL FERRO TIPO CA-50 BITOLA 8 MM
ApLrcAçÃo ARMAçÃO VIGAS/PILARES E

LAJES. COMPRIMENTO 12 M.

10R$ 174,40
R$

187.480,00Barra 1075

BARRA DE AçO, ARMAçAO CONCRETO,
MATERIAL FERRO TIPO CA-50 BITOLA 12,50
mm APLICAçÄO ARMAÇÃO VIGAS/PILARES
E LAJES. COMPRIMENTO 12 m. Local de
Entrega: Canteiro de obras do 50 BEC,

localizado à Rua Tapajós 2299-2211, Setor "3",

na cidade de JARU/RO (Destacamento JARU)'

o

R$
636.525,00

1001 3500 R$ 47,15Saco10

CIMENTO PORTLAND, MATERIAL CLINKER,
TIPO CP ll- F 32. SACO COM 50K9. Local de
Entrega: Canteiro de obras do 50 BEC,

localizado à Rua Tapajós 2299-2211, Setor "3",

na cidade de JARU/RO estacamento

R$ 1.642.908,55VALOR TOTAL DOS ITENS I A 10

v

Item

11

12

13.

14

15.

16.

Total
(R$)Und Qtd

Min
Qtd
total

Valor
unitário

(R$)
Descrição

R$'19.986,804 40 R$ 499,67Und

o-RO

ta pam cuarti aladidofund com para facilitarferroedpäoam
Ibertura para comlocais otráfeg pesado ed cuvef Loc delos.deal

Bai milrro rita Porto10noAv ogérioR WeberB50 EC

250 R$ 8,77 R$ 2.192,50Und 20

EC, Av Rogério Weber, no 01 Bairro militar, Porto Velho-RO

deraspa uro\, ntorevestime o: semnterncouva ndustri t\,a materia
méd Localo Entrega:de 50ma ho:n nri co\, manta canohota

R$ 1.888,80Und 8 80 R$ 23,61

material cabo:madeira\,
l:aço\, formato:de bico\, atam o:nh 01 pol\, compnme ntoa

0 InoRogério WeberAv3 m0 deLocal 5o EB cEntrega:
irro militar, Porto Velho-RO

civil\,aplicaçåo:construçåo

R$ 30,78 R$ 1.539,00Und 5 50
material:aço carbono\, largura:296 mm\, material

madeira\, comprimento cabo:150 cm Local de Entrega: 5o

EC, Av Rogério Weber, no 01 Bairro militar, Porto Velho-RO

3 30 R$ 9,97 R$ 29e,10Und
material:borracha\, material cabo:madeira\, peso:500 g\,

Entreg a 5o BEC AvdeLocammta homan 60po borracha\,
n 0o Bairro1 ilitarm VelPorto ho-ROWeber

R$ 548,75Und 2 25 R$ 21,95

material:aço carbono forjado e temperado\, material

tape eletrostática Local de Entrega: 50 BEC Av
o noWeber Bai mrrro ita r VePorto o-ROth01t

kg\,peso:1 tipo:oitavado\, acabamento:madeira\,
rficial:pintu

R$ 729,30Und 3 30 R$ 24,31
martelo\, material:aço forjado\, material cabo:madeira marfim\,
tipo:unha\, tamanho:29 mm Local de Entrega: 50 BEC, Av Rogério
Weber, no 01 Bairro militar, Porto Velho-RO

tsJ

17
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18 ssquadro\, tipo:combinado\, material régua:aço\, material
:abo:alumlnio\, comprimento régua:300 mm\, tipo graduaçäo:dupla\,
:ipo sistema mediçäo:decimal\, escala graduaçåo:1 mm\,
aplicaçäo:marcenaria Local de Entrega: 5o BEC, Av Rogério Weber,
ro 01 Bairro militar, Porto Velho-RO

Und 2 20 R$ 12,34

l9 :alhadeira\, material:aço\, tipo:chato\, comprimento total:12 pol\,
ceso: 0\, 90 kg\, aplicaçäo: ped reiro\, acabamento su perficial: pintado\,
:aracterfsticas adicionais:com apunhadura Local de Entrega: 50

3EC, Av Rogério Weber, no 01 Bairro militar, Porto Velho-RO

Und 3 30 R$ 13,15

20

5

:rena\, material:aço flexfvel\, comprimento:10 m\, caracterfsticas
adicionais:graduaçäo: mm/pol; trava e enrolamento automático\,
:ipo:comum Local de Entrega: 50 BEC, Av Rogério Weber, no 01
3airro militar, Porto Velho-RO

Und 50 R$ 23,27

21

2

rfvel bolha\, material corpo:alumfnio\, tipo bolha:curvada plástico\,
;omprimento:400 mm\, quantidade posiçäo bolha:1 bolha
:ransversal\, 1 a 90" e 1 a 45" Local de Entrega: 5o BEC, Av Rogério
/ýeber, no 01 Bairro militar, Porto Velho-RO

Und 30 R$ 20,16

22 ¡eneira\, material:aço\, material borda: madeira\, formato: redondo\,
:ipo malha:fina\, diåmetro:55 cm\, aplicaçäo:areia grossa/café em
¡räos/areia média/feijão Local de Entrega: 50 BEC, Av Rogério
úýeber, no 01 Bairro militar, Porto Velho-RO

Und 5 40 R$ 21,82

23 ceneira\, material:aço\, material borda: madeira\, formato: redondo\,
:ipo malha:média\, diâmetro:55 cm\, aplicaçäo:areia grossa/café em
¡råos/areia média/feijão Local de Entrega: 5o BEC, Av Rogério
/Veber, no 0l Bairro militar, Porto Velho-RO

Und 4 40 R$ 23,50

24 régua pedreiro\, material:alumfnio\, comprimento:2 m Local de
Entrega: 5o BEC, Av Rogério Weber, no 01 Bairro militar, Porto
Velho-RO

Und 3 30 R$ 26,94

2

25 carrinho mäo\, material caçamba:chapa aço galvanizado\,
quantidade roda:1 un\, tipo roda:pneu com câmara de 3\,25 cm\,
capacidade caçamba:50 kg\, acabamento superficial:pintura
eletrostática na cor cor preta\, caracterf sticas adicionais:dimensöes
aproximadas:680 x 1320 x 545 mm Local de Entrega: 5o BEC, Av
Rogério Weber, no 01 Bairro militar, Porto Velho-RO

Und 50 R$ 171,15

2 50
26 pneu carrinho mäo\, material:borracha\, tamanho:3\,25 xB Local de

Entrega: 5o BEC, Av Rogério Weber, no 01 Bairro militar, Porto
Velho-RO

Und R$ 27,43

Und 2 20 R$ 22,66

27 prumo\,material:aço\, caracterlsticas adicionais:cordäo nylon e calço
guia madeira\, aplicaçäo:verificaçäo prumo de parede\, peso:700 g
Local de Entrega: 50 BEC, Av Rogério Weber, no 0l Bairro militar,
Porto Velho-RO

28. alavanca\, material:aço\, comprimento:1\,50 m Local de Entrega: 50

BEC, Av Rogério Weber, no 01 Bairro militar, Porto Velho-RO
Und 3 25 R$ 86,42

29. lerramenta\, padräo:ferramenta combinada\, tipo:picareta e pá\,
material:aço galvanizado\, cabo:madeira\, uso:açöes militares\,
busca e salvamento\, características adicionais:altura 60 cm\, largura
100 cm\, comprimento 500 cm Local de Entrega: 5o BEC, Av
Rogério Weber, no 01 Bairro militar, Porto Velho-RO

Und 3 35 R$ 61,83

30 Savadeira articulado com cabo de madeira I 10x150mm, chapas em
aço articulada Local de Entrega: 5o BEC, Av Rogério Weber, no 01
3airro militar, Porto Velho-RO

Und 2 15 R$ 32,59

R$ 246,80

R$ 394,50

R$ 1.163,50

R$ 604,80

R$ 872,80

R$ 940,00

R$ 808,20

R$ 8.557,50

R$ 1.371,50

R$ 453,20

R$ 2.160,50

R$ 2.164,05

R$ 488,85



32.

33.

31

35

38

41

34

36

37

39.

40

42.

R$ 666,0025 R$ 26,64Und 2

50 BEC, Av Rogério Weber, no 01 Bairro militar, Porto

ho-RO

ra\,

materiainteiro\,ca rp må na carbono\,aço Imateria cabo

dei tipo :travado\, mpn mento:20co pol\, ca rfracte sticas

nais :7tct o d ntese rpo po egada\, rgu 1tai 05la mm Loca I de

R$ 30,72Und 3 32 R$ 0,96pâ s\, tip carpo inte corro\, preta Loca Ede ntreg BEC5o Av
n 0o Bairro1 m litar Porto ho-ROVelrio Weber t

12 R$ 38,25 R$ 459,00Und 3

material:fibra vidro\, largura lâmina:13 mm\, comprimento:50
caracterlsticas adicionais:caixa aberta\, tipo:rebobinamento
ual\, cor:amarela Local de Entrega: 50 BEC, Av Rogério Weber,

01 Bairro militar, Porto Velho-RO

R$2,72 R$ 92,48Und 5 34pedreiro\, tipo:trançada\, tamanho:100 m Localde Entrega: 5o

, Av Rogério Weber, no 01 Bairro militar, Porto Velho-RO
nha

R$ 933,204 40 R$ 23,33Kg

o com cabeça\, material:arame para prego\, tipo cabeça:cÔnica
pon :diamata nte\, bamentoacapoticorpo: so\,titipoa\,rezad

Local d nE atreg36bitola XI 50 BECuperficia pol do\, Av
Porto o-RVelh o01 Ba mtrro itarnoWebo re

R$ 926,4010 40 R$ 23,16Kg

com cabeça\, material:arame para prego\, tipo cabeça:cônica
po dnta: mante\, mentoacabatipocorpo: SO\,potia\,rezad

EB Avc,b ito XI 72 Loca de 50Entrega:po o\,tidperficial:
Porto ho-ROVeln m ilitar1 Bairroo 0rio Weber

R$ 1.408,0010 110 R$ 12,80Und

segurança\, material:polietileno alta densidade\, tipo
l\, cor:variadas\, aplicação:construçåo civil/cia eletricidade

indústrias\, caracterfsticas adicionais:classe b Local de Entrega:
BEC, Av Rogério Weber, no 01 Bairro militar, Porto Velho-RO

ba:fronta

R$21,27 R$ 2.339,70Und 10 110

rufdo auricular\, material:plástico rfgido\, cor:preta\,

concha oval\, características adicionais:nível de reduçäo

ído nrr 23 db e nrrsf 18 db Local de Entrega: 50 BEC, Av Rogério

er, no 01 Bairro militar, Porto Velho-RO

or

200 R$ r,00 R$ 200,00Und 10racterísticas adicionais:tipo plug Local de Entrega: 50 BEC, Av

ério Weber, no 01 Bairro militar, Porto Velho-RO

tamanho:único\,material : poliu retano\,auricular\,

R$ 352,80I 80 R$ 4,41Und

de proteçäo individual\, material armação:polipropileno\,
I lente:policarbonato\, tipo lente:anti-embaçante\, infradura\,
ntirisco\, modelo lentes:sobreposiçäo (p/ser usado sobre

r, no 01 Bairro militar, Porto Velho-RO

culos

a
g uadrad )\,OS caracter adfsticas oici :co ctI pnzal roteçåonarslos

B c,E RogAv ério50ultravioleta ILoca Ede antregntra ráios

R$ 437,75Kg 3 25 R$ 17,51

me\, material:ferro\, tratamento
superficial:não aplicável\, bitola:16\, aplicação:armação
caracterfsticas adicionais:recozido Local de Entrega: 5o

EC, Av Rogério Weber, no 01 Bairro militar, Porto Velho-RO

roteçäo
superficial:não aplicável\,

10 200 R$ 11,58 R$ 2.316,00Und

segurança\, material:pvc - cloreto de polivinila\, tratamento
pe arfici poliéster pvc cl retoo ed tvtpol nt Xrefletivo\, modeloae

BEC5ora\, laracor: nJ com pratarefletivo Local ed Entreg
Porto o-RVelh oB irroa mi itar0no 1Webe rRogério

R$ 649,60Und 7 70 R$ 9,28

her pedreiro\, material:aço carbono\, tamanho:8 pol\, material
bo:madeira envernizada\, características adicionais: reta - inteiriça

I de Entrega: 5o BEC, Av Rogério Weber, no 01 Bairro militar,

Velho-RO

v

v

43
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Und 2 12

corta-vergalhåo\, tipo:tesoura\, material:aço cromado molibdênio\,
material cabo:pvc - cloreto de polivinila\, comprimento:30 pol\,

características adicionais: låminas aço temperado/capaciada corte
3/8 pol Local de Entrega: 50 BEC, Av Rogério Weber, no 01 Bairro
militar, Porto Velho-RO

\

R$ 128,09

45 trincha\, material cabo:plástico\, material cerdas:pêlo crina de
cavalo\, tamanho:1 pol\, tipo cabo:curto\, caracterfsticas
adicionais:base cerdas em metal Local de Entrega: 50 BEC, Av
Rogério Weber, no 01 Bairro militar, Porto Velho-RO

Und 4 40 R$ 3,06

46 trincha\, material cabo:plástico\, material cerdas:pêlo crina de
cavalo\, tamanho:3 pol\, tipo cabo:curto\, caracterlsticas
adicionais:base cerdas em metal Local de Entrega: 50 BEC, Av
Rogério Weber, no 01 Bairro militar, Porto Velho-RO

Und 3 30 R$ 9,64

47 torquês\, material corpo:aço forjado\, tipo:alicate\, tamanho: I 2 pol\,
caracterfsticas adicionais:cabo pintado Local de Entrega: 50 BEC,
Av Rogério Weber, no 01 Bairro militar, Porto Velho-RO

Und 2 35 R$ 24,25

48 cinta suspensäo carga\, material:poliésteA, comprimento:9 m\,
largura:5 cm\, capacidade:4 t\, aplicaçåo:suspensäo e amarraçäo de
cargas\, características adicionais:2 ganchos e 1 catraca\, cor:preta
Local de Entrega: 5o BEC, Av Rogério Weber, no 01 Bairro militar,
Porto Velho-RO

Und 2 10 R$ 108,30

49 mangueira hidráulica\, diâmetro interno:9\,50 mm\, material:pvc\,
caracterfsticas adicionais:resistente a riscos\, flexivel\, transparente\,
aplicação:medida de nfvel\, tipo:cristal\, espessura parede:2 mm
Local de Entrega: 50 BEC, Av Rogério Weber, no 01 Bairro militar,
Porto Velho-RO

m 5 50 R$ 2,34

50. Cesempenadeira manual\, material:madeira\, comprimento:25 cm\,
largura:15 cm Local de Entrega: 50 BEC, Av Rogério Weber, no 01
Bairro militar, Porto Velho-RO

Und 5 80 R$ 10,72

51 eletrodo solda\, material indicado:aço carbono\, forma:vareta\,
Ciåmetro:2\,50 mm\, comprimento:350 mm\, normas técnicas:aws
sfa 5.1 e 6013\, características adicionais:cilf ndrico e revestido Local
de Entrega: 50 BEC, Av Rogério Weber, no 01 Bairro militar, Porto
ÿelho-RO

Kg 4 35 R$ 22,83

52. ;inta elástica\, material : elástico resistente\, tipo: lombar\, taman ho: p,

m, g e gg\, características adicionais:lavável\, tipo fechamento:fecho
em velcro Local de Entrega: 5o BEC, Av Rogério Weber, no 01
Bairro militar, Porto Velho-RO

Und 5 40 R$ 34,05

Und 1 2 R9712,20

53. máquina solda portátil\, tensåo:220 v\, freqüência nominal:60 hz\,
lator potência:0\,93\, aplicaçäo:solda peq./méd. porte em alumÍnio\,
lerro e inox\, caracterfsticas adicionais:display lcd\, garra obra\, porta
eletrodo e alça tra\, faixa corrente:5 a 200 a\, tipo:inversora Local de
Entrega: 50 BEC, Av Rogério Weber, no 01 Bairro militar, Porto
ýelho-RO

54.

Und 1 ô R$ 625,17

serra circular\, diâmetro disco:7 1/4 pol\, diâmetro furo disco:16 mm\,
:apacidade corte a 45":49 mm\, capacidade corte a 90":66 mm\,
cotência:1.800 w\, rotaçäo:5.800 rpm\, aplicaçåo:corte de madeira\,

'roltagem:22O v Localde Entrega: 5o BEC, Av Rogério Weber, no 01

3airro militar, Porto Velho-RO

55 arco serra\, lâmina serra:standard 12 polegadas\, material
cabo: polipropileno\, tratamento su perficial : n iquelado\, diâmetro fu ro
disco:16 mm compatfvel com o item 47\, tipo:regulável\,
caracterfsticas adicionais:profundidade de corte de 90 mm Local de
Entrega: 5o BEC, Av Rogério Weber, no 01 Bairro militar, Porto
Velho-RO

Und 2 10 R$ 28,27

R$ 1.537,08

R$ 122,40

R$ 289,20

R$ 848,75

R$ 1.083,00

R$ 117,00

R$ 857,60

R$ 799,05

R$ 1.362,00

R$ 1,424,40

R$ 3.751,02

R$ 282,70
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58

57

R$ 2.920,00Und 400 4000 R$ 0,73

material:barro cozido\, tipo:furado\, comprimento:19 cm\,

ra:14 cm\, espessura:9 cm\, quantidade furos:6
p icaçåo:co civnstruçåo d Entrega: B50 ECit Local Av noRogé

Vel ROho-Porto1 mBairro litarno 0ber I

un\,

R$ 8.702,70Und 3 30 R$ 290,09mina de serra circular vonder com dentes de metal duro / Tipo:

ea / 350mm x 30mm / 48 dentes I 14 Pol

R$ 328,05Rolo
300m

3 15 R$ 21,87

I filme\, material: pvc - cloreto de polivinila\, comprimento: 300

largura: 40 cm\, apresentação: rolo\, aplicaçäo:

dicionamento de materiais de construçäo (tijolos, blocos de

ncreto, cimento)

R$ 82.647,05VALOR TOTAL DOS ITENS 11 A 58

Total
(R$)

Entrega
mínimaQtd

Valor
unitário

tRs)
UndItem Descrição

R$
70.725,00

100Saco 1 500 R$ 47,1559

COTA EXCLSUIVA PARA ME/EPP
REFERENTE AO ITEM 5 CIMENTO
PORTLAND, MATERIAL CLINKER, TIPO CP II-
F 32. SACO COM 50K9. Local de Entrega: 5o

BEC, Av Rogério Weber, no 01 Bairro militar,
Porto Velho-RO

10R$ 174,40
R$

20.928,00Barra 12060

COTA EXCLSUIVA PARA ME/EPP
REFERENTE AO ITEM 9 BARRA DE AçO,
ARMAçÂO CONCRETO, MATERIAL FERRO
TIPO CA-50 BITOLA 12,50 mm APLICAçAO
ARMAÇAO VIGAS/PILARES E LAJES.

COMPRIMENTO 12 m. Local de Entrega:
Canteiro de obras do 5o BEC, localizado à Rua

Tapajós 2299-2211, Setor "3", na cidade de

JARU/RO (Destacamento JARU).

1001 500 R$ 47,15
R$

70.725,00Saco61

COTA EXCLSUIVA PARA ME/EPP
REFERENTE AO ITEM 1O CIMENTO
PORTLAND, MATERIAL CLINKER, TIPO CP II-
F 32. SACO COM 50K9. Local de Entrega:
Canteiro de obras do 5o BEC, localizado à Rua

Tapajós 2299-2211, Setor "3", na cidade de

JARU/RO Destacamento JARU
162.37VALOR TOTAL DOS ITENS 59 A 6 ,l

\ý

ìlt

1.2. O prazo de vigência para contrataçäo é de 1 ano contados da data do recebimento da nota de

empenho pelo fornecedor, prorrogável na forma do arl.57, $ 1", da Lei n'8.666/93. A cada nova

necessidade, surgirá uma nova contrataçåo independente.

1.3. Na hipótese de näo haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao

vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem

o preço do primeiro colocado da cota principal'

1.4. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contrataçåo das cotas

deverá ocorrer pelo menor Preço.

1.S. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem

adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte,

ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as

condiçöes do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração, nos termos do art. 8o, $4o, do

Decreto n. 8.538, de 2015.
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2. JUST|FICAT|VA E OBJETTVO DA CONTRATAçÃO

2.1. O 5o Batalhåo de Engenharia de Construçäo é uma unidade do Exército Brasileiro que tem

como missåo institucional formar e adestrar seus quadros para o combate, realizando obras
permanentes, trabalhos técnicos de engenharia, por intermédio de convênio com órgäos e

entidades da administraçäo pública, federal, estadual ou municipal, direta ou indiretamente, ou

por intermédio de obras militares, contribuindo para o desenvolvimento e integraçäo

socioeconômica da Amazônia Ocidental do Brasil. A execução destas obras proporciona a

força da capacitaçäo de seus quadros em condiçöes de permanente operacionalidade.

2.2. As Unidades de Engenharia do Sistema de Obras de Cooperaçäo atuam em todas as regiöes

do Pafs seja em apoio ao desenvolvimento nacional atuando em obras de interesse do governo

brasileiro seja em apoio aos escalöes superiores. Para tanto o Exército Brasileiro é

frequentemente convocado para atuar nesse sentído, caracterizando assim a necessidade de

aquisiçåo de insumos pa,aa conclusäo das obras da Operação Prlncipe da Beira, Operaçåo

JARU e das diversas missöes administrativas, visando ao cumprimento da missäo institucional

deste Batalhäo.

2.3. As aquisições desses insumos é de vital importåncia para execução das obras, evitando

transtornos e prejufzos com possfveis paralisaçöes.

3. DESCRTçÃO DA SOLUçÃO

3.1. Consiste na aquisiçåo de material de construçâo para atender esta organizaçäo militar com a
finalidade de executar as obras do 50 Batalhäo de Engenharia de Construçäo, mais
especificamente, a Obra de implantaçäo da infraestrutura da nova sede da 174 Bda lnf Sl, Obra

de implantaçäo das Ruas Laterais na Travessia do Rio Jaru; e remanescente e correção de

defeitos - BR 364/RO, em Jaru/RO e a Obra de implantaçäo da infraestrutura da nova sede da

174 Bda lnf Sl.

4. CLASSTFTCAçAO DOS BENS COMUNS

4.1. Trata-se de aquisiçäo de bem comum, a ser contratada mediante licitaçåo, na

modalidade pregäo, em sua forma eletrônica.



5. CRlTÉRIOS DE SUSTENTABILTDADE

'S.1. 
utilizar produtos de limpeza e conservaçåo de superfícies e objetos inanimados que obedeçam

às classificações e especificaçöes determinadas pela ANVISA;

5.2. que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do lnstituto

Nacional de Metrologia, Normalizaçäo e Qualidade lndustrial - INMETRO como produtos

sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relaçäo aos seus similares;

5.3. que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual

adequada, com o menor volume possfvel, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir

a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e

5.4. que os bens näo contenham subståncias perigosas em concentração acima da recomendada

na diretiva RoHS (RestrictionofCertainHazardousSubstances), tais como mercúrio (Hg),

chumbo (Pb), cromo hexavalente (C(Vl)), cádmio (Cd), bifenilpolibromados (PBBs), éteres

difenilpolibromados (PBDES).

S.5. Para itens cuja atividade de fabricação ou industrialização é enquadrada no Anexo I da

lnstruçäo Normativa IBAMA n" 612013, será solicitado ao licitante vencedor o Certificado de

Regularidade válido do fabricante no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente
poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais (CTF/APP), instituído pelo artigo 17, inciso

ll, da Lei n" 6.938, de 1981, quando houver suporte em lei, norma ambiental ou acordo setorial

que preveja a obrigaçäo do comerciante de deter o CTF'

S.O. Nos termos do Decreto n" 2.783, de 1998, e Resolução CONAMA n" 267, de 1411112000, é

vedada a oferta de produto ou equipamento que contenha ou faça uso de qualquer das

Subståncias que Destroem a Camada de Ozônio - SDO abrangidas pelo Protocolo de

Montreal, notadamente CFCs, Halons, CTC e tricloroetano, à exceção dos usos essenciais

permitidos pelo Protocolo de Montreal, conforme artigo 1", parágrafo único, do Decreto n"

2.783, de 1998, e artigo 4" da Resoluçäo coNAMA n' 267, de 1411112000.

5.7. Também foram adotadas medidas de controle de sustentabilidade conforme prescreve o Guia

Nacional de Licitações Sustentáveis a fim de promover o desenvolvimentos das obras de forma

a não comprometer critérios básicos de sustentabilidade.

6. ENTREGA E CR|TÉRIOS DE ACEITAçÃO DO OBJETO

6.1. O prazo de entrega dos bens itens de 1 a 10 é de 12 (dozd dias, contados do recebimento

da nota de empenho ou instrumento equivalente, sendo esta emitida via ofício ou e-mail, em

remessa, de acordo com a necessidade do Órgåo no seguinte endereço,

6.2. Paraos ¡lens t!._e!é_5.9, o pIazogleenfIggg dos bens ë de 20 fuintd dias corridos, contados

do envio da nota de emPenho

6.3. O local da entrega dos insumos referente aos itens de I a 5 e de 11 a 58, será no 5o BEC,

Av Rogério Weber, no 01 Bairro militar, Porto Velho-RO, os itens de 6 a 10 será no

Ganteiro de obras do 50 BEC, localizado à Rua Tapajós 2299-2211, Setor "3", na cidade

de JARU/RO (Destacamento JARU).

6.4. As entreoas somente poderão ocorrer de segunda a sexta. no horário das 07h30min às

11h3ùmin e das 13h30min às 17h0ùmin.

6.5. Caso a entrega seia feita fora do horário previsto, poderá ocorrer de não ser aceito o

recebimento e retornar no momento oportuno estÍpulado na alínea 6.4.

6.6. Os bens seråo recebidos provisoriamente no prazo de 04 huatrd dias, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalizaçäo do contrato, para efeito de posterior verificaçäo

de sua conformidade com as especificaçöes constantes neste Termo de Referência e na proposta.

v
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6.7. Os bens poderäo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo

especificaçöes constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser su

no prazo de 06 /seis) dias,

da aplicacão das penalidades.

6.8. Os bens seräo recebidos definitivamente no prazo de 9$JSgjgJ-g@, contados do

recebimento provisório, após a verificaçäo da qualidade e quantidade do material e consequente
aceitaçäo mediante termo circunstanciado.

6.8.1. Na hipótese de a verificaçâo a que se refere o subitem anterior näo ser
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o

recebimento definitivo no dia do esgotamento do p'azo.

6.9. O recebimento provisório ou definitivo do objeto näo exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejufzos resultantes da incorreta execuçåo do contrato,

7. OBRTGAçÖES DA CONTRATANTE

7 .1. São obrigaçöes da Contratante:

7.1.1. receber o objeto no prazo e condiçöes estabelecidas no Edital e seus anexos;

7 .1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificaçöes constantes do Edital e da proposta, para fins de
aceitaçåo e recebimento definitivo;

7.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçöes, falhas ou

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substitufdo, reparado ou
corrigido;

7 .1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigaçöes da Contratada, através
de comissåo/servidor especialmente designado;

7 .1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

7.2. A Administraçäo näo responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem corno por qualquer

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos

ou subordinados.

oBR|GAçOES DA CONTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigaçöes constantes no Edital, seus anexos e
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa

e perfeita execução do objeto e, ainda:

8.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condiçöes, conforme especificaçöes,
prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da
respectiva nota fiscal, na qual constaräo as indicaçöes referentes a: marca, fabricante,
modelo, procedência e pnzo de garantia ou validade;

8.1.2. responsabilizar-se pelos vfcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com

os artigos 12, 13 e 17 a 27 , do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo

de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

I
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9.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto, com a devida comProvaçäo;

B.j.S. manter, durante toda a execuçäo do contrato, em compatibilidade com as

obrigaçöes assumidas, todas as condições de habilitaçäo e qualificação exigidas na

licitaçäo;

8.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

8.j.7. promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a

legislaçåo assim o exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc.."

g.2. Quando não for possfvel a verificaçäo da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela

fiscalizaçåo do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidäo conjunta

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da Uniäo; 3) certidöes que comprovem a regularidade

perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicflio ou sede do contratado; 4) Certidäo de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme

alínea "c" do item 10.2 do Anexo Vlll-B da lN SEGES/MP n.512017;

DA SUBCONTRATAçÃO

9.1. Näo será admitida a subcontratação do objeto licitatÓrio

10. DA ALTERAçAO SUBJETIVA

10.1. É admissfvel a fusåo, cisåo ou incorporação da contratada com/em outra pessoa

jurfdica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurfdica todos os requisitos de habilitação

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condiçöes do contrato; não

haja prejufzo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à

continuidade do contrato.

11. DO CONTROLE E FISCALIZAçÃO DA EXECUçÃO

j1.1. Nos termos do art.67 Lei no 8.666, de 1993, será designado representante para

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro prÓprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularizaçâo de falhas ou

defeitos observados.

11.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta

e seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros,

designados pela autoridade competente.

11.2. A fiscalizaçåo de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeiçöes técnicas ou vfcios redibitórios, e, na ocorrência desta, näo implica em

corresponsabilidade da Administraçäo ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art.70 da Lei no 8.666, de 1993.

i1.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências

' relacionadas com a execuçäo do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das

v
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paraÝfalhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade com

as providências cabfveis.

12. DO PAGAMENTO

12.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trintd dias, contados a partir

do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

12.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores näo ultrapassem o limite de
que trata o inciso ll do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deveråo ser efetuados no prazo de até

5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentaçäo da Nota Fiscal, nos termos do art. 50,

$ 3o, da Lei no 8,666, de 1993.

12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgäo
contratante atestar a execuçäo do objeto do contrato.

12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçäo
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sftios eletrônicos oficiais ou à

documentaçåo mencionada no art. 29 da Lei no 8.666, de 1993.

12.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situaçäo de irregularidade do fornecedor
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da lnstruçäo
Normativa no 3, de 26 de abril de 2018.

12.4. Havendo erro na apresentaçäo da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à

contrataçäo, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidaçäo da despesa, como, por exemplo,
obrigaçäo financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento

ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o

Wazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovaçäo da regularizaçäo da situaçäo, nåo
acarretando qualquer ônus para a Contratante.

12.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

12.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

12.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situaçäo de irregularidade cla contratada, será
providenciada sua notificaçäo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situaçäo ou, no mesmo ptazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual perfodo, a critério da contratante,

12.8. Previamente à emissäo de nota de empenho e a cada pagamento, a Administraçäo

deverá realizar consulta ao SICAF para identificar posslvel suspensäo temporária de
participaçäo em licitaçäo, no åmbito do órgäo ou entidade, proibiçåo de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da

lnstruçåo Normativa no 3, de 26 de abril de 2018.

12.9. Näo havendo regularizaçäo ou sendo a defesa considerada improcedente, a

contratante deverá comunicar aos órgäos responsáveis pela fiscalizaçäo da regularidade fiscal
quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

12.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisäo contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à
contratada a ampla defesa.



12.j1. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

até que se decida pela rescisåo do contrato, caso a contratada näo regularize sua situação

junto ao SICAF.

jO.11.L Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF,

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

12.12. Quando do pagamento, será efetuada a retençäo tributária prevista na legislaçäo

aplicável.

12.12.L A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar no 123, de 2006, näo sofrerá a retençåo tributária quanto aos impostos e

contribuiçöes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado

à apresentação de comprovaçåo, por meio de documento oficial, de que faz jus ao

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

j2.1g. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada näo tenha

concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização

financeira, e sua apuraçäo se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo

pagamento, em que os juros de mora seräo calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês,

ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fÓrmulas:

EM=lxNxVP,sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

| = fndice de compensaçåo financeira = 0,000'16438, assim apurado:

¡ = (rX) | = (6 / 100 ) iili'"?::ilrt"rda taxa anuar= 6%
365

13. DO REAJUSTE

13.1. Os preços inicialmente contratados säo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano

contado da data limite para a apresentaçäo das propostas.

13.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do Índice

IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e conclufdas apÓs a ocorrência da

anualidade, com base na seguinte fÓrmula (art. 5o do Decreto n.o 1.054, de 1994):

R = V (l- lo)/ lo, onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

lo = fndice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data

fixada para entrega da proposta na licitação;

| = fndice relativo ao mês do reajustamento;

13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

13.4. No caso de atraso ou näo divulgaçäo do Índice de reajustamento, o CONTRATANTE

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente täo logo seja divulgado o índice definitivo.

v
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nltivo{13.5. Nas aferiçöes finais, o f ndice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o

13,6. Caso o fndice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de

forma näo possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiçåo, o que vier a ser determin
pela legislaçäo entäo em vigor.

13.7. Na ausência de previsäo legal quanto ao índice substituto, as partes elegeräo novo
fndice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

13.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

14. DA GARANTTA DE EXECUçÃO

14.1. Näo haverá exigência de garantia contratual da execuçäo

1s. DAS SANçÖES ADMTNTSTRATTVAS

15.1 .

que:

a)

Comete infraçäo administrativa nos termos da Lei no 10.520, de2002, a Contratada

b)

c)

d)

e)

falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das
obrigaçöes assumidas na contrataçåo;

ensejar o retardamento da execução do objeto;

fraudar na execução do contrato;

comportar-se de modo inidôneo; ou

cometer fraude fiscal.

15.2. Pela inexecução totalou parcialdo objeto deste contrato, a Administraçåo pode aplicar
à CONTRATADA as seguintes sançöes:

i) Advertência por escrito, quando do nåo cumprimento de quaisquer das obrigaçöes
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que nåo acarretam
prejulzos significativos para o serviço contratado;

¡i) Multa:

(1) moratória de 0.2%o Qero vírsula dois por centd por dia de atraso injustificado sobre
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (deù dias;

(2) compensatória de 10% ßez por centd sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecuçäo total do objeto;

iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgåo, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administraçåo Prlblica opera e atua concretamente, pelo prazo
de até dois anos;

iv) Sançäo de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com
o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçäo Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçåo ou até que seja promovida a

reabilitaçäo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejufzos causados;

15.3. A Sançåo de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem "iv" também é

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infraçäo administrativa neste Termo de

Referência.



15.4. As sançoes previstas nos subitens "i', "¡ii', "iv" e "v" poderão ser aplicadas à

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

15.S. Também ficam sujeitas às penalidades do art.87,lll e lV da Lei no 8.666, de 1993, as

empresas ou profissionais que:

15.S.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

15.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

15.5.3. demonstrem näo possuir idoneidade para contratar com a Administraçäo em

virtude de atos ilÍcitos praticados'

1b.6. A aplicação de qualquer das penalidacies previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o

procedimento previsto na Leino 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Leino 9.784, de 1999.

15.7. As multas devidas e/ou prejufzos causadc¡s à Contratante serão deduzidos dos valores

a serem pagos, ou recolhidos em favor da Uniäo, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando

for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

15.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30

(trintat dias, a contar da data do recebimento da comunicaçäo enviada pela autoridade

comPetente.

15.g. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejufzos causados pela

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar'o valor remanescente judicialmente,

conforme artigo 419 do CÓdigo Civil.

1S.g. A autoridade competente, na aplicaçäo das sançÕes, levará em consideração a

gravidade da conduta do infrator, o caråter ecjucativo da pena, bem como o dano causado à

Administraçäo, observado o princÍpio da proporcionalidade'

15.10. Se, durante o processo de aplicaçäo de penalidade, se houver indícios de prática de

infração administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013, como ato lesivo

à administraçäo pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias

à apuraçäo da responsabilidade da empresa deveräo ser remetidas à autoridade competente,

com despacho fundamentado, para ciência e decisäo sobre a eventual instauração de

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR'

15.11. A apuraçåo e o julgamento das demais infraçöes administrativas näo consideradas

como ato lesivo à Administraçåo Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no 12'846,

de 1o de agosto de2013, seguiräo seu rito normal na unidade administrativa.

15.12. O processamento do PAR näo interfere no seguimento regular dos processos

administrativos especlficos para apuraçäo da ocorrência de danos e prejufzos à Administração

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a
participação de agente Público.

15.13. As penalidades seräo obrigatoriamente registradas no slcAF.

16. CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR.

16.1 . As exigências de habilitaçäo jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais

paru a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

16.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor

estäo previstos no edital.

16.3. Os critérios de qualificaçäo técnica a serem atendidos pelo fornecedor seräo:

\ý
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16.4.

16.3.1. Comprovaçäo de aptidäo para o fornecimento de bens em
quantidades e prazos compatfveis com o objeto desta licitaçäo, ou com

pertinente, por me¡o da apresentaçäo de atestados fornecidos por pessoas j

de direito público ou privado.

16.3.1.1. Para fins da comprovaçäo de que trata este subitem, os atestados

deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes

caracterf sticas m [n imas:

Os critérios de aceitabilidade de preços serâo:

16.4.1. Valores unitários para todos os itens: conforme planilha de coØpssição
de preços anexa ao edital.

O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

As regras de desempate entre propostas såo as discriminadas no edital.

16.5.

16.6.

17. ESTTMATTVA DE PREçOS E PREçOS REFERENCIAIS

17.1 O custo estimado da contratação é de R$ 1.887.933.60.fum milhão. oitocentos e

18. DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS.

18.1. A indicaçäo da dotaçäo orçamentária fica postergada para o momento da assinatura

do contrato ou instrumento equivalente.

Anexo: 1 (um) Estudo Técnico Preliminar 1912022 e seus anexos.

1 (um) Relaçäo de Orçamento por Objeto de Gasto - Op JARU; e

1 (um) Relaçåo de Orçamento por Objeto de Gasto - Op Príncipe da Beira.

Quartel em Porto Vêlho, RO, 08 de junho de 2022

crn$ vTnp r
1úfv 6t,(0úi flÀlf\

RAMON DIEGO HOLANDA ALME¡DA - CaP

Chefe da 4a Seção dcl 50 Batalhão de Engenharia de Construção
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

50 BATALHÃO ON ENGENHARIA DE CONSTRUçÃ'O
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

APROVAÇAO DO TERMO DE REFERÊNCIA

OBJETO: Registro de preços visando a contratação de materiais de construção,

visando atender às necessidades do 5o Batalhão de Engenharia de Construção, destinados

para as obras de cooperação.

l. Aprovo o presente Termo de Referência Referente ao Processo de NUP:

64043 .003 r 88 I 2022-48.

2. Encaminhar à Segão de Aquisições, Licitações e Contratos para início do Processo

Licitatório.

3. Certifico que todas as alterações encontradas foram sanadas.

Porto Velho-RO, 8 de junho de2022.

RENATO COARY DE IRACEMA GOMES - Ten Cel
Ordenador de Despesas do 5o BEC
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ANEXO II

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRC¡TO BRASILEIRO

50 BATALHÄO Oe ENGENHARTA DE CONSTRUçÃO
(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
N.o.........

DE COIVS
Weber. 01. Bairro Militar. Porto Velho - RO. CEP 76804-604. inscritoh) no CNPJ/MF sob o no
07.556.867/0001-77. neste ato representado pelo Ordenador de Despesas RENATO COARY DE
IRACEMA GOME$ nomeado pela Portaria de Pessoal - C EX no 608. de 21 de iulho de 2021.
publicada no Bl Nr 202. de 25 de outubro 2021. inscritoþt no CPF sob o no 213.057.828.44
portador da Carteira de ldentidade no 020398884-5 MD, considerando o julgamento da licitaçäo na
modalidade de pregäo, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREçOS W, publicada no
...... de .....1.....1200....., processo administrativo n.o 64043.00318812022-48, RESOLVE registrar os
preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificaçåo por
ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condiçöes previstas no edital,
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas
alteraçÕes, no Decreto n.o 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposiçöes a
seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços pa'a a eventual aquisiçäo de

materíal de construção, a serem empregados nøs obras de cooperacão do 5" Bøtølhão

de Engenhøría de Construção, especificados no item 1.1 do Termo de Referêncía, anexo I do

edital de Preaão no 14/2022, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta

vencedora, independentemente de transcriçåo.

2. DOS PREçOS, ESPECTFTCAçOES E QUANTTTATTVOS

2.1. O preço registrado, as especificaçöes do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as

demais condiçöes ofertadas na(s) proposta(s) säo as que seguem:

Item
do
TR

Fornecedor (razão social, CN PJ/M F, endereço, contatos, representante)

X

Especificaçäo Marca
(se exigida nc

edital)

Modelo
(se exigido no

edital)

Unidade Quantidade Valor Un Prazo
garantia

ou
validade

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta
como anexo a esta Ata.

3. Onc.ao$) GERENCTADOR E PARTTCTPANTE(S)

3.1. O órgäo gerenciador será o 50 Batalhäo de Engenharia de Construção - 5' BEC



4. DA ADEsÃo À ara DE REGlsrRo DE PREços

4.1. Aata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer Órgão ou

entidade da administraçäo pública que não tenha participado do certame licitatÓrio, mediante

anuência do órgäo gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e

respeitadas, no que couber, as condiçöes e as regras estabelecidas na Lei no 8.666, de 1993

e no Decreto no 7 .892, de 2013.

4.1.1. A manifestaçäo do órgäo gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para

adesões feitas por órgäos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada

à realizaçâo de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro

de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para

a administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme

estabelecido em ato do Secretário de Gestäo do Ministério do Planejamento,

Desenvolvimento e Gestäo

4.2. Caberâ ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condiçöes

nela estabelecidas, optar pela aceitaçäo ou nåo do fornecimento, desde que este

fornecimento não prejudique as obrigaçöes anteriormente assumidas com o Órgäo

gerenciador e órgäos participantes.

4.3. As aquisiçöes ou contrataçöes adicionais a que se refere este item nåo poderão exceder, por

órgäo ou entidade, a 50% (cinquenta) por cento dos quantitativos dos itens do instrumento

convocatório e registrados na ata de registro de preços para o Órgåo gerenciador e Órgäos

participantes.

4.4. As adesÕes à ata de registro de preços säo limitadas, na totalidade, q9þ@ do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgåo gerenciador e

órgåos participantes, independente do número de órgãos näo participantes que

eventualmente aderirem.

4.4.1.-lralando-se de item exclusivopara microempresas e empresas de pequeno porte e

cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n' 1 1.488, de 2Q07 , o órgäo gerenciador

somente aulorizarâ a adesäo caso o valor da contrataçåo pretendida pelo aderente,

somado aos valores das contratações já previstas para o órgåo gerenciador e

participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$

8O.OOO,0O (oitenta mil reais) (AcÓrdäo TCU no 295712011 - P).

4.5. Ao órgåo näo participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do

cumprimento pelo fornecedor das obrigaçöes contratualmente assumidas e a aplicaçäo,

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas prÓprias contratações,

informando as ocorrências ao Órgäo gerenciador.

4.6. Após a autorizaçäo do órgão gerenciador, o órgäo não participante deverá efetivar a

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de

Registro de Preços.

4.6.1.Caberá ao órgäo gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogaçåo

do prazo para efetivaçäo da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde

que solicitada pelo Órgäo näo participante.

5. VALIDADE DA ATA

S.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1@, a partir da data de sua

assinatura, não podendo ser prorrogada.
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6. REVISÃO E CANCELAMENTO

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em interva

superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados

nesta Ata.

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual reduçäo dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à

Administraçåo promover as negociaçöes junto ao(s) fornecedo(es).

6,3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por

motivo superveniente, a Administraçäo convocará o(s) fornecedo(es) para negocia(em) a
reduçäo dos preços aos valores praticados pelo mercado.

6.4. O fornecedor que näo aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será

liberado do compromisso assumido, sem aplicaçäo de penalidade.

6.4.1. A ordem de classificaçåo dos fornecedores que aceitarem reduzir seus
preços aos valores de mercado observará a classificaçåo original.

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor
näo puder cumprir o compromisso, o órgåo gerenciador poderá:

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicaçäo ocorra

antes do pedido de fornecimento, e sem aplicaçäo da penalidade se confirmada a
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de

negociaçäo.

6.6. Não havendo êxito nas negociaçöes, o órgäo gerenciador deverá proceder à

revogaçäo desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabfveis para obtençäo da

contrataçäo mais vantajosa.

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1. descumprir as condiçöes da ata de registro de preços;

6.7.2. näo retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no pÊzo
estabelecido pela Administraçåo, sem justificativa aceitável;

6.7.3. näo aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar
superior àqueles praticados no mercado; ou

6.7.4. sofrer sançäo administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato

administrativo, alcançando o órgäo gerenciador e órgäo(s) participante(s).

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1,6.7.2 e 6.7.4

será formalizado por despacho do órgäo gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla

defesa.

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente,

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente

comprovados e justificados:

6.9.1. por razâo de interesse público; ou

6.9.2. a pedido do fornecedor.



7" DAS PENALIDADES

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

estabelecidas no Edital.

7.1.1.As sançöes do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de

reserva, em pregäo para registro de preços que, convocados, não honrarem o

compromisso assumido injustificadamente, nos termos do art.49, 51o do Decreto no

10.024t19.

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicaçäo das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5o, inciso X, do Decreto no

7.89212013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contrataçöes

dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgäo participante a aplicação da

penalidade (art. 6o, Parágrafo único, do Decreto no 7.89212013).

8. coNDtÇoEs GERAIS

8.1. As condiçöes gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e

recebimento do objeto, as obrigações da Administraçäo e do fornecedor registrado, penalidades

e demais condiçöes do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO

EDITAL.

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de

preços, inclusive o acréscimo de que trata o $ 1o do art. 65 da Leino 8.666/93, nos termos do art.

12, 51o do Decreto no 7892113.

8.3. A ata de realizaçâo da sessäo pública do pregão, contendo a relaçäo dos licitantes

que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame,

compõe anexo a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, S4o do Decreto n.7.892,

de 2014.

Parafirmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igualteor, que,

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cÓpia aos demals

órgãos participantes (se houve).

Porto Velho, RO, de maio de2022.

RENATO COARY DE ¡RACEMA GOMES- Ten Cel
Ordenador de Despesas do 5o Batalhåo de Engenharia de Construçäo

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedo(s)
registrado(s)

v
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ANEXO III

MINISTERI O DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

50 BATALHÃO Oe ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
(BATALHÄO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA No......../...., QUE
FAZEM ENTRE SI

o(A) ...... E A EMPRESA

A I]N\ãO DOr iNtErMéd¡O dO 50 BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRTJCÃO - 5' BEC, COM

sede na Av. Rooério Weber. 01, Bairro Militar. Po¡to Velho - RO. CEP 76804-604. inscritoþl no
CNPJ/MF sob o no 07.556.867/0001-77, neste ato representado pelo Ordenador de Despesas
RENATO COARY DE IRACEMA GOMES. nomeado pela Portaria de Pessoal - C EX no 608. de
21 de iulho de 2021, publicada no Bl Nr 202, de 25 de outubro 2021. inscrito(al no CPF sob o no
213.057.828-44 portador da Carteira de ldentidade no 020398884-5 MD, doravante denominada
CONTRATANTE, e o(a) inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no ..,.........................,
sediado(a) na ............. ,., êffi doravante designada CONTRATADA,
neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ...................., portado(a) da Carteira de ldentidade no

, expedida pela (o).. ..............., e CPF rìo............... tendo em vista o que consta no
Processo n0.....,......... e em observância às disposiçöes da Lei no 8.666, de 21 de junho de
1993, da Lei no 10.520, de 17 de julho de2002 e na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor, do Decreto no 7.892, de 23 de janeiro de 2013, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, decorrente do Pregäo, por Sistema de Reqistro de Preços no 6/2022, mediante as
cláusulas e condiçöes a seguir enunciadas,

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de materíaìs de construcão, ø serem
emnresados nas ohrn.s de conneraaã.o do 5' BEC, conforme especificaçöes e quantitativos

estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Editaldo Pregåo, identificado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independentemente de transcriçäo.

1.3. Discrimi do
VALORITEM DESCRTçAO/

ESPECTFTCAçÃO

TDENTTFTCAçAO
CATMAT

UNIDADE
DE MEDIDA

QUANTIDADE

1

2

3



2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com

infcio na data de _t_t_ e encerramento em ----J-)-, prorrogável na

forma do art.57, $1o, da Leino 8.666, de 1993.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREçO

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ( ).

3.2. No valor acima estäo inclufdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçåo, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integraldo objeto da contratação.

4. clÁusuLA QUARTA - DorAçÃo onçnrvlENTÁRlA

4.1. As despesas decorrentes desta contrataçäo eståo programadas em dotação orçamentária

própria, prevista no orçamento da Uniäo, para o exercfcio de 2021, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade:

Fonte:

Programa de Trabalho:

Elemento de Despesa:

PI:

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.'1. O ptazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de

Referència.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual säo as estabelecidas no Termo de

Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUçAO

7.1. Näo haverá exigência de garantia de execuçåo pa"a a presente contrataçäo.

8. CLÁUSULA OITAVA. ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1. As condiçöes de entrega e recebimento do objeto säo aquelas previstas no Termo de

Referência, anexo ao Edital,

9. GLAÚSULA NONA - FISCALIZAçÃO

9.1. A fiscalizaçäo da execução do objeto será efetuada por Comissäo/Representante designado

pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

ro. CLÁUSULA DÉC¡MA - OBRtcAçöeS on CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1.4s obrigaçöes da CONTRATANTE e da CONTRATADA säo aquelas previstas no Termo

de Referência, anexo do Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANçÖES ADMINISTRATIVAS

11.1. As sançöes referentes à execução do contrato säo aquelas previstas no Termo de

Referência, anexo do Edital.

v



12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO

12,1, O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. porato unilateral e escrito da Administraçäo, nas situaçöes previstas nos incisos I

a Xll e XVll do art. 78 da Lei no 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art.

80 da mesma Lei, sem prejufzo da aplicaçäo das sançöes previstas no Termo de

Referência, anexo ao Edital;

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso ll, da Lei no 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisäo contratual seråo formalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisåo

administrativa prevista no art. 77 daLei no 8.6ô6, de 1993.

12.4. O termo de rescisäo será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,
conforme o caso:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. lndenizaçöes e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCETRA - VEDAçOES E PERMTSSOES

ß.1.Ê. vedado à CONTRATADA interromper a execuçäo dos serviços sob alegaçåo de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

ß.2. Ê. permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer
operaçäo financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na lnstruçäo
Normativa SEGES/ME no 53, de 8 de Julho de 2020.

13.2.1. A cessäo de crédito, a ser feita mediante celebraçäo de termo aditivo, dependerá de
comprovaçäo da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificaçåo de
que a cessionária näo se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público,
conforme a legislaçäo em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

13.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratada) pela execuçäo do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas
e prejufzos causados à Administraçåo, sem prejufzo da utilizaçäo de institutos tais como os
da conta vinculada e do pagamento direto previstos na lN SEGES/ME no 5, de 2017, caso
aplicáveis.

14. CLÁUSULA DÉCrMA QUARTA - ALTERAçOES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-åo pela disciplina do art.65 da Lei no 8.666, de

1 993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçöes contratuais, os acréscimos

ou supressöes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderäo

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.

15.1. Os casos omissos seräo decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei no 8.666, de 1993, na Lei no 10.520, de2002 e demais normas federais de licitaçÕes e



contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposiçöes contidas na Lei no 8.078,

de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAçÃO

16.1.lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicaçáo deste instrumento, por extrato, no

Diário Oficial da Uniäo, no prazo previsto na Lei no 8'666, de 1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉNTVIN'FORO

17 .1. Ê. eleito o Foro da Secão Judiciária de Rondônia - Justica Federal para dirimir os litlgios

que decorrerem da execuçåo deste Termo de Contrato que nåo possam ser compostos pela

conciliaçåo, conforme art. 55, $2o da Lei no 8'666/93.

para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias

:" ::::l l":i'1"'ll".:': l.:: : li:o: :' ":0"'. 
:".'*::::""',i""'n'iraen'fes

RENATO COARY DE IRACEMA GOMES - Ten Cel

ordenador de Despesas do 5o Batalhäo de Engenharia de construçäo

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS

1-

2-

l/
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ANEXO IV

PROPOSTA DE PREÇOS - Modelo
(PAPEL TIMBRADO)

SR. Pregoeiro do 5" Batalhão de Engenharia de Construção

A Empresa sediada na (rua, bairro, cidade, telefone, etc), _, inscrita no

CNPJ/CPF sob no neste ato representado por

abaixo assinada, propõe ao 5' Batalhão de Engenharia de

Construção, os valores abaixo, referente eventual aquisição de material de expediente, conforme

característicasmencionadasnoTermodeReferência,anexoIaoEdital,@,
sob as penas da Lei, ter pleno conhecimento da legislação concernente às licitações no âmbito do

Exército Brasileiro e o teor do Edital do referido Pregão, subordinando-se ao contido no mesmo,

cujos dispositivos reconhece, para todos os efeitos, terem catâter contratual.

CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE

DADOS DO CONTATO COMA EMPRESA

Data:

PREGAO ELETRONICO no: 1412022
LINIDADE GERENCIADORA: I 60348

Validade de proposta: 90 INOVENTA) dias
Local da Entrega: Conforme consta no Termo de Referência
Processo : 64043 .003 188 12022-48

Nome:

argo

Endereço

Cidade CEP:

Estado

Fone: Fax:

E-mail:

Nome

Cargo:

End ereço

Cidade 3EP:

Estado:

Fone: Fax:

E-mail



^

DA

Nos preços acima estão incluídos todos os insumos que o compõem, inclusive as

despesas com impostos, taxas, frete, seguros, carga e descarga

ou indiretamente na prestação dos serviços desta Licitação;
e quaisquer outros que incidam direta

b O início e término para instalação do serviço será feita em conformidade ao Termo de

Referência;Prazo de validade da proposta: deverá ser no mínimo de 90 (noventa) dias;

c Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos receber a

nota de empenho no prazo determinado no Edital, indicado para esse fim o Sr.

, Carteira de identidade no , CPF rlo 

-,

(função na empresa), como responsável legal desta empresa;

d Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições

estabelecidas no Edital e seus anexos.

Nome e Cargo do Representante da Empresa

i olijlìl{ ;.'.i'{.)i lli) ;

CPF ou RG
CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA

\t

\/

VALOR
TOTAL

trlÁxruo
¡,cnnÁvnl

UND QTD
rrrÁ,x¡un

VALOR
uNrrÁnro

rcerrÁvnl
DESCRTçÃOITENS

X,XX xrXX
Unida de

medida
do TR

XXX1
Descrição detalhada do objeto conforme
Termo de Referência

XX,XXValor total por extenso
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

s" BATALHÃO nn ENGENHARTA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

ANEXO V

NOTA EXPLICATIVA

Sro Fornecedor:

Este conjunto de informações complementares foi elaborado com o objetivo principal

de melhorar as suas condições de alcançar bom desempenho no Pregão Eletrônico do tipo

Registro de Preços. Para prevenir e evitar a ocorrência de situação indesejável e alcançar a

eficiência no Pregão Eletrônico é adequado adotar as seguintes medidas:

l. Leia TODO O EDITAL e seus anexos.

2. Não formule sua proposta baseada da relação de itens disponibilizada quando do download

do edital, conforme ilustração abaixo:

il! guital e anexos,:íp

NAO I,J'I'It,IZAR

3. Havendo qualquer discordância na especificação entre o código do CATMAI e a do Termo

de Referência, prevalecerá a do Termo de Referência.

A licitação só se realiza com a participação de dois agentes principais: de um lado, o órgão

licitante, na pessoa do PREGOEIRO e, de outro: O FORNECEDOR. A disputa na licitação não

precisa ser realizada com esses agentes desempenhando os papéis de inimigos ou advers¿írios. Mas, de

parceiros que atuam em busca de beneficios mútuos. Sendo o Pregoeiro um agente que atua em nome

da União, buscando a melhor proposta para a administração pública e para a sociedade e obedecendo a

legislação vigente. Em princípio, o fornecedor é um ente da sociedade que busca aproveitar a demanda

do órgão público para impulsionar sua atuação comercial, oferecendo bens e serviços de qualidade e

dentro das especificações declaradas no Edital.

Prepare toda sua documentação COM ANTECEDÊNCIA e faça um estudo sobre a



margem/faixa aceitável de valores (mríximo e mínimo) com os quais vai competir na fase de lances,

lembrando sempre que, em caso de empate, por se tratar de um pregão eletrônico, a proposta

vencedora será aquela que primeiro for registrada.

Encerrada a fase de lances, ocorre a fase de julgamento das propostas e neste momento é

adequado que atenda a convocação para enviar a documentação solicitada pelo pregoeiro,

principalmente quando existe um prazo para cumprir.

Na fase de HABILITAÇÃO o Pregoeiro vai analisar os dados do fornecedor acerca da

regularidade jurídica, fiscal, trabalhista, econômica e técnicas (se for o caso), fazendo consulta aos

dados do fornecedor nos sistemas específicos. Para que tenhamos a fase de habilitação célere e

eficiente solicito que as licitantes enviem toda documentação prevista para habilitação em um

arquivo ÚNICO zipado (zip), conforme abaixo demonstrado:

A maioria dessas informações está no SICAR sendo que as que não estiverem constantes no

SICAR deverão antes da Sessão Pública serem enviadas através do sistema COMPRASNET,

conforme prediz o Decreto n' 10.024119 - o qual regulamenta o Pregão em sua forma eletrônica.

Além disso o Pregoeiro poderá convocar o fornecedor para enviar documentos se restar a

necessidade de confirmar alguma situação que restou incompleta. É por isso, entre outros motivos, que

o fornecedor precisa acompanhar o pregão em sua totalidade, a fim de não retardar o atendimento a

alguma convocação do Pregoeiro.

Os fomecedores que não vencerem os itens serão convocados para formação do Cadastro de

Reserva, mediante expedição de mensagem automática do Sistema, enviada para o e-mail cadastrado

no SIASG. Finalmente, é adequado lembrar que a relação ÓnCÃO PÚBLICO *' FORNECEDOR

deve ser efetivada com ética e dentro dos princípios definidos na legislação vigente e de acordo com

as condições manifestadas no Edital e seus anexos. A melhoria desse processo deve ser objetivo de

todos que participam dele, sempre com o propósito de incrementar os resultados mais vantajosos para

a sociedade em geral. Caso seja de vosso interesse, envie sugestões, críticas e manifeste sua opinião

sobre os procedimentos realizados no Pregão Eletrônico para o mesmo e-mail ou ligue para os

telefones que estão mencionados no Edital convocatório.

Lembre-se: como já ensinava SIR WINSTON CHURCHIL 'A SORTE NÃO EXISTE.

AQAILO 

^UE 

CHAMAS DE SORTE É O CatO¿DO COM OS PORMENORES".

v

v

tt
I
I

HAETLITAçÀO JURIDICA

HABTLTTAçÀO FtsC.ÁL E TRAEALHI5TÂ

H,4.frl LITÂçArl EC Ot{OM lC À - Fl N.ú ¡iC El RA

HÂEILTÂçAO TECNICTl

Desejo bom trabalho
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
5" BATALHÃO nn ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

LISTA DE VERIFICAÇÃO APÓS ADJUSICACÃO ON N"2/2016 SEGES

Resposta ObservacõesProcedimento

stM
l.lniciando a fase externa do pregão, a convocação dos

interessados ocorreu por meio de publicação de Aviso nos

termos do art. 4e,1, da Lei ne 10.52O, de !7 de julho de 2002?

SIM

1.1 No Aviso mencionado no item anterior, consta a definição
do objeto da licitação, o número do processo, a indicação do

local, dias e horários em que poderá ser obtido, na íntegra, o

edital, bem como o local de realização do certame (sítio da

internet ou presencial)?

2.Após a fase de lances foi verificado se havia fornecedor com

direito ao exercício de preferência devido a alguma margem
estipulada em regulamento?

3.Após cada desclassificação (não aceitação) ou inabilitação o

direito de margem de preferência e o exercício dos benefícios
da Lei Complementar ne 123, de 2006, foram reanalisados?

4.Houve manifestaçäo técnica quanto à aceitação do objeto,da
amostra ou quanto ao julgamento da licitação por parte das

áreas demandantes (beneficiária ou especialista)?

5.Foi feita a comprovação da regularidade fiscal do licitante
como determina o art.27 da Lei ne 8.666, de 2L de junho de

L993, c/co inciso Xlll do art. 4s da Lei ne 10.520, de 2002?

6.Houve consulta a todas as listas oficiais que fornecem
informações referentes a restrições para contratar com a

Administração Pública, e estas encontram-se em

conformidade?
6.1SICAF;

6.2 BNDT- Banco Nacional de Devedores Trabalhistas (CNDT);

6.3 CNIA- Cadastro Nacional de Condenações por lmprobidade
Administrativa (CNJ);

6.4 CEIS- Cadastro de Empresas lnidôneas e Suspensas (CGU); e

6.5 Cadastro de lnidôneos e Cadastro de lnabilitados (TCU)

T.Houve tentativa de negociação com o melhor classificado,

visando obter melhor preço, ainda que o valor estivesse abaixo
do estimado?

8.Caso esteja prevista no edital, a proposta final com os valores

readequados ao valor total ofertado ou negociados com o

melhor classificado (incluindo a correspondente planilha de

custos, se for o caso) está anexada ao processo?
g.Houve intenção de Recurso?

9.1 No juízo de admissibilidade das intenções de recurso, o

pregoeiro avaliou somente os pressupostos recursais
(sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e

motivação) concedendo o prazo adequado para fins de

apresentar as razões de recorrer posteriormente?

9.2Foi concedido prazo de 3 dias (úteis) para recurso, 3 dias



úteis pa ra contrarrazões e 5 dias para decisão do pregoeiro?

9.3 Foram redigidos relatórios e deliberações do Pregoeiro

referentes aos recursos com sua decisão motivada?

L0.Houve item deserto ou fracassado?

lL.Houve adjudicação por parte do pregoeiro (quando não

houver recurso) e homologação por parte da Autoridade
com tente?

L2.Constana instrução processual os seguintes documentos
ra fase externa:

I2.I ato de designação da comissão de licitação, do pregoeiro e

e ut dea io ou do onsável lal o

L2.2 propostas e documentos de habilitação exigidos no edital;

12.3 atas, relatórios e decisões do iro e equipe de a to;

12.4 atos de adjudicação do objeto.

13.O Pregoeiro divulgou com clareza os atos no Comprasnet,

dentro do horário de expediente, e as informações relativas à

data e hora das sessões públicas, sua suspensão e reinício em

respeito aos princípios da publicidade, transparência e
isonomia?

L4.Houve licitante vencedor na fase de lances que não é o

adjudicatário, ou que não manteve a proposta, e tenha incidido

em condutas que podem ser tipificadas no art. 7s da Lei 10.520,

de2002?

L4.L Houve por parte do pregoeiro o registro do fato indicando

a conduta e as evidências de infração ao art.7s da Lei ne10.520,

de2OO2, e a consequente recomendação para autoridade

competente proceder a instauração do procedimento

administrativo?

\ÿ

v
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AVTSO DE UCITÀçÃO
pRÊGÃo ËLÉTnôNrcó Nr 1¿lrô22 - uasc 160148

Nr¿ [trócesio: 64043003188202248. Obleto: Aquis¡çüD de MåteIiâl de Constrrçâo

para as obras dc cooperi:ção do 5e BE(, . Total de ltens Licitðclos; 6l Edit¡l: '1010612022

däs 08h30 àe 12h00 e das 14h00 à5 16h30. Ëndereço: Av, Roßerio Wèber 0l - B¡irro

lvlilitâr, - P0rto Velhr:/R0 ou https://www.grtv.brlcompras/crJ¡l.all160i48'5'oo0r4'2022'
EntrcBa d¡s Propostos: â pôÈir de 70/0612022 às 08h30 no rite www.gov.br/compras.

Abertura däs Propostas: 27/OrJl2D22 às 09h30 no s¡tc www.ttov.hr/rompIås. lnformäçóes

Gcraìs:.

NENA-TO COARY I]E IRACEMA GOMES

ordeniìdor de Despcs¿s

(srAsGnÊr - 09/0(,/202.2) 160341J'00001.2022N1î000001.

89 BATALHÃO DE INGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

AVISO ÞE SUSPENSÃO

PREGÃO N9 15/2022

Comunicamos a su5pensilo da l¡cltilç,ìo 5uproc¡trldi], publlctd¿ no D'0 U eln

Ol¡/06/2u22. Objeto: Pre8ão Eletróilk:o - PREGÄo, na foína ELETRÓNIC^, do lipo M^IOR

DISCONTO GLOßAL, sob ¿ form¡ c]e execução ¡nd¡roÌ,1, no reßimq tJ(ì omprtlit¿da Þor prcço

unrtário, - Servlço de fornecimento de lnsumos asfáltlcos, com entrega em local

deterrrirr¿d0 e deÌrandr¡ de fluxo rle fornoc¡tr'crìto pré estabeler:ld<rs, o¡,jct¡vându o

suprimento de insunros asfáltico¡ da obra da BR 156-¡,4acôpá, a carago do 8c Batalhiio de

Enflenhäriå de (orrstrução, A llcltação é cornposl¿ì por urn f¿rupo, forrrratlo por c¡uatro

itcns,

LUCIANO FLAVIO ALMËIDA DÊ LIMA
Orrlenâdof d¿f þesptsäs

(5tDnc - 09/06/2072) 1.60089-110001-Ì0?2N[002016

coMrssÃo REGToNAL DE OBRAS / 12! RtGlÃO MILITAR

RESULTADo DE HABTUT^çÄo
TOMADA DE PRECOS Ng 1/2022

Após a äbertura da l¡c¡titção suprilc¡tåd¿, F,rocesso na Cí3330061102021.39'

for¿m hab¡l¡tärlos os p¿rtic¡p;ntes CONSTRTJTORA IEP CONSTRTTCAO li PROIIiTOS ClVlt

ITDA, TI,IRIN CONSTRUCOES LIMIIADA, R 6 CARDOSO LTÞA, W M ENGENI'IARIA, REFORI\¡AS

E tvlANUTENCÀO PßEDIAL LTDA q lnabllltado FVR CDNSTRUCAO Ê SINALIZACAO DI

fRANSITO EIRELI,

MALJRO JIJLI,IANO BITfENCOURT DE AI.BI'QUERQIJ'

P¡esldente clã Cpl

lslDLa 09 /0E / 1.02 2.) 1.600 I7 00001 -20? 2N [00000I

12! REGIÄO MILITAR

EXTRAÍO DE CONTRATO N9 27/2022. UASG 160014 . CMDO 124 RM

Ne Processoi 00000,000205/2022-00,
DlspHlsâ Ni 6/?022, Contrâtanto: COMANÞO 12 REGI,AO l\4ll.lTAÂ.

contr¡tado: 21.263.068/0001-33 - LOG SHIP sËllVlCO DË ÉNGËNHAfllA Ë COMÉRCIO DU

MATERIAI. C. objeto: l.oc.rç;jo dc cnlb¡fcação rcgionirl p.lra transportc de cargas e/ou
pos!âgeiros..

Fund,rmcnto t.cgal: 1.fl 1.4.133/2021. - Artigo: 75 - lnc¡so: Xlll. Vigênci¿; ?ollt'/1c)?1. a

30/ù/2022. Valor'lotal: RS 760.500,00. Dðta de AÉsinatura: 30/0512022.

{CoMPRASNIT A.A " 09/06/2022).

EXTRATO DË ÍÊRMO ADITIVO NE 412022. UAS6 I,60014. CMDO 1?A RM

Nriftero d0 corìtral0: 29/?019.
Ne Proceseo: 643?1.0'13201/?019'45.
f,regão. N0 4,/201.8. coìtr3täIrte: COMANDO 1.2 REGI/\O Mll.lTAR, conlrirtâdo:
37.979.739/0001-05 - MONËY IUR|SMO ÊlRELl. Objeto: O presente termo ¿ditivo tem por

objcto ã prorro8âção do perkxlÒ de vigênclå por Inâls 1.2 (rlozc) nlescs Visencia:

ß/0(,/2022 a l]l1íl2o2f. Valor Iotðl Atual¡zado do Contr¿to: RS 1.904.805,63. Data de

Asslila tu ra : fi1 / OC, | 7"O2?^

(crlMPßASNÊT 4,0 07/06/20221.

CËNTRO DË EMBARCAçÖES OO COM/\NDO MILITAR D/\ AMAZÔNlA

AVI5O DE ANUTAçAO
PREGÃO N9 1/2012

Êica ¿nuladû a licitaçi¡o supr¡citäd3, referente to procesro NQ

64203.000014/1022 . Obletoi F'rL'B¡i(ì Eletrónlco - Contrâtðçào de pessoå lurid¡c¡ Dära

fonìc(imcnt(, rle lnão de obra es¡recializada ern s(ìrviço d(ì pratl(á8err (ûlrla de

cmbarcação) vlsanclo ãtender,ìs ncccssidrldcs tlo centro de EnlbðfcaçÕes do Cotrrand0

Milit¿r d¡ Anrazòn¡ô - cEcMA no deglocome¡lto fluvlsl cntre as cidade5 de Barcelos e Sõo

Gabriel clà C¿choeirð A¡,4,

ANLIËRSON SIQUÊIRA DA SITVA

0rdenäd0r de Despcs¿s

lstoÊc - þ9 lob/2022) 160008-00001-2022NE000001

HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS

EXTRATO DE CONTRATO N9 2512022 - UASG 160020 . H MIL A MANAUS

N0 Processo: 64!¡81.Oo7 2.9O /2,O2 2- 25.
Pre8ílo Ne 32/2021. Contratante: HOSPIIAL MlLll"AR LìÉ ARËA ÞË MANAUS

cùÌrtrâtacloì 33.62¿.968/000t.-48 - M t. t)A ROCTJA SERVICOS. lJbjeto; 
^quls¡çãocle ¡-èneros fllinlcntlc¡os p0ro o setor de ¡provisionallìento, conformo

esFeclllcaçöes e qu¿tltlt¿llvos c$liabelecldDs no terlno de rÊfcrênci¿, o¡rexcr clo

editirl..
Fund¿mento l-eBal: LËl lO.52O / 2oo2 - Arli8o: 1. Vlgénc¡a: Ù8/06/2022 a

1.7/ot./2o?,3. Valor T0tal: R$ 795¡,00. Data de Assinatura: o8/Q(t/2o22.

(coMPRASNET 4.O " 09/O6/2tt22\.

Cornilnicanìos ¿ì suspensão d¿¡ l¡citaçä0 suprácitàdâ, publjcðdâ

2tlO4l2O2'2 . ObJeto: ftreßão Ëletrônico - 
^qul5lção 

cle materlais de

¿coDdlclon¡mento, conforme condiÇóe9, ctuôntldades, exl8ênclas e

cstabclecid.rs do tcrmo dcr referûncia.

tSsN 167/-7069 Ne 110, sexta-fcira, 10

129 BATALHÃO DE SUPRIMENTO

AVISO DE SUSPENSAO

PßEGÃO N9 9/2022
-t-

i{r,,r,/.jiJ

estimatlv¿9,

Ef,)UARDO /\UGUSTO OTIVEIRA TONIOLO
Ordenûclor de Despctas

{sr0Ec " 09/06/2022) 16001.8'00001. 2022N8000001,

AVISO ÞE LICITAçÂO

PREGÃO ÉI"ETRôNICO N0 6/2022 - UASG 160018

Ne Processo: 641560016Ü8202284. objcto; Coiltr¿tação de lerviços de
ensenhãria paÊ ûtender ðs nccessidades do 12' Batalhäo dc Supr¡mento. lotãl de ltens

Llcìiaclos;73. Etlltâl: 10/06/2A22 d¿s 09h00 ils 12h00 e das 13h00 iìs 16h00. Endercço: Av.

Marrdral ßittoncourt, 55 - Bâlrro CotrìÞ0nß¡) l, Marr¡rls/AM oil
hltps://!vww.{¿ov,bt/cotìpras/editål/160018-5-00006'2022. tntreû!ä däs Propostasi. ä partir

dè 10iu61202-2 às (]bh0o no rite www.Sov.br/compríls. Abeilurü dôe Propostlrs: 2310612022
às 10h30 no site www.ßov,br/compras. lnformações Gcralsj.

EDlIARDO AUGUSTO OI,,IVEIRA TONIOI.O
Ordenadof tle Despesas

{st,AsGnet 09/06/2022l. X600I8.00001 2022¡18000001

COMANDO MILITAR DO LESTE

BRIGADA DE INT.ANTARIA PARAQUEDISTA

B/\SË ADMINISfR^]'lVA Di\ BRIGADA DE INFÂNTARIA
PARACìUEDIS A

AVISO ÞE LICITI\çAO

PREGÃO ßLETRÒNICO Ne 4912021 ^ UASG 160296

Nl Proceiso: 65468005785202289. Objeto: l're8ão eletrôn¡co para eventual
aqu¡siçäo cle m¡ter¡¡l de expediente par¡ o GCALC 1" DE Total de ltens Llcitados: 104

[dlrali ]0/06/2022 d¿s 09h30 òs 11h30 e das 13h00 às 1.6h00. [ndereço: Av. Gen. Benod¡lo
tJ¿ Sllváir¿, S/n - V¡lå Militar, Vlla Militör - R¡o dc J¿ne¡ro/Rl ou
https://www.Bov.br/comprâs/edltal/160296-5'00049-2021 Ëntreúa d0s ['ropost¿s; ã partlr
de LO'!O6/2oi2 às 09h30 no site www.Sov,br/compras. Àberturä das Prorrostas: 23106/2022
às 09h30 no site www.gov,br/conlpras lnfornìaçðes Gerais: .

Al,tlF.RTo MAG/ll.H/lES NASCllvltNTO
ordenador de DesÞes¡s

{srASGìet' O9/Oçrl2O22l 76029f)-OO0Or"2O22NE00000r

1.i] REGIAO MILITAR

HOSPITAL MILITAR DÉ RESÊNDE

' 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nø 512022 ' UASG 160239 . HMR

Número do Contr¡to: 2212018,
Ne Proccsso: 02077.780000/1160.20.
lnoxiß¡b¡lldade. Nc 2/201.8. (:o'rtratantc; llOSPlTAL Mll.lTAR Dfi RñSENDf Contr¿tado;
68.709.2.1110002-12 - UNIMED RTSFNDE Rl COOPIIRATIVA DE TRAß/\IHO MFDICO. Objéto:
lrrorroracão e acréscirno do välor do termo de credenciamento 22/2018" vibênclal
o5/o6i2ó22 a 0410612023. vôlor'lotâl Atualizado do contrator R9 7.500000,00. D¿tô de

Assi¡irtur,r : 04 / OG / 2022.

(CoMPRASNET 4.0 - 04/06/20221.

LABORATóRIO QU[MICO FARMACÊUTICO

EXTRATO DC, CONTRATO NA 4IZO22 . UASG 160328 - t Q F EX

Ne Proccsro: Éi46r4.001331/2022.45.
DispQrisi Ne 4/2022. Conrrotantciì LABORATóRIO QUÍMICO FARMACÊUTICO ÞO EXERCITO.

c,,'itìotit,t, ¡.r.1¡¡g,l,rsloo0z-¿0 - coMP.ANlllA t)lsrRlß1.,1ÞoR^ DE GÁs Do Rlo oI
JANHRO - cÉG. ObJeto: Serviço de fornecihento de Giis Mânufûturìdo - RANCll0,
tundamento LeÊ¿l: tËl 8.666 / 1993 - Artißo: 24 ' lnciso: Xxll. VIBência: 29/03/20)2 ¿

25t03/2Ð23. Vaiòr Tot¡l RS 22.196,59, Data dc Assinaturai 2slo3/2022.

{CoMPR^SNET 4.0 - A9/O6|2O2?J.

EXTRATO DE CONTRATO NO 5IZO2Z . UA5G 160328 . t Q F EX

Ne Procesroi 64674.0014L9 [¿022-61.
oispgisa Ne 6/2022. conrr;tanter LABoRATóRlo QUfMlco FARMAcÊuflco Do ExERclro
õnntioiilo, 13.939,1.19/0002.40 coMPANlllA DlsTRlRl.llDoRA ÞE 6Ás Do Rlo DI
JANEIRo - CÉG. ObJe!o: Servlço de fornec¡Íìeilto de Gås Manula[urado - CAl.DlilRA
fundamehto LcH¿lj LÉt E,66ô / 1993 - ArtìBo: 24 - lncllo: xxll. vlßêhclô: 25/03/2022 t
2510312023. Valir Iotal RS 36.26ti,95. Data de Asslnatur¡:25/03/2022.

(coMpRAsN[f 4.0 A9/06/20221..

EXTÂATO DE RESCISÃO DO CONTRAIO Ne 1/2021 " UÀsG 160328

Nrì Frocesso: 64614,000650/2021-52. Contrðtante: LÀUORATÓRl0 QtJfMICO FARMÀCÊUTICO

DO [.XËfìCflO. Contr¿tador 33.352 394/0001'04 - cON4PANHIA ÉSIADUAL DË AGUAS Ë

ESGOTOS cÉDAE. ob¡eto: Após fornìal¡zação do tcrmo de transfcr6nclô do s¡Etcnril,
conslrlcrranrlo a publicãção nö rllárlo oflclâl do r¡o d.r janfllro (tlotrlj), txn 27/LO/2021' lis
extr¿toj de tt'rriro n'i027 e 0285/2021 que constitu¡ ¡ìo encerrärnenlo ântecipâdo d3

oDèracão Ðisrstidr e tr¿nsferéncl¿ do slstemc d SPË saneamento rio 4 S,A Ëundamento

Làgal:'LEl 8.666 / 1993 - Art¡8o: 54, inc¡so xlll Data de Rescìsäo; O3l1ll212!'

(coMPRASNrir 4.O - 09/06/2027).

EXTRATO ÞE RESCISÃO ÞO CONTRATO Na 2/20L7 - UASG 160328

Ne Processo; 646X4.OorO4Ùl¿OI4-4'. contratôr1tc: LABORÀIÓRlo AUlMlcc)
FAßMACÊUÍlCO DO EXERCIfO. Co¡1trãtndoÌ 33.938.119/0002-40' COMPANtIIA
DISÍßIBUIDORA DE GAS O0 ßlO OE JANI|R0 " CEC'. Objcto: Aos 24 dl.]s d0 nrôs dc
rnarçcl de ?0?2. as parteT quâl¡f¡cðdäs, çonven¿lo¡rsrilm firilìär termo dc
encerr¿mentcr do conlrato de prestäç?lo de serviços tt"O2,l2QL', dAt¿ de ossiñttur¿
24/03/2071 e prozo de vl8ôrlclû indeterminado.Motlvo : Celebraç¡åo de Novo contrato
liunclanrento Legal: LEI 8.666 / 1993. Art.54, ¡nclso Xlll.Þata de lìcscisäo:
2a/jf,/2.02.2.

(CoMPßASNËT 4.O - 09/06/2Ð22]|

y'l]l$- ¡ru ¡ucunento Þodr err Ýtill'.rdo rr etrddr4D rrlotrjnl0

\tdÿ 
t,o rr'"* 

'" côv.brl¡ur.ntr¿,dade hÿnl pelo códrro 0530lol)0ó1æ0023

Ducunxrto ilÍiN¿rlo dldllillnrùrtu.o[lorrro MP nt 2 ]00_2 ¿il l¿108/2001,

que hì3tllu,3 tnfí¡eiùühÍr de úrvet Públtår 0¡lletra lCÈB¡rdl
tcPh¡ll
Ð:Þ
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÄO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME

FECHO nesta data o 1o volume dos autos do processo Administrativo no

64043.00318812022-48, que tem como assunto o Pregão Eletrônico no 1412022, do tipo Menor

preço Unitario por ltem, para aquisição de material de construção para obras do 5o BEC, destinados

ao 5o Batalhão de Engenharia de Construção, que se encerra nesta folha no 193.

Quartel em Porto Velho-RO, 29 dejunho de2022

R GONçALVES - Cb NB
Auxiliar Salc do 5" BEC
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